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Assunto/Tipo: ABERTURA DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

interessado: JORDANIA PINHEIRO ARAGâO

Descrição do protocolo

2023.03.14.0016

Memorando n 011/2023 solicitação de abertura de contratação de Aquisição de Medicamentos e Alimentação
Especial, visando o cumprimento de demandas judiciais do município de São Mateus do Maranhão/MA, de acordo

com as condições e especificações constantes.

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site
1 - Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CPF, em se tratando
de pessoa física, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado.
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
SETOR DE PROTOCOLO.

CNPJ N° 06.019.491/0001-07

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 14 de Março de 2023, procedeu-se a abertura do

processo administrativo n° 2023.03.14.0016, tendo como

objetivo a abertura do processo Llcitatório para contratação

de Aquisição de Medicamentos e Alimentação Especial,

visando o cumprimento de demandas judiciais do

Município de São Mateus do Maranhão/MA, de acordo com

as condições e especificações constantes. Com este fim e

para constar, eu, Rossianne de Paula de Sousa Veras, lavrei

o presente termo que vai por mim assinado.

São Mateus do Maranhão/MA, 28 de novembro de 2022.

Rossianne de Paula de Sousa Veras

Setor de Protocolo

Portaria n" 048/2021 - GP



ESTADO DO MARANHÃO
município de São MATEUS do maranhão

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ N® 13.829.344/0001-50
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MEMORANDO n° 011/2023.

São Mateus do Maranhão, 14 de Março de 2023.

A Senhora Secretária Municipal de Saúde,

ASSUNTO: Aquisição de Medicamentos e Alimentação Especial, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do município de São Mateus do Maranhão/MA, visando o
cumprimento de demandas judiciais do município de São Mateus do Maranhão/MA, de acordo com
as condições e especificações constantes.

Senhora Secretária,

A presente solicitação de compra é aberta para cumprir ordem Judiciai que obrigou o

município de São Mateus do Maranhão/MA, a fornecer medicamentos e alimentação especial
pleiteado judicialmente. Uma vez que a ordem judiciai tem caráter imperativo e impõe penalidades
em caso de descumprimento, faz-se necessário a compra dos medicamentos para fazer valer a

decisão judiciai e impedir prejuízos ao erário.

Aduzimos ainda, que restam demonstradas a necessidade e a motivação da referida
contratação, visto a saúde é direito de todos e dever do Estado contribuir para a manutenção de
saúde dos cidadãos, e que medicação e alimentação adequada são fatores importantes no

tratamento de pacientes como medida coadjuvante na evolução clínica, pela manutenção ou
■^•ecuperação da saúde de forma geral, como também seu estado nutricional, refletindo no tempo de
permanências hospitalares e na diminuição da mortalidade e morbidade. Deste modo, o direito à vida
è o mais fundamental dos direitos, sendo a assistência à saúde a via principal para assegurá-lo.

Diante do exposto, as aquisições em questão se dá pelas necessidades urgentes dos
autores das respectivas ações judiciais, ou seja, as mesmas são inadiáveis por parte deste ente
público, razão pela qual se faz necessária á pretensa contratação.

Respeitosamente,

^ Jordânia Pinheiro Aragão
Procuradora Geral do Município
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ANEXO I

PLANILHA COM ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM DESCRIÇÃO
UNID.

MEDIDA
QUANT.

1.

NUTRINI MAX MULTI FIBER 1.0 KCAL DE

200 ML
FRASCO 1.860

2.

SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇAO

TRAQUE AL-12FR-6,5
UNI 200

3.
EQUIPO NUTRIÇÃO ENTERAL Cl FILTRO UNI 310

4.

FRASCO NUTRIÇÃO ENTERAL Cl ALÇA
300 ML

UNI 310

5.

FRALDA GERIATRICA CONFORT

MASTERTAMGC/ 30 UNI
PACOTE 50

6.

ALIMENTAÇÃO NUTRI ENTERAL 1.5 TB

1000 ML
FRASCO 380

7.
MILGAMA150 MG DRG/30 CAIXA 7

Qjordânía Pinheiro Aragáo
Procuradora Geral do Município

Portaria n" 031/2023
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Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Número: 0800225-35.2023.8.10.0128

09/02/2023

Classe: TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE

órgão julgador: 1^ Vara de São Mateus
Última distribuição : 23/01/2023
Valor da causa: R$ 10.267,20
Assuntos: Liminar, Padronizado
Segredo de Justiça? NÃO
Justiça gratuita? SIM
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes r  Procurador/Terceiro vinculado %l
OSIANE DE SOUSA SILVA (REQUERENTE!

município DE SAO MATEUS DO MARANHAO

(REQUERIDO)

ESTADO DO MARANHAO (REQUERIDO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

84094
062

24/01/2023 16:18 Decisão Decisão



RuOnca

Processo n" 0800225-35.2023.8.10.0128

r\

DECISÃO

1. RELATÓRIO

Trata-se de ação pleiteando determinação judicial de

fornecimento de alimentação NUTRI ENTERAL 1.5 TB lOOOML, medicamento

MILGAMA 150MG DRG/30 e FRALDA GERIAT DAUF PROTECT G/16, suficiente para

ura periodo de 06 meses, para o paciente CARLOS ANDRÉ SILVA RODRIGUES,

diagnosticado com SÍNDROME DE LANGE.

A parte autora juntou documentos.

É o breve relatório. Passo a decidir.

Inicialmente, esclareço que deixo de adotar o procedimento

previsto no art. 2° da Lei n.® 8.437/92, passando à apreciação da tutela

de urgência pretendida eis que se trata de caso de saüde.

Nesse exato sentido é a orientação do Superior Tribunal de

Justiça, conforme se vê:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

LIMINAR CONCEDIDA, EXCEPCIONALMENTE, SEM OITIVA PRÉVIA

DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. ART. 2° DA LEI N.

8.437/1992. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 1. Cinge-se a

controvérsia dos autos se é possivel a concessão de

liminar, sem oitiva prévia do município, nos casos de

ação civil pública. 2. O entendimento jurisprudencial do

Superior Tribunal de Justiça permite, excepcionalmente,

em especial para resguardar bens maiores, a

possibilidade de concessão de liminar, sem prévia oitiva

Assinaaoelelronlcsmente por AURIMAR DE ANDRADE ARRAIS SOBRINHO - 24/01/2023 16:18:58

hHps://pje.1i/n9.)us.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumenlo/llstView.seam7x.2301241618S696100000078S290S9

Número do documento: 23012416185896100000078529059

Num. 84094062 - Pág. 1
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da pessoa jurídica de direito público, quando presentes

os requisitos legais para a concessão de medida liminar

em ação civil pública. Precedentes. AgRg no REsp

1.372.950/PB, Rei. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA;

AgRg no Ag 1.314.453/RS, Rei. Min. HERMAN BENJAMIN,

SEGUNDA TURMA;REsp 1.018.614/PR, Rei. Min. ELIANA

CALMON, SEGUNDA TURMA; REsp 439.833/SP, Rei. Min. DENISE

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA. 3. A iterativa jurisprudência

desta Corte é no sentido de que, para analisar os

critérios adotados pela instância ordinária que

ensejaram a concessão ou nâo da liminar ou da

antecipação dos efeitos da tutela, é necessário o

reexame dos elementos probatórios, o que não é possível

era recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta

Corte. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp

580.269/SE, Rei. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 17/11/2014)

Pois bem. O Código de Processo Civil estabelece, em seu art.

294, a tutela provisória, cautelar ou antecipada, fundada em urgência ou

evidência. Referida tutela, baseia-se em juizo de probabilidade, ou

seja, não há certeza da existência do direito da parte, mas uma

aparência ou probabilidade de que esse direito exista.

A tutela provisória de urgência pleiteada pelo autor em sua

inicial, para ser deferida, necessita do preenchimento de dois

reauisitos positivos, isto é, a presença de elementos que evidenciem a

probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil

do processo e um requisito negativo, a irreversibilidade dos efeitos da

decisão (art. 300, § 3° do CPC).

No caso dos autos, ao menos era sede de cogniçâo sumária, entendo

estarem presentes os requisitos denominados de positivos.

A probabilidaria do direito encontra-se evidenciada nas alegações

1 Assinado eletromcamenle por; AURIMAR DE ANDRADE ARRAIS SOBRINHO - 24/01Í2023 16:18:58 fsjum. 84094062- Pág. 2
https://pje.tj[na.jus.br:443/p)e'Processo'ConsUlaODCU[nenlo/1istView,seani7x=2301241618589E1000000785290S9

Número do documento: 23012416185696100001X178529059
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expendidas oelo autor e nos documentos por ele juntados aos autos, em

especial os documentos constantes nas páoinas 03 a 13 - Id. 84016251.

oue comprovam a necessidade do fornecimento dos suprimentos de forma

continua.

A Constituição Federal, em seu art. 196 disciplinou a saúde como

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua

promoção, proteção e recuperação.

Assim, elegeu a Constituição referido direito como fundamental,

devendo o referido direito ser consubstanciado na forma de ações e

serviços públicos por meio de uma rede regionalizada e hierarquizada,

constituindo, assim, sistema único. Referido sistema é organizado de

acordo com, dentre outras diretrizes, a atendimento integral (art. 198,

II da Constituição Federal).

Por sua vez, o art. 23, II, da Constituição Federal destaca como

solidária a responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal

e dos Municípios na manutenção da saúde e assistência pública da

população.

Assim dispõe o referido dispositivo:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios:

[■:]

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção

e garantia das pessoas portadoras de deficiência:

Trata-se, portanto, de observância do mínimo existencial,

competindo, no caso em apreço, ao Município e ao Estado a concretização

da saúde, não podendo furtar-se de sua obrigação, ainda que haja atuação

concomitante e exemplar dos demais entes federados.

Assinado eletronicamente por: AURIMAR DE ANDRADE ARRAIS SOBRINHO - 24/01/2023 16:18:58 Num. 84094062 - Pág. 3
nitps://pje.ljma.jus.br:443/pje'Processo/CoitsullaDocumenlo/1istView.seam?x=23012416185896100000078529059
Número do documento: 23012416185896100000076529059
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Quanto ao oeriao de dano, este fica evidenciado pelo risco iminente de

agravo na saúde do autor. O fornecimento dos suprimentos é fundamental

para o assistido, cuia demora na prestação pode sujeitar risoo a sua

vida, revelando-se. assim, não ser recomendável aguardar o desfecho do

feito.

O momento processual e o risco evidenciado nos autos nâo permite

exigir certeza, mas probabilidade de direito, o que ficou claramente

demonstrado até aqui.

Quanto ao requisito negativo de irreversibilidade da tutela

pretendida, entendo que este nâo se encontra presente, haja vista que a

prestação do serviço de saúde é obrigação constitucional, nâo havendo

que se falar em perda ou dispêndio desnecessário de serviço que, pela

Constituição Federal, deve ser realizado de forma universal e integral.

De todo modo, ainda que fosse irreversível a tutela pretendida,

a reversibilidade da medida nâo é exigência absoluta, sobretudo se

estiver diante de direito que possa perecer acaso nâo seja deferida a

medida. Ê o caso dos autos, em que se busca a efetivação da saúde, sob

pena de graves prejuízos em caso de demora.

Esclarecidas referidas premissas e indicada a existência dos

requisitos autorizadores da concessão da tutela de urgência pretendida,

deve ser a tutela deferida. Ressalto, todavia, que não se trata de

interferência na esfera de atuação do Poder Executivo, mas imposição,

pelo Poder Judiciário, de uma obrigação constitucionalmente assumida

peios entes públicos, a qual deve ser cumprida.

DO DISPOSITIVO

Deste modo, forte nas razões acima explanadas, DEFIRO

LIMINARMENTE A TUTELA DE XTRGÊNCIA DE NATUREZA ANTECIPADA, determinando

que o MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO e o ESTADO DO MARANHÃO,

solidariamente, forneçam, no prazo de 72 (setenta e duas horas), â

contar da respectiva intimacão. o suprimento necessário para manutenção

da vida do assistido, qual seja: alimentação NUTRI ENTERAL 1.5 TB

Assinado eletronicamente por: AURIMAR DE ANDRADE ARRAIS SOBRINHO - 24/01/2023 1 6:18:58 Num. 84094062 • Pág. 4
htlpsy/ne.ljma.jus.br443/p)e/Proce5so/ConsullaDocumenlo/listViaw.seam?x-230124161B5S96100000078529059

Número do documento: 23012416185896100000078529059
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lOOOML, medicamento MILGAMA 150MG DRG/30 e FRALDA GERIAT DAUF PROTECT

G/16, suficiente para um periodo de 06 meses, até ulterior deliberação,

conforme descrito na inicial.

Caso não haja possibilidade de fornecimento do material

indicado, determino que o Município de São Mateus do Maranhão,

solidariamente com o Estado do Maranhão, arquem com os custos destes na

rede privada, no mesmo prazo.

Fixo o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) como multa diária pelos

descumprimento das referidas obrigações, limitada ao teto de R$

20.000,00 (vinte mil reais).

Deixo de designar audiência prevista no art. 334, do CPC/2015,

com fulcro no § 4°, inciso II do citado dispositivo, em razão da

indisponibilidade dos bens da fazenda pública (nesse sentido: Agint no

REsp 1358556/SP, Rei. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,

julgado em 27/10/2016, DJe 18/11/2016).

CITE-SE a parte requerida, para, no prazo de trinta (30) dias,

apresentar contestação, nos termos do art. 334, § 4®, II c/c art. 335,

III do CPC.

Alegadas quaisquer das matérias previstas no art. 337 do CPC,

vistas ao Ministério Público para manifestação.

Após, voltem-me conclusos.

Defiro a gratuidade de justiça.

OMA VIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ DE MANDADO.

Cite-se. Intimem-se. Oficie-se. Cumpra-se.

São Mateus do Maranhão - MA, 23 de janeiro de 2023.

Aurimar de Andrade Arrais Sobrinho

Juiz Titular da 1® Vara da Comarca

Assinado eletronicamente por: AURIUAR DE ANDRADE ARRAIS SOBRINHO-24/0V2O23 16:18:56

nttps:'/pje.tjmB.jus.br:443/pje/Proces80/ConsullaOocumenlo/1istView.seam7x-23012416185896100000078529059
Número do documento: 23012416185B96100000078529059
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Tribunal de Justiça do Estado do Maranhao
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Número: 0802793-58.2022.8.10.0128

23/11/2022

Classe: TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE

Órgão julgador: 1^ Vara de São Mateus
Última distribuição: 22/11/2022

Valor da causa: R$ 83.114,16

Assuntos: Tutela de Urgência, Não padronizado

Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Procurador/Terceiro vinculado

RAQUEL AMARAL PORTO LIMA (REQUERENTE)

município de SAO MATEUS DO MARANHAO

(REQUERIDO)

ESTADO DO MARANHAO(CNPJs06.354.468/0001-60)

(REQUERIDO)

Documentos' " "

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

81117
271

23/11/2022 13:23 Citação Citação
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Processo n." 0802793-58.2022.8.10.0128

Classe CNJ: TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE (12135)

Autor; RAQUEL AMARAL PORTO LIMA

Réu: MUNICÍPIO DE SAO MATEUS DO MARANHAO e outros

DECISÃO

Trata-se de TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE proposta por ELANO PORTO LIMA, neste
ato representado por genitora, RAQUEL AMARAL PORTO em face de MUNICÍPIO DE SAO
MATEUS DO MARANHAO e ESTADO DO MARANHÃO.

Alega a representante do autor que é acometido de MICRGCEFALIA, EPILEPSIA E PARALISIA
CEREBRAL desde o nascimento, enfermidades essas que a fazem viver em estado vegetativo,
sendo necessários cuidados ininterruptos e uso de medicamentos diariamente.

Aponta que ao buscar tratamento para o seu filho, porém não recebeu qualquer resposta.

Juntou aos autos documentos de ID n.° 80974604.

Vieram os autos conclusos.

É o breve relatório. Fundamento e decido.

O Código de Processo Civil estabelece, em seu art. 294, a tutela provisória, cautelar ou
antecipada, fundada em urgência ou evidência. Referida tutela, baseia-se em juízo de
probabilidade, ou seja. não há certeza da existência do direito da parte, mas uma aparência ou
probabilidade de que esse direito exista.

A tutela provisória de urgência antecipada pleiteada pelo autor em sua inicial, para ser deferida,

necessita do preenchimento de dois requisitos positivos, isto é a presença de elementos que
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo e
um requisito negativo, a irreversibiiidade dos efeitos da decisão (art. 300, § 3° do CPC).

No caso dos autos, áo menos em sede de cognição sumária, entendo estarem presentes tais
requisitos positivos e ausente o requisito negativo.

A probabilidade do direito encontra-se evidenciada nas alegações expandidas pelo autor e nos
documentos por ele juntados aos autos (ID n.° 80974604), notadamente os laudos médicos que

apontam para a imprescindibilidade dos medicamentos e demais insumos para uma terapêutica e
qualidade de vida ao autor.

Quanto ao perigo de dano, este fica evidenciado pelo risco iminente de agravamento do estado
de saúde, com risco concreto de vida, uma vez oue não ofertada a alimentação adequada, e bem

ainda os medicamentos necessários.

Quanto ao requisito negativo de irreversibiiidade da tutela pretendida, entendo que este não se
encontra presente, haja vista que se trata de direito inafastável à saúde, dever de todos os entes
públicos.

De todo modo, ainda que fosse irreversível a tutela pretendida, a reversibiiidade da medida não é

Assinado eletronícamenle por: AURIMAR DE ANDRADE ARRAIS SOBRINHO-23^11/2022 13:17:22 Num. 81117271 - Pág. 1
hnps;//pje.ljma.jus.bf:443/pje/Processo/Cc«isuil8Documenlo'lc3tView.sesm7x=22112313172242100000075774031

Nómero dodocumenlo: 22112313172242100000075774031
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exigência absoluta, sobretudo se estiver diante de direito que possa perecer acaso não seja
deferida a medida. É o caso dos autos, em que se busca a efetivação do direito à vida e saúde, a
qual pode sofrer graves prejuízos com a demora.

Esclarecidas referidas premissas e indicada a existência dos requisitos autorizadores da
concessão da tutela de urgência pretendida, DEFIRO PARCIALMENTE a concessão de tutela de
urgência de natureza antecipada para determinar ao RÉU que forneça, em até 72 horas: a)
Alimentação: TROPHIC INFANT BAUNILHA 800G {15 UNIDADES); SISTEMA FECHADO DE
ASPIRACAO TRAQUE AL - 12FR -6,5 (20 UNIDADES); EQUIPO NUTRIÇÃO ENTERAL 0/
FILTRO (30 UNIDADES); FRASCO NUTRIÇÃO ENTERAL 500ML CX/90 N UTRIMED
(1 UNIDADE); FRASCO NUTRIÇÃO ENTERAL C/ ALÇA 300ML CX/150 NUTRIMED (1
UNIDADE); b) Medicamentos e fraldas: CARBAMAZEPINA 200MG (3 unidades); DEPAKENE
LIQ 100ML (3 unidades); GARDENAL lOOMG CP/20 (3 unidades) e FD GERIAI' CONFORT
MASTERG/30 (3 unidades).

Fixo o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) como multa diária pelo descumprimento das referidas
obrigações, sem prejuízo do bloqueio de valores suficientes para alcançar o resultado prático
equivalente.

Deixo de designar audiência de conciliação.

Por fim, Intime-se as partes rés para que cumpram a liminar, e ainda, cite-se as
requerida para que ofereçam contestação, caso queiram, pelo prazo de 15 (quinze) dias,
observados os privilégios de prazos em dobro.

Tendo em vista a presença de interesse de menor, dê-se ciência desta ação e decisão ao MPE,
para que funcione nos autos como custus legis.

Serve a presente decisão de mandado de intimacão e citacão.

Cumpra-se.

São Mateus do Maranhão (MA), Quarta-feira, 23 de Novembro de 2022.

Aurimar de Andrade Arrais Sobrinho

Juiz de Direito Titular

Assinado eletronicamenlo pw. AURIMAR DE ANDRADE ARRAIS SOBRINHO - 23/11/2022 13:17:22 Num. 81117271 " PáÇ. 2
hni>s7/pje.ljina.jus.br.443/pje/Proces80/Consul1aDocumenlo/lisiVÍBw.se8m?x=22112313172242100000075774031
Número do documenlo: 22112313172242100000075774031
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ESTADO DO MARANHÃO *
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ N° 13.829.344/0001-50

Memorando n® 017/2023-SEMUS.

São Mateus do Maranhão, 15 de março de 2023.

A Senhora Nutricionista Clínica da Secretaria Municipal de Saúde.

Assunto: solicitação de estudo/pesquisa de substituição de dieta enteral em

cumprimento a decisão judicial.

Senhora Nutricionista,

Solicitamos a Vossa Senhoria, a realização de estudo/pesquisa da

possível substituição de dieta enteral, em cumprimento a decisão judicial

concedida em sede de liminar, referente ao Processo n° 0802793-

58.2022.8.10.0128.

Ressalva-se que, a presente solicitação toma por base a inexistência

de fornecedores no Estado do Maranhão, bem como da impossibilidade da

Administração Pública efetuar de forma on-line a compra, em face de

necessidade de cumprimento da legislação.

Atenciosamente,

Rosílerí^^^^lva Vieira
Secretária Municipal Adjunta de Saúde

Portaria iKQ4/I/2021-GP
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SAO MATEUS
RELATÓRIO NUTRICIONAL

IVIelhor em Casa
SEGVRAMÇA00 HSiPVXU. r«0

C6 SUftCASA

DADOS DO PACIENTE

NOME: ELANO PORTO LIMA

IDADE: 10 ANOS DATA DE NASCIMENTO: 31/12/2012
DIAGNOSTICO: MICROCEFALIA, EPILEPSIA E PARALISIA CEREBRAL COM ENTERAL

EXCLUSIVA: PACIENTE ACAMADO, DíSFÁGICO, EM TERAPIA NUTRICIONAL VIA
GATROSTOMIA, SEM POSSIBILIDADE DE NUTRIÇÃO VIA ORAL ADEQUADA.

DESCRIÇÃO DA DIETA SOLICITADA; Fórmula nutricionalmente completa para pediatria, com
exclusivo mix de proteínas de alto valor biológico, essencial para a recuperação nutricional de
crianças.

QUANTIDADE DE NUTRIÇÃO ENTERAL NECESSÁRIO PARA ATENDER ÁS
NECESSIDADES NUTRICIONAIS DO PACIENTE:

Densidade calórica: l,OKcal/ml
VOLUME (MÊS): 31 Lata/mês

SERÃO NECESSÁRIAS 30 EQUIPO NUTRIÇÃO ENTERAL, 30 FRACOS NUTRIÇÃO
ENTERAL POR MÊS PARA INFUSÃO DA DIETA.

Informo aos fins a necessidade da substituição da dieta enteral indicada a cima,

na qual o paciente não será prejudicado com a troca. Sendo assim, feito a substituição

pela NUTRINI MAX MULTI FIBER l.OKCAL, 200ML a cada 3/3h, 6 vezes ao dia.

DESCRIÇÃO DA DIETA SUBISTITUTA: Fórmula pediátrica para nutrição enteral,
especialmente desenvolvida para crianças de 7 a 10 anos de idade. Dieta
nutricionalmente completa, normocalórica e normoproteica, enriquecida com o
exclusivo mix de carotenoides e com o exclusivo MF6, mix com 50% de fibras
solúveis e 50% insolúveis. Baixa osmolaridade. Não contém glúten. Não contém
sacarose. Não contém tactose.

e calórica: l,OKcaÍ/ml
(MES):

Densid

186 FR/mês

Cynthl
Coo^nadora SAO

COREN-MA 104612

Sousa Paloma Do
N

dj)sS. de Sá
¥nica

16/03/2023
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ N" 13.829.344/0001-50

Ofício N° 163/2023 - SEMUS.

São Mateus do Maranhão, 16 de março de 2023.

A Sua Senhoria a Senhora,
Raquel Amaral Porto Lima
Responsável do menor
Rua do Cruzeiro, n° 279, Centro
São Mateus do Maranhão

Assunto: Solicitação de concordância de substituição de dieta enterai.

Senhora Responsável,

Solicitamos a Vossa Senhoria, a concordância na substituição da

dieta enterai do menor Elano Porto Lima, em cumprimento a decisão judicial

concedida em sede de liminar, referente ao Processo n° 0802793-

58.2022.8.10.0128.

Ressalva-se que, a presente solicitação toma por base a inexistência

de fornecedores no Estado do Maranhão, bem como da impossibilidade de a

Administração Pública efetuar de forma on-line a compra em virtude da

necessidade de cumprimento da lei.

Atenciosamente,

Roslleifò da^lva Vieira
Secretária Mumcipal Adjunta de Saúde

PortariaV04;1/2021-GP



São Mateus do Maranhão, 17 de março de 20^3.

Senhora Secretária Municipal Adjunta de Saúde
Rosllene da Silva Vieira

Município de São Mateus do Maranhão-Ma

Assunto: Solicitação de concordância de substituição de dieta enteral.

Senhora Secretária,

Eu, Raquel Amaral P. Lima, declaro que quanto a alimentação

TROPHiC INFANT BAUNILHA 800G, acato o parecer emitido pela nutricionista

Paloma Dourado dos S. de As', CRN 11549, nutricionista do Serviço de

Atenção Domiciliar - SAD e concordo com a substituição da alimentação

solicitada, através de processo judicial, pela NUTRINI MAX MULTI FIBER 1.0

KCAL, 200 ML A CADA 3/3H, 6 vezes ao dia.

Respeitosamente,

Raquel Amaral P. Lima
Declarante/Representante Legal
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1.1. O presente termo de referência tem por objetivo a Aquisição de Medicamentos e

Alimentação Especial, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do
Município de São Mateus/MA, visando o cumprimento de demandas judiciais do município, de
acordo com as condições e especificações constantes neste Termo de Referência.

2.1. A presente solicitação de compra é aberta para cumprir ordens judiciais que obrigou o
municipio de São Mateus do Maranhão/MA a fomecer medicamentos e alimentação especial
pleiteado judicialmente. Uma vez que a ordem judicial tem caráter imperativo e impõe
penalidades em caso de descumprimento, faz-se necessário a compra dos referidos itens
fazer valer a decisão judicial e impedir prejuízos ao erário municipal em razão das sanções
que podem ser impostas;

2.2. Aduzimos ainda, que restam demonstradas a necessidade e a motivação da referida
contratação, visto a saúde é direito de todos e dever do Estado contribuir para a manutenção
de saúde dos cidadãos, e que medicação e alimentação adequada é fator importante no
tratamento de pacientes como medida coadjuvante na evolução clínica, pela manutenção ou
recuperação da saúde de forma geral, como também seu estado nutricional, refletindo no

tempo de permanências hospitalares e na diminuição da mortalidade e morbidade. Deste
modo, o direito à vida é o mais fundamental dos direitos, sendo a assistência à saúde a via

principal para assegurá-lo.

2.3. Destarte, a presente contratação se faz justificada, visando atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Mateus/MA, perante a obrigação do
cumprimento das demandas judiciais impostas ao município.

3.1. O valor total estimado orçado para o atendimento das despesas estará disponível
após pesquisa de preço que será realizada pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de
São Mateus do Maranhão, em conformidade com a legislação pertinente.

3.2. Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todas as

despesas relativas à futura contratação, tais como: tributos e quaisquer despesas acessórias

e/ou necessárias ao cumprimento do objeto, salvo disposição legal em contrário.

3.3. Todos os custos diretos e indiretos deverão estar inclusos no preço do produto,

inclusive frete para entrega no endereço descrito neste Termo de Referência.

4.1. As especificações técnicas estão d^critas no ANEXO I deste termo de referência;
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4.2. Os produtos/serviços a serem adquiridos deverão satisfazer as especificações e

serem fornecidos conforme quantidades relacionadas no Anexo I do presente Termo de

Referência;

4.3. As quantidades apresentadas constituem uma estimativa, em função de eventuais
demandas das unidades e dos usuários.

5. ZfENQUADRAMENTO LEGAI

5.1. O objeto deste Termo de Referência é considerado comum, visto que é definido
mediante especificações usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofertado
somente, cabendo à adoção da modalidade PREGÃO, nos termos do parágrafo único, do
artr, da Leii 0.520/2002;

5.2. A modalidade de licitação ora escolhida confere maior celeridade ao processo, como
também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse
público será mais satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade;

5.3. São aplicáveis ainda à licitação, a Lei Complementar n° 123/2006 com alterações da
Lei Complementar n"" 147/2014 e, subsidiarlamente, a Lei Federal n" 8.666/1993 e demais

normas regulamentares pertinentes à espécie;

5.4. Em atendimento à LC n" 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional de MIcroempresa
e da Empresa de Pequeno Porte, alterada pela LC n° 147/2014, e de acordo a
regulamentação de decreto 8.538/2015, fica estabelecida a margem de preferência para
os itens cujo valor estimado seja de até R$ 80.000 (oitenta mil reais) a realização de
licitação exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
disposto no art. 7® do decreto acima mencionado.

^r

ÓRGÃO; 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0501 Secretaria de Saúde e Saneamento
PROJETO/ATIVIDADE: 10.122.0013.2.020 - Manut. Func. da Secretaria de Saúde

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00- Material de Consumo
FONTE DE RECURSO: 1500100200

7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTC^^; #1

7.1. Para julgamento e classificação das propostas deverá ser adotado o critério do
MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especifícações definidas neste Termo de
Referência.

8.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que

a licitante forneceu bens ou medicamentos e insumos compatíveis com o objeto deste

Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores,,

administradores, procuradores, gerentes ou ̂^rv)dor responsável, com expressa indicação de
seu nome completo e cargo/função;
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8.2. Alvará sanitário vigente, expedido pelo Órgão da Vigilância Sanitária, (para
fornecimento de medicamentos e insumos, incluso portaria 344/98) competente do Estado, ou

expedido pelo Município onde está estabelecida a empresa, quando houver delegação de

competência para emissão do Alvará pelo Município;

8.9.1 O licitante deverá apresentar junto com a documentação de qualificação técnica, acerca
de no mínimo 5 (cinco) fotografias que exibam a fachada e interior da empresa. O item não é
de ordem obrigatória e visa tão somente à comprovação de estrutura mínima e capacidade
técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da presente licitação, impedindo assim
empresas "fantasmas" ou qualquer outro tipo de fraude á Lei n° 8.666/93;

8.3. Caso a documentação ora exigida no item 8.10 não seja apresentada conforme exige,

a comissão poderá abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele

constante.

9.1. O pregoeiro PODERÁ OU NÃO, solicitar da licitante classificada provisoriamente em
primeiro lugar, a apresentação de amostras, para verificação da conformidade com as

especificações técnicas estabelecidas no presente Termo de Referência;

9.2. As amostras solicitadas deverão ser RECEBIDAS em 24 h (vinte e quatro horas),

contados da convocação do licitante por parte do Pregoeiro da Prefeitura Municipal, em local
a ser indicado, sob pena de desclassificação, e deverão guardar estrita conformidade com as
especificações constantes do ANEXO do presente Termo de Referência;

9.3. As amostras solicitadas e mencionadas no item anterior serão analisadas por servidor
indicado pela secretaria municipal de saúde da prefeitura municipal de São Mateus do
Maranhão, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

9.4. A amostra consistirá na apresentação dos medicamentos e alimentos especiais para o

item vencedor respectivo, devidamente embalado e lacrado, identificado com o número do
Pregão, o CNPJ e a Razão Social da licitante, o Lote e o Item a que se referem, de modo que
os adesivos não sejam colados sobre a descrição dos medicamentos e alimentos especiais
respectivo, e deverão vir acompanhadas de relação em que conste todos os itens enviados
sendo que o ônus quanto a essa apresentação será da licitante;

9.5. Os medicamentos e alimentos especiais apresentados como amostra será manuseada

para verificação do atendimento às especificações técnicas que constam deste Termo de
Referência e submetido aos testes necessários;

9.6. Os medicamentos e alimentos especiais apresentados como amostra poderão ser
abertos, manuseados, desmontados, ficando à disposição da(s) proponentes(s) no estado em
que se encontrarem ao final da avaliação técnica. Portanto, a amostra não será computada
para efeito de quantidade;

9.7. Caso a amostra não seja recebida no prazo estabelecido ou, se porventura, a amostra
submetida a teste para verificação da compatibilidade e qualidade apresente defeitos de
fabricação ou problemas de funcionamento^durante a análise, a proposta da licitante^rá
automaticamente desclassificada; //
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9.8. Em caso de necessidade e a critério da CONTRATANTE, as amostras apresentadas
pelas licitantes vencedoras serão mantidas até o fornecimento dos medicamentos e alimentos

especiais adquiridos, para que sejam efetuadas as confrontações necessárias;

9.9. Após a homologação da licitação, a licitante desclassificada que tiver apresentado
amostra será convocada a retirar o material no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do
recebimento da convocação a ser encaminhada pela CONTRATANTE;

9.10. A não retirada da amostra no prazo fixado acima será presumida como renúncia do

licitante ao objeto, que poderá ser doado ou inutilizado pela PREFEITURA, sem gerar ao
licitante direito à indenização;

9.11. O licitante que não se dispuser a colaborar com as diligências preliminares, apresentar

a amostra fora do prazo estabelecido ou apresentá-la em desacordo com as especificações,
será desclassificado e o licitante subsequente convocado;

9.12. A aceitação da proposta fica condicionada à aprovação das amostras solicitadas;

9.13. O Pregoeíro, a seu juizo, poderá dispensar a apresentação de amostra nas seguintes

situações:

9.14. Se a Prefeitura possuir em seus estoques ou em uso o medicamentos e insumos

ofertado pelo licitante;

9.15. Se for possível á verificação das especificações dos medicamentos e insumos por
meio de sites na Internet ou de documentação enviada eletronicamente pelos licitantes.

10. DO FORNECIMENTO, DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE
ACEITABILIDADE DO OBJETO:

10.1. Todos os Produtos licitados deverão ser entregues diretamente no almoxarifado
Central em suas respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida
pela Secretaria solicitante. O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento do
almoxarifado Central das OShOOmin às 12h00min e das 14h: OOmin às 17h: OOh de segunda a

sexta feira. O não cumprimento das entregas nas datas e horários determinados ocasionará
penalidades cabíveis.

10.2. A empresa vencedora deverá entregar o objeto da presente licitação de imediato no
local determinado na Ordem de Fornecimento, emitida pela Secretaria Municipal de Saúde;

10.3. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos
produtos objeto deste Termo, bem como se constatado divergência entre os produtos
ofertados e os fornecidos, os mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe
o art. 76 da Lei Federal n° 8.666/93;

10.4. Ocorrendo rejeição dos produtos, o Contratado deverá refazê-los no prazo máximo de
05 (cinco) dias corridos, a contar da data em que for comunicado da citada rejeição, sem ônus
para o Contratante, sob pena de o não fazendo, ensejar nas sanções cominadas em Lei.
Ainda que os produtos sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a
responsabilidade da empresa Vencedora pela valio^e, qualidade e segurança dosxirodutos;
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10.5. Os medicamentos e alimentos especiais a ser fornecido pela contratada deverão ser
entregue em perfeito estado e com todas as especificações técnicas descritas neste Termo
de Referência no anexo I, com a respectiva nota fiscal, constando seus valores, bem como

demais informações exigidas na legislação em vigor;

10.6. O licitante deverá proceder à entrega do objeto da presente licitação, em conformidade

com as especificações constantes deste Termo de Referência, no prazo de até 48h

(quarenta e oito horas), contados a partir da "Ordem de Fornecimento";

10.7. A entrega ocorrera de forma integral, conforme necessidade e autorização da

Administração:

10.8. O não cumprimento do prazo de entrega acarretará penalidades, não sendo aceitas

justificativas ou atrasos de subfornecedores e falhas do produto ou suas partes nos ensaios,

assim como outras razões que o fornecedor possa controlar, prevenir, contornar ou remediar;

10.9. Caso venha ocorrer atraso no prazo de entrega, o fornecedor deverá,
obrigatoriamente, enviar, juntamente com o documento de cobrança, justificativa pelo atraso.
A justificativa será analisada pela SEMUS que decidirá a aplicação ou não da multa. O não

envio da justificativa significará a concordância do fornecedor com a multa;

10.10. A simples entrega dos objetos da autorização solicitação não implica na sua aceitação

definitiva, que ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade pela fiscalização geral
realizado por Sen/idor designado pela Secretaria Municipal de Saúde de São Mateus do
Maranhão/MA.

10.11. O recebimento dos produtos será feito nos termos dos arts. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93:

10.12. Provisoriamente, no ato da entrega do (s) produto (s), para posterior verificação da
conformidade com as especificações e amostras aprovadas pela FISCALIZAÇÃO;

10.13. Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao
estabelecido nas especificações técnicas mínimas exigidas e as especificações em que a
contratada pontuou para fins de qualificação de sua proposta;

10.14. Se for constatada desconformidade do (s) produto (s) apresentado (s) em relação ás
especificações do(s) objeto{s) ou à(s) amostra(s) aprovada(s) pela FISCALIZAÇÃO, o
CONTRATADO deve efetuar a troca do(s) produto(s), no prazo de 02 (dois) dias úteis, a
contar do recebimento da solicitação;

10.15. Neste caso, o recebimento dos produtos escoimados dos vícios que deram causa a

sua troca será considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para

o recebimento definitivo;

10.16. Definitivamente, em até 02 (dias) dias úteis, contados do recebimento provisório, após
criteriosa inspeção e verificação de que o material adquirido se encontra em perfeitas
condições de utilização e atende às especificações do objeto contratado e conseqüente
aceitação mediante termo circunstanciado, considerando os seguintes itens conforme cada
caso:
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10.17. As Notas de Empenho deverão vir em anexo às Notas Fiscais no ato da entrega;

10.18. Os medicamentos e alimentos especiais serão recusados inteiramente nas seguintes
condições;

a) Caso seja entregue em desconformidade com as especificações técnicas constantes
deste Termo de Referência e da proposta vencedora.
b) Caso seja detectado que qualquer componente adquirido não seja novo.
c) Caso apresente defeitos ou anormalidade, em qualquer de suas partes ou
componentes, durante os testes de conformidade e verificação.

10.19. O não atendimento dos prazos estabelecidos

CONTRATADA à aplicação das sanções cabíveis;
nesta contratação sujeitará a

10.20. O Recebimento da Contratante não modifica, restringe ou elide a plena

responsabilidade da Contratada de entregar os bens de acordo com as condições contidas

neste Termo de Referência, e na proposta da Contratada, nem invalida qualquer reclamação
que o Contratante venha a fazer em virtude de posterior constatação da unidade defeituosa
ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca/reparação;

10.21. Recebidos os medicamentos e alimentos especiais, durante a sua utilização normal e

dentro do prazo de garantia, caso seja constatada discrepância com as especificações

requeridas pela Contratante, será realizada substituição ou reparação, quando couber, por
conta integral da Contratada e sem qualquer ônus para a Contratante;

11.1. O gerenciamento da execução do futuro contrato ficará a cargo de servidor designado

formalmente pela prefeitura municipal, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à
documentação, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogações, reequilíbrio
econòmico-financeiro, etc., nos termos do art. 67 da Lei n" 8,666/93,

11.2. 0(s) servidor (es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do futuro contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prerrogativa de:

11.3. Fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas
integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e seus
anexos e na proposta vencedora;

11.4. Comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

11.5. Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou
fatos relevantes relacionados com o fornecimento dos produtos;

11.6. Emitir pareceres em todos os atos da Secretaria Municipal de Saúde, relativos à
execução do contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo;
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11.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gesíor/fiscai do
contrato deverão ser comunicadas e/ou solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil,
para a adoção das medidas convenientes;

11.8. A fiscalização exercida pela Prefeitura Municipal de São Mateus/MA não excluirá ou
reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto
contratual.

12.1. A contratação será formalizada por instrumento de contrato a ser elaborado pelo setor
competente e deverão ser observadas, para todos os efeitos, as disposições constantes neste
Termo de Referência, especialmente quanto aos prazos, condições para a prestação dos
serviços, condições de pagamentos, obrigações das partes e sanções;

12.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei n" 8.666/93, a legislação de proteção
e defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletívamente, os princípios da
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado;

12.3. Para assinar o contrato, o fornecedor beneficiário deverá comprovar todas as

condições de habilitação;

13.1. O prazo de vigência do Contrato para aquisição será até dia 31/12 do corrente ano,
podendo ser prorrogado de acordo com o art. 57, § 1® da Lei n" 8.666/93.

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

14.1. O pagamento será efetuado PARCELADAMENTE em moeda corrente nacional, no
prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento, conferência e aceite definitivo

da entrega, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal
do contrato e de acordo com as demais exigências administrativas em vigor, acompanhada
da respectiva Ordem de Fornecimento e certidões de regularidade.

14.2. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada na sede da Prefeitura, até o 5" (quinto) dia útil
subsequente ao mês da entrega e aceite definitivo, através de ofício, encaminhado á
Secretaria Municipal de Saúde, devendo ainda conter todas as Informações necessárias para
dela se dar quitação e estar de acordo com as normas fiscais vigentes.

14.3. O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária
na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela
Secretaria Requisitante.

14.4. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,
no prazo previsto nesta cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela
CONTRATADA.

14.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos á Contratada enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações em virtude (jé'penalidades impostas ou Inadirrypfêncla
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contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou á atualização
monetária.

14.6. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão poderá deduzir do montante a
pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada.

14.7. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais
pertinentes, conforme art. 40, § 3®, Lei n® 8.666/93.

14.8. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e
demais documentações necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções
ou ausências de documentos, ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual
número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções verificadas, não cabendo
à CONTRATADA, qualquer acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total

responsabilidade.

14.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
Financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

14.10. EM = ! X N X VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data

prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga =

índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

l=TX 1 = (6/100) 1 = 0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

15.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

15.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis;

15.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

15.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência; Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o
valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com a legislação
pertinente;

15.5. Não praticar atos de ingerência na adnfynísjtração da Contratada, tais como:
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15.6. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;

15.7. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

15.8. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

15.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

15.10. Cientificar a Procuradoria Geral do Município, para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada:

15.11. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas;

15.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3*^, § 5*^, da Lei n" 8.666, de 1993.

16.1. Acatar as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte do CONTRATANTE,
cuidando, imediatamente, de providenciar as medidas necessárias para correção, evitando
repetição dos fatos;

16.2. Relatar, por escrito ao CONTRATANTE, toda e qualquer irregularidade observada na
execução dos sen/iços;

16.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

16.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado ao Município ou a algum órgão da Prefeitura,
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

16.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade á
Contratante;

16.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
documentos relativos à execução do empreendimento;
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16.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;

16.8. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
Termo de Referência, no prazo determinado;

16.9. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para anáiise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste termo de
referência;

16.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo de

referência;

16.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

16.12. Arcar com o ônus decorrente de eventuai equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n® 8.666, de 1993;

16.13. Cumprir, aiém dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

16.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,
com a observância ás recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

16.15. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social,
razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem
importantes;

17.; DOREAJÜSTEí:-"' v'

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

18. DASUBCONTRATAÇÃO: "

18.1. Fica vedada a subcontratação.

1|i5^:|>A.GARANTIA PE EXECUÇÃO CONTRATUAL:.àÍiÍ^ái^:.;aüiM^^SM«

19.1. Não será exigida garantia de execução contratual.

SAN(
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20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n® 10.520/2002 e, subsidíariamente,
da Lei n® 8.666/1993 a empresa que:

a) Convocada, não assinar o contrato ou deixar de entregar documentação exigida no
ato de sua assinatura;

b) Apresentar documentação falsa;
c) Não mantiver a proposta;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito;
g) Fizer declaração falsa;
h) Cometer fraude fiscal;
i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

20.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de
empenho, no caso de recusa injustificada em assinar o contrato ou deixar de entregar
documentação exigida no ato de sua assinatura;
b) Multa moratória de até 0,3®/o (três décimos por cento) por dia de atraso
injustificado na entrega dos serviços calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o
limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da Administração, poderá ocomer a não
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
c) Multa moratória de até 0,5®/o (meio por cento) por dia de atraso injustificado na
entrega dos serviços, calculado sobre o valor da parcela não cumprida, por período superior
ao previsto na alínea V, limitado a 05 (cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de fomna a configurar, nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença;

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela
não cumprida, nas hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução
parcial da obrigação assumida.
e) Multa compensatória de até 10®/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato no
caso de inexecução total do objeto;
f) Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a muita compensatória,
no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;
g) Impedimento de licitar e contratar com o Governo do Estado do Maranhão com
o conseqüente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Estado pelo prazo de
até cinco anos.

20.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas na letra "g"
deste item;

20.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsiçli^riameníe na Lei n® 9.784, de 1
e na Leis Estaduais n® 8.959/2009;
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20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade;

20.6. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela Prefeitura e comunicadas antes dos
prazos de entrega consignados no contrato ou documento equivalente, serão isentas da
muita;

20.7. A fim de não haver descontinuidade dos serviços, no caso acima, a CONTRATANTE
poderá aguardar a efetivação de nova contratação para rescindir unilateralmente o contrato;

20.8. Alèm das glosas citadas acima, poderão ser aplicadas conjuntamente as demais
sanções administrativas, em conformidade com a Lei Federal n" 8.666/93;

20.9. Para apuração das sanções administrativas será utilizado pontos para as ocorrências.
A seguir seguem-se as ocorrências e a pontuação para cada uma delas;

20.10. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse

prazo encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do

mesmo prazo;

20.11. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de São Mateus do Maranhão/MA
as sanções administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a

Administração Pública;

Elaboração/Técnico Responsável:

Em / /2023.

Rosil

Secretária M

Portarí

ilva Vieira

I Adjunta de Saúde
41/2021-GP

Aprovação/Autoridade Superior:

APROVO os elementos constantes do presente TERMO DE REFERÊNCIA, e,
autorizo a imediata abertura do processo administrativo na forma regulamentar.

São Mateus do Maranhão/MA 2023.

Secretária Münidfpal de Saúde
Portaria n° 002/202Í-GP
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ANEXO I

PLANILHA COM ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM DESCRIÇÃO UNID.

MEDIDA
QUANT.

1,
NUTRINI MAX MULTI FIBER 1.0 KCAL DE

200 ML
FRASCO 1.860

2.
SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇÁO
TRAQUE AL-12FR-6,5

UNI 200

3. EQUIPO NUTRIÇÃO ENTERAL Cl FILTRO UNI 310

4.
FRASCO NUTRIÇÃO ENTERAL Cl ALÇA
300 ML

UNI 310

5.
FRALDA GERIÁTRICA CONFORT
MASTER TAM G Cl 30 UNI

PACOTE 50 '

6.
ALIMENTAÇÃO NUTRI ENTERAL 1.5 TB
1000 ML

FRASCO 380

7. MILGAMA 150 MG DRG/30 CAIXA 7 /cJ
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PROCESSO ADMINISTRATIVO n» 2023.03.14.0016.

OBJETO: Aquisição de Medicamentos e Alimentação Especial para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de São Mateus/MA,
visando o cumprimento de demandas judiciais do município, de acordo com as
condições e especificações constantes neste Termo de Referencia.

DESPACHO

Setor de Compras,

Encaminhamos o Processo Administrativo em epígrafe, visando a

realização, Pesquisas de Mercado e Mapa de Apuração objetivando determinar

o valor estimado da licitação.

Ressalva-se que, já constam nos autos a solicitação do órgão

gerenciador com Termo de Referência bem como. as especificações e

quantitativos dos serviços.

São Mateus do Maranhão, 17 de Março de 2023.

Lpc^n^TM^ins
SecretáriáWlurfiõípai dê Saúde

Portaria n° 002/2021-GP
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PROCESSO: n" 2023.03.14.0016

OBJETO: Processo Licitatório para contratação de Aquisição de Medicamentos e Alimentação
Especial, para atender a Secretaria Municipal de Saúde do município de São Mateus do
Maranhão/Ma, visando o cumprimento de demandas judiciais do Município de São Mateus do
Maranhão/MA, de acordo com as condições e especificações constantes.

RELATÓRIO DA PESQUISA DE MERCADO

Em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. fis. 31 do processo

administrativo em referência, e, considerando as atribuições impostas ao setor, procedeu-se a

pesquisa de preços a fim de balizar os atos subsequentes do Setor Orçamentário e da

Comissão Permanente de Licitação, em conformidade com as orientações do Tribunal de

Contas da União e nos moldes da Instrução Normativa n® 73/2020 SEGES.

Para a pesquisa de preços, foram utilizados os parâmetros definidos na IN supracitada,

com objetivo de estabelecer os preços estimados do processo licitatório. empregados de forma
combinada ou não.

Ainda sobre o assunto, como métodos para obtenção do preço estimado utifizou-se a

média dos valores obtidos na pesquisa de preços de Mercado junto ao Banco de Preço e a

empresas sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos dos parâmetros acima citados,
logo todos os atos foram realizados de modo a obter o preço médio e também o menor preço
estimado mais vantajoso à Administração Pública, respeitando-se, assim, a Lei de Licitações e
as orientações dos Tribunais de Contas.

Dessa forma, identificamos o valor médio global estimado em R$ 104.890,91 (cento e
quatro mil, oitocentos e noventa reais e noventa e um centavos). Segue em anexo as
Solicitações de Cotações. Cotações e Mapa de Apuração de Preço.

São Mateus do Maranhão, 28 de março de 2023.

Leas Licia Pinheiro Sousa

Chefe do Setor de Compras

Portaria n® 026/2021-GP
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Monitoramento São Mateus <nionitorameiito.s '

RüOtica

Solicitação de Cotação

VITAL PRODUTOS <vHalprodutos@hotmaií.com> 21 de março de 2023 às 11:08
Para; Monitoramento São Mateus <monitoramento.sml@gmail.com>

Bom dia,

Segue em anexo cotação conforme solicitado.

Att,

Silvana AraiJio

De: Monitoramento São Mateus <monitoramento.smt@gmai!.com>
Enviado: quinta-feira, 16 de março de 2023 17:50

Para: vitalprodutos@hotmail.com <vitalprodutos@hotmail.com>
Assunto: Soiicitação de Cotação

s
[Texto das mensagens anteriores oculto]

2 anexos

COTAÇÃO SAO MATEUS MARÇO 2023.pdf
^ 104K

CONFIRMAÇÃO DE RECEBiMENTO..pdf
" 138K

https://mall.google.com/mall/u/0/?ik=bab49211fb&view=pt&search=all&pernimsgid=msg-f;1760986651557059211&simpl=msg-f:17609866515570... 1/i
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Nome- PfíHHKITliRA MirMCIPAI. DF SÀO MATRI S \X) MARANHÃO
CNPJ:(»ftn!y.jy|/íKiui ()-

r.mlrrcço PRAÇA I)A MA I R)/ -BAIRRO CFNTRO
CRP fv^ 47( i.í)f^r)

SÀO MATP.liS DO MARANHÃO

PRODUTO jvtniDA
i

! QUAVT.
1  PKEÇü

UNITÁRIO TOTAL
MJTRÍMMAX MtJl.TI FIRKR
i.OKCAL 500 !M(.

UND

1.860

RS 44,57 RS

82.900,20
NUTRI ENTERAL 1.5 TP lOOÕ Mi.

Frasco DE MJTRIÇ.^O ENTERAL
C./ ALÇA .lOOinl CAIXA C/ 150

UND

3R0

RS 52,43 RS19.923,40

CAIXA [ 310 RS 4,53 R$1.404.30

EQUIPO MACROGOTA.S UND
.. .. —

—

P/\UTRICAüCO.M RESPIRO TKL
EDEOZ

310 RS 2,37 RS 734.70

TOTAL
RS

104.962,60

Volof da ProMíta; R$ líM 96?,60 (CINTO E QJATRO MU NOVECENTOS E SECENTA E DOIS REAIS E
SESSENTA CENTAVOS)

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;
Pra/o dc Entrcfa: Em 20 (vinte) dias apôs autorítação de fornecimento

.!.< Hm^i. Al-cim.; M'.'.' S; CiirU. 25-i? I
Vital Produto» Nutricooai». CNPJ n» 08 689.031/0001-01, tone contato: (98) 12)S-14?8
f maíl: vrtalprodulosEPhotrrtail.com

São |.ui\, 2 ! dl' r:;ji VI' d<- 2Q2.1

Ntunoonais

Vit.i! Produtos Nutricion.iis

VTTAL PftOOUTOS NUTRICIONAIS • CNPi; Oti.óÃ9.0il/0001-03
ENDEREÇO- AVENIDA fRir.ciP/.l, QD 17. N* 24 IfTRA -COHAJAP

^A MUr, MX CtP6S07?rd!0

r-MAII, tdteipfodutos^holmall.yqffT TI .rF-.w. (PR) í?.tS 1428



2B/03/2023, 16:43 about:blank

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMÊROOE INSCRIÇÃO

08.689.031/0001-03

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATAOe ABERTURA

09/03/2007

NOME EMPRESARIAL

VITAL PRODUTOS NUTRICIONAIS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

VITAL PRODUTOS NUTRICIONAIS

PORTE

ME

CODIGO e DESCRIÇÃO DAATIVIOADE ECONÔMICA PRINCIPAL

46.37-1-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteriormente

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

46.45-1-01 • Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não

/^Li^speciflcados anteriormente
3.30-2-O1 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV PRINCIPAL

NUMERO

24

COMPLEMENTO

QUADRA17

CEP

65.072-580

BAIRRODISTRITO

COHAJAP

MUNICÍPIO

SAO LUIS

UF

MA

ENDEREÇO ELETR(5NIC0

VITALPRODUTOSliHOTMAiLCOM
TELEFONE

(98) 3235-1428

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
• ••••

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
09/03/2007

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
•••••••*

fis.
35

IC
RuOncd

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 28/03/2023 às 16:43:25 (data e hora de Brasília). Página; 1/1

aboubbtank 1/1



^^Eços- Prefeitura Munlc|pal de São Mateus do Maranhão^  Mapa de Apuração de Pesquisas de Preços
npRponsavnl Lêda Lícia Pinheiro Sousa

Mairiciila 026/2021

Departamento Gestão de Compras e Contratos
Ki^orica

Relatório de Cotação: DEMANDAS JUDICIAIS

Pesquisa realizada entre 21 /03/2023 16:28:10 e 21 /03/2023 17:13:22

11» (iKi '."l iO/,; i; Itj 10 iio 170 0 IVt 50;

Em conformidade com a Instrução Normativa N® 73 de 05 de Agosto de 2020,

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado ctxn base na média aritmética de todos os preçt» '
selecionados pelo usuário para aqtiele determinado Item. v;'
ConfoínjflnslnKA'f*y"sln9N*'3dii}íde-iíislox2>2GnoM^3'. 'ApesçusBdefi/Bços9erámtlenaS;a<laeriiíoaínento^ecnierá:MCIV-*Mlod9metaTMkoiplic»<icite(9'a'

do valor estimodD'

item 1. SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇAO TRAQUE AL -12FR - 6,5

PREÇOS/

PROPOSTAS

1/11

Preço Compras

Governamentais

Valor Unitário

QUANTIDADE

200

PREÇO

ESTIMADO

RS 130,00 (un)

PERCENTUAL

Órgão Público

FUNDO MUNICIPAL DE &AUDE DE MARA8A

PREÇO

MAXIMO

RS 130,00

Identificação

TOTAL

RS 26.000,00

Data

Licitação
Preço

N'"Preçâo:SA2022 31/08/2022 RS 130,00

UASG;927495

RS 130,00

Média dos Preços Obtidos RS130,00

item 2- FRALDA GERIATRiCA CONFORT MASTER TAM G C/ 30 UNiD

PREÇOS/

PROPOSTAS

1/3

QUANTIDADE

50

PREÇO

ESTIMADO

RS110A9(un)

PERCENTUAL

Preço

Público
órgão Público

I  Fundo Municipsi de Saúde I Secretaria de Saúde e Desenv Social I Prefeitura Municq»! de São

Pedro/SP

Valor Unitário

Item 3: MiLGAMA 150 MG DRG/30

PREÇO

MÁXIMO

RS 110,49

Identificação

8882022

Oala

TOTAL

RS 5.524,50

Preço
Licitação

11/05/2022 R$110,49

RS 110.49

Media dos Preços Obtidos RS 110,49

PREÇOS/

PROPOSTAS

1/1

QUANTIDADE

7

Preço

Público
Órgão Público

PREÇO

ESTIMADO

RS 80,70 (un)

PERCENTUAL PREÇO

MAXIMO

RS 80,70

Identificação
Data

Licitação

TOTAL

RS 564,90

Preço

Rcisano jomSonooaJI/OarZOTS 17:18:10 <P: 170.0.124.SQ)
C«di(|0 ValiU(4o 9RWOFQIi6XiUhSqQPSIZJ>NO»euGilvc%2IS7ilGlNwKnWrrqHUanP1m6VrA«>3aMa
hCp7lwww.b8ncodoprccos cofn.bi/CeítricadiAilenliadad«?IoliCfl®9RWOF01r6X)Uh5flQPSrzicNO«eoGdV(i%252f57KG*N«iKnWIYqHUanPlni6WA%253d%253d



•  1 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE f SECRETARIA DA SAÚDE 1 Prefeitura Municipal de Leme/SP

Valor Unitário

13/05/2022

IO

/e?"
';f RS 80,^^

Média dos Preços Obtidos: RS 80. r O

Valor Global: R$ 32.089,40

Detalhamento dos Itens

Item 1: SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇAO TRAQUE AL -12FR • 6,5

Preço Estimado: RS 130.00 (un) Percentual:- Preço Máximo: RS 130.00

Quantidade

200 Unidades

Descrição

SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇAO TRAQUE AL • 12FR - 6.S

Média dos Preços Obtidos: RS 130.00 -

Observação

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais

HKl-ltl 5°a3lN73<lfOSrleAgixwúe2020

Órgão- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE WAHABA

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de material médico hospitalar para

atender o Fundo Municipal de Saúde de Marabá..

Descrição: Sistema fechado aspiração traqueal - Aplicação: P/ Tubo Endotraqueal. Válvula

Sucção; Válvula Sucção C/ Tampa E Trava De Segurança. Conector; Conectores

Padrão. Embalagem: Embalagem Individual. Vias: Via Irrigação Aniirrefluxo E

Aerossolterapia. Tipo Sonda Sonda Graduada E Protegida. Tamanho: 12 Fr,

Esterilidade: Estéril. Uso Único.

CatMat: 454400 - SISTEMA FECHADO ASPIRAÇÃO TRAQUEAL

RS 130,00

Data:

Modalidade:

SRP:

Identificação:

Lote/Item;

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade

Unidade

UF

31/08/2022 09:00

Pregão Eletrônico

SIM

N=Pregào:842022 / UASG:927495

/224

I inl< Ata

17/10/202210 35

17/10/2022 14-20

www.eomprasgovernamentais.gov

.br

ISÜ

Unidade

PA

CNPJ

07.370.983/0001-05

-VENCEDOR'

17152616/0001-80

28.387.424/0001-70

31 636399/0001-25

34 915.637/0001-20

24 626 549/0001-54

22077,847/0001-07

30 571.825/0001-27

31.509.165/0001-17

00.059.062/0001-79

03.596.923/0001-46

Razão Social do Fornecedor

J.R. COMERCIO DE FIOS LTOA

BRASIL WED GARE IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO. COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA.

M MED COMERCIAL DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES • EIRELI

JBL SERVIÇOS E DISTRIBUIDORA DE MATERIAL MEDICO HO$PrTAIJ>R LTDA

E DE A CAVALCANTE E CIA LTDA

INSTRUMED INSTRUMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES EIRELI

JOSE DANTAS DINI2 FILHO

PDL NETO COMERCIO ATACADISTA OE MEDICAMENTOS EIRELI

ULTHAMED DISTRIBUItXlRA OE MEDICAMENTOS EIRELI

CRYSSIL FORNECEDORA DE MATERIAIS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOSLTDA

MEDIMAC COMERCIO DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA

Valor da Proposta Final

RS 25.90

RS 25,95

RS 34,60

RS 36.00

RS 70.00

RS 130.00

RS 130.00

RS 131,09

RS 131.10

RS 131,10

RS 131,10

MatbtiogwMonodia 17:18:10 (IP: 170.0.124.S0I
CMqoVUKSaçAo: 9RWDFOk6»unSq(3PSra>ND>ieuG<)ve%2r57iCiM»iKnWIViinjanPlm6WA%3d%3d
hl1p-riwww.6ar>cod«precos axn bf'C€Ttír<adoAijIefilicKJade?l«kefi*9RW^Qk6XjUh5qOPSrzi*ríO*e»J6tfve%2S2f57iíGitfWiKnWIYqHU8nPlm6WA*2S3d*2530 2/8



Jtem 2: FRALDA GERIATRICA CONFORT MASTER TAM G C/ 30 UNID

Píeço Estimado: RSno.^g (uni Percentual;- Preço Máximo: RS 110.49

Quantidade

50 Pacotes

Descrição

FRALDA GERIATRICA CONFORT MASTER TAM G C/ 30 UNID

Mádia dos Preços Obtidos; RS 110.49

Obse

Preço (Outros Entes Públicos) 1; Média das Propostas Finais

ino.lIAn. 5''dêlN73de05deA^in<le"ú20

Órgão: Fur>do Municipal de Saúde

Secretaria de Saúde e Desenv Social

Prefeitura Municipal de São Pedro/SP

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E HIGIÉNE PESSOAL PARA ATENDIMENTO A

MANDADO JUDICIAL DOS PACIENTES THIAGO DE LIMA TEIXEIRA, MIRIAN DE

UMA TEIXEIRA, MARIA CECÍLIA STEVAN CARRÃO MARTINS, ADRIANO

ANDERSO SARGENTO, ISABELLI VIVAN DA COSTA

Descrição; FRALDA GERIATRICA TAMANHO G - FRALDA GERIATRICA TAMANHO G

Koss

RutílSal

CNPJ Razão Social do Fornecedor

08.344.1Q8/OOQ1-Q3 NOEDIR APARECIDO DELIBERALI

•VENCEDOR»

17 976 327/0001-04 BARBATO & SILVA LTDA

54.375.647/0037-38 0R06AL FARMACÊUTICA LTDA

Data: 11/05/2022 00:00

Modalidade: Dispensa por Limite

SRP: NÃO

Identificação: 8882022

Lote/Item: 1/2

Ata: N/A

Fonte: transparência.saopedro.sp.gov.brg

OlO/pronimtb/index.asp^acaosiait

em=2

Quantidade; 6

Unidade: UNI

ÜF; SP

Valor da Proposta Final

RS 69,00

RS 79,50

RS 182,97

Item 3: MILGAMA 150 MG DRG/30

Preço Estimado; RS 80.70 (un) Percentual: - Preço Máximo: RS SO.rO Media dos Preços Obtidos: RS 80,70

Quantidade

7 Caixas

Descrição

MILGAMA150 MG DRG/30

Observação

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

rnc. IIAn. S" as IN 73rien5ae Ajjasia de 2020

Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAtjDE
SECRETARIA DA SAÚDE

Prefeitura Municipal de Leme/SP

Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS MEDIANTE ORDEM JUDICIAL, CONFORME

REQUISIÇÕES E PROCESSOS JUDICIAIS EM ANEXO.

Descrição: BENFOTIAMINA 150 MG, CX 0/ 30 CP - BENFOTIAMINA150 MG, CX C/ 30 CP

RS 80,70

CNPJ Razão Social do Fornecedor

17.976.327/0001-04 BARSATO & SILVA LTDA

•VENCEDOR*

Data; 13/05/2022 00:00

Modalidade: Dispensa por Limite

SRP: NÃO

Identificação: 154462022

Lote/Item: 1/4

Ala: N/A

Fonte: I8228.l76,105/pronimtb/index,asp

?acao=1&item=2

Quantidade: 6

Unidade: CX

UF: SP

Valor da Proposta Final

RS 80,70

R«lalónogefKÍonod>a:tr03/2023 17:16.10 (IP. 170 0 124 50)
CMigo Vaiidaçao- 9RWDFOk6)OUn5qaPSrZkNO«&IGd»et42f57KGiN«KnWÍYgHU8nPlm6WA%3dt;3d
ntt[>'/AMMi.bancodep<Bcos.<xim.&rJC«i1iric»]aAulsnl>cidade71c«en=9RV70FakOXil>iSgQPSIZIiN(XieiJG<]veUS2r57>GlNwKn1MYqHUarPlii>6WA%2S3d%2SM 3.'5



>'A-: Extrato de fontes Utilizadas neste relatório ; AÇÔoJ^

. ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes/.;
Instruções Normativas, Acórdãos, Regulamentos. Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes govei.narnentrt^,
complementares e sites de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e. sim, um meio para que as pesquisas sejani'
realizadas de forma segura, ágil e eficaz.

■ v3

Fontes utilizadas nesta cotação:

1 - Prefeitura Municipal de Leme/SP

18.228.175.105/pronimtb/index.asp?acao=l &item=2

2 - Prefeitura Municipal de São Pedro/SP

lransparencia,saopedro.sp.gov.br.9010/pronimtb/index.asp?acao=l&item=2

Data: 04/11/2022 08:09:07

Acessar a fonte aqui

Data: 12/07/2022 21:02:50

Acessar a fonte aqui

3 - ComprasNet

www.comprasgovernamentais.gov.br

Data:

Acessar a fonte aqui

O

Roalâno a«iMci no (iia 21/0^23 17:18.10 (IP: 170 0 124.801
CúOfloValKjaçSo. 9RWDF(3K$)CUhSqOPS(ZliNt>»«JGav«wr57»3>í*«KnWIYgHU8iiPlm6WA*3aMd
hlID/0p«.w.b8neodeprecos.coir.lw/CertíricMo*ul«nliCKa«)e7tc*en=9RWDFQk6)0UhSqQPSr2iiNOweUGtfve%252l57«e«N»KnWIYqHU8nPlmSWA*2S3<)*253d 5/5



^^mcos- Prefeitura Munic|pal de São Mateus do Maranhão
Mapa de Apuração de Pesquisas de Preços

[—CBinncAoo^

Responsável; Leda LIcla Pinheiro Sousa

Matricula: 026/2021

Departamento: Gestão de Compras e Contratos Rutnca

Relatório de Cotação: DEMANADAS JUDICIAIS

Pesquisa realizada entre 16/03/2023 15;39:05 e 28/03/2023 17:25:04

';'.'aiío *10 /r,' " » I ' •).> (jp I "0.0.12«' 501

Em conformidade com a irtstruçãc Normativa N° 73 de 05 de Agosto de 2020.

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com ba^ na média aritmética de todos os preços
selecionados pelo usuário para aquele determinado Item.

^ .Çunfuiii'tffiíf/xçfcHanjotiraN"73tkOSdeAgasloar20:0.noA/tgoJ". 'ApesqiãS»<lepitçoss«énmlenalaadamdaciene(eo{iiie<xnlaú:lNCIV-tM<aa!>mttt!náü^i^)Scatloi)saa
'ileliniçãaaotalorestBnsda.'

Item 1: NUTflINI MAX MULTI RBER l.OKCL DE 200 ML

PREÇOS/

PROPOSTAS

2/3

QUANTIDADE

1.B60

PREÇO

ESTIMADO

RS 29,43 (un)

PERCEMTUW.

Preço
órgão Público

Público

1  Prefeitura Municipal de FratKiscúpdis j SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUOE

2  Prefeitura Municipal de Teodoro Sampaio- SP

Valor Unitário

item 2: SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇAO TRAQUE AL -12FR - 6.5

PREÇOS /

PROPOSTAS

2/â

Preço Compras

QUANTIDADE

200

PREÇO

ESTIMADO

RS 62.00 (un)

PERCENTUAL

Órgão Público
Governamentais

1  HU. MONSENHOR JOÃO BATISTA DE CARVAUIO DALTRO

2  HOSPITAL METROPOLITANO ODILON BEHRENS

Valor Unitário

PREÇO

MÁXIMO

RS 29,43

Identificação

162023

TOTAL

RS 54.739Í0

Preço
Data

Licitação

08/03/2023 R$ 29.90

15783.662022 27/12/2022 RS28,95

RS 29.43

Média dos Preços Obtidos: RS 29,43

PREÇO

MÁXIMO

RS 62,00

identificação

TOTAL

RS 12-400.00

Data

Licitação
Preço

N»Pre9Bo;462022 03/10/2022 RS 61.00

UASG:155910

N°Pregâo:142022 19/04/2022 RS 63,00

UASG92665S

HS 62,00

Media dos Preços ObtidoS' RS 62,00

item 3, EQUIPO NUTRIÇÃO ENTERAL C/ FILTRO

PREÇOS/

PROPOSTAS

2/S

QUANTIDADE

310

PREÇO

ESTIMADO

RS 4,27 (un)

PEHCetmiAL PREÇO

MÁXIMO

RS 4,27

TOTAL

RS 1,323,70

Relatâno gwUo no de 2S/C1S'2023 1 r.2S U (IP 170 0.124.90)
Codno VÍ«)âCâo: SRWDFOk6XÍUh5aQPSIZkNO%ei.e%2t6OM-4üukOS!N%2l%aNl0MO8nPlm8WA%3d*3d
nitc yMww c>4ncO(Mereci»,cani brlCcnnudo4ijI«nlicdMs'>nl<en=gRWC>FOk6XiUhSqaPS<ZkNOveicH2S2>fiONL4Uul:05IN%2S2nUS2BWqHUenmineWAH2S3d%2S3d



Pfeço Compras
Órgão Público

Governamentais

t  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO j Fundação Universidade Federal de Rottdãnla

2  PREFEITURAMUNICIPALDEMARINGA

Valor Unitário

Item 6: FRASCO NUTRIÇÃO ENTERAL 0/ ALÇA 300 ML

PREÇOS/

PROPOSTAS

2/3

QUANTIDADE

310

PREÇO

ESTIMADO

RS 3,25 (un)

Preço
Órgão Público

Público

1  HOSPITAL OE CÜNICAS DE PORTO ALEGRE

2  PREFEITURA MUNICIPAL OE NOVA BANDEIRANTES

Valor Unitário

Item 5. FRALDA 6ERIATRICA CONFORT MASTER TM G 0/ 30 UNI

PREÇOS/

PROPOSTAS

2/4

QUANTIDADE

50

PREÇO

ESTIMADO

RS 85,25 (un)

Preço

Público

1

2

Órgão Público

MUNICÍPIO DE PANORAMA

PBtCENTUAL

PERCENTUAL

Valor Unitário

Identificação

N''Pregào:412022

UAS6:1S40SS

N°Pregão 3912022 18/11/2'

ÜASG987691

Data

27118/2

^tó^

022£
Rubrica

Fundo Municipal de Saúde I Secretaria de Saúde e Oesenv Social I Prefeitura Municg»! de São

Pedro/SP

RS 4.27

Média doi PreçoL Obtidos' RS 4,27

PREÇO

MÁXIMO

RS 3,25

Identificação

28236

510615-7-

020-2022

TOTAL

RS 1.007,50

Data
Preço

Licitação

21/10/2022 RS3,50

11/05/2022 RS 3,00

RS 3,25

Média dos Preços Obtidos. RS 3.25

PREÇO

MÁXIMO

RS 86,25

Idenbficação

00008622

8882022

TOTAL

RS 4.312,50

Data
Preço

Licitação

30/05/2022 R$93,00

11/05/2022 RS 7940

RS 8525

Média dos Preços Obtidos: RS 86,25

Item 6:AUMENTAÇA0 NUTRI ENTERAL 1.5 TB 1000 ML

PREÇOS /

PROPOSTAS

2/3

Preço Compras

QUANTIDADE

380

PREÇO

ESTIMADO

RS 38,33 (un)

Órgão Público
Governamentais

1  PHEFBTURA MUNICIPAL DE TRÉS COFtAÇÕES/MG

Valor Unitário

PERCENTUAL PREÇO TOTAL

MÁXIMO

RS 3843 RS 14.565.40

Identificação
Data

Licitação
Preço

N''Pregão-742022 27/09/2022 RS 3550

UASG:9853a5

RS 35,60

Preço
Órgão Público

Público

1  Prefeiture Municipal de Teodoro Sampaio • SP

Valor Unitário

identificação
Data

Licitação
Preço

lS783j662022 27/12/2022 RS41,15

RS 41,15

Média dos Preços Obt'dos: RS 38,33

Rdatono garada na dia ZS/Oaiacea 17:2SU (IP 170.0.12450)
Cddoo VididaçSo: 9RWOFQIi6)&UhSq»>srZkNOveieMI60NL4UukOSIN%2r%2bNkiHUBiiPtnieWA%3d*3d
hiu i/vmm Dancodaprecos.cani brrOanmcadoAuti)>ii>ciaadoTU]lien:9RWt>rOk6>CUn5qQP$fZkNO>eLe%2S2ieONUUukOSINW52f%252eNl9HU8nP1m6WA%25]d%2$3d



Item 7: MIL6RAMA150 MG DRG/30

PREÇOS /

PROPOSTAS

2/2

QUANTIDADE

7

Preço
Órgão Público

PREÇO

ESTIMADO

RS 68,00 {un)

PERCENTUAL

Público

1  PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRAOOURO

2  PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRAOOURO

Valor Unitário

PREÇO

MÁXIMO

RS 68.00

Idenliricação

0Ü016S22

00016522

D

> TOTA
Rubnca

Preço
ata

Licitação

27/07/2022 RS 68,00

27/07/2022 RS 68,00

RS 68.00

Média dos Preços Obtidos; RS 68,00

Valor Global: RS 88,824,90

Detalhamento dos Itens

Item V NUTRINI MAX MULT! FIBER l.OKCL OE200 ML

Preço EstImatJO; RS 29,43 (un) Percentual: • Preço Máximo: RS 29,43

Quantidade

1.860 Frascos

Descrição

NUTRINI MAX MULTl FIBER 1.0KCL DE 200 ML

Média dos Preços Obtidos: RS 29,43

Observação

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

liw IIAn 5'aêi^73ae05deA^IC'1eX!(l

Órgão; Prefeitura Municipal de Franciscopolis

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÜDE

Objeto: EVENTUAL AQUISIÇAO DE FÓRMULAS NüTRICIONAIS E DIETAS
SUPLEMENTARES PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE

RS 29,90

Data; 08/03/2023 00.00

Modalidade: Pregão Presencial

SRP: NÂO

Identificação: 162023

Lote/liem: 15/23455

Ata: N/A

Fonte: pmfrsnciscopolis-iransparencia.gp

ecioud com.br

Quantidade; 2.000

Unidade: FR-FRASCO

UF: MG

RnlilKinoflflraOo no ai3 28í0a«123 1775 53 (ÍP 170.0.124.60)
Coaaa Valldacáo 9RWDPOk6>jUri5gQPSfZI>NOvaLc%2160Nl4UukOSIN%2r%2iNlqHUSnPtrr«WA%3d%34
hiip:.';«wi..MncoiJeBrecos.e<xn biíCwW«»5oAui(>n»«!aa«7ioken=9RWOFQI>6*Uh6QQPSÍ2kNOveic%2S2)60NL4UuM>SM*2S21*2S2BNlqMUenPlmSWA*2S3a%253a



Descrição: FÓRMULA PEDIATRICA HiPERCALÓRICA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL-
FÚRMULA PEDIATRICA PARA NUTRIÇÃO ENTERAU HIPERCALORICA (1.5

KCAUML),NORMOPROTEICA CONTÉM ÔMEGA3, VITAMINAS E MINERAIS,

ENRIQUECIDA COM MIX DE FIBRAS, AGUA, MALTODEXTRINA, ÓLEOS

VEGETAIS (CANOLA E - FÓRMULA PEOIATRICA HIPERCALÓRICA PARA

NUTRIÇÃO ENTERAL FÓRMULA PEDIATRICA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL,
HIPERCALÓRICA (1,5 KCAL/Ml),NORMOPROTEICA CONTÊM ÔMEGA 3,

VITAMINAS E MINERAIS, ENRIQUECIDA COM MIX DE FIBRAS, AGUA,

MALTODEXTRINA. ÓLEOS VEGETAIS (CMIOLA E GIRASSOL), CASEINATO DE

SÓDIO, CONCENTRAM PROTEICO DE SORO DE LEITE, FIBRAS ALIMENTARES

(POüSSACARlDEOS DE SOJA, AMIDO RESISTENTE, INULINA. GOMA ARABICA,

CELULOSE, OLIGOFRUTOSE), ÓLEO DE PEIXE, FOSFATO TRICAlCICO, CLORETO

DE POTÁSSIO, CLORETO DE SÔDIO, FOSFATO DE POTÁSSIO DIBÂSICO, CITRATO

DE POTÁSSIO, MISTURA DE CAROTENÓIDES (BETA-CAROTENO, ALFA-

CAROTENO, LICOPENO, LUTEINA, GAMA-CAROTENO E ZEAXANTINA), CLORETO

DE COLINA, L-ASCORBATO DE SÓDIO, HIDRÓXIDO DE POTÁSSIO, HIDRÓXIDO DE

MAGNESIO, HIDRÓXIDO DE CÃLCIO, TAURINA, LACTATO FERROSO, SULFATO DE

ZINCO, L-CARNITINA, NICOTINAMIDA ACETATO DE RETINILA GLUCONATO DE

COBRE, ACETATO DE DL-ALFA-TOCOFERILA, SELENFTO DE SODIO, SULFATO DE

MANGANÊS (II), COIECALCIFEROL, D-BIOTjNA, D-PANTOTENATO DE CALCIO,
CLORIDRATO DE CLORETO DE TIAMINA RIBOFLAVINA, CLORIDRATO DE

PIRIDDXINA, AClDO N-PTEROIL-L-GLUTÂMICO, CLORETO DE CROMO (III),

lODETC DE POTÁSSIO, FLUORETO DE SODIO, CIANOCOBALAMINA, MOLIBDATO

DE SODIO, FITOMENADIGNA, EMULSIFICANTE LECÍTINA DE SOJA E

REGULADOR DE ACIDEZ ACIDO CiTRICO, EMBALAGEM 200 ML FABRICAÇÃO

MAXIMA60 DIAS, COM VALIDADE MÍNIMA 10 MESES, EXEMPLO OE PRODUTO;

NUTRINI ENERGY MF 1.5,

CNPJ Razão Social do Fornecedor

28.738,688/0001-20 LEONE COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS NUTRICIONAIS LTOA

♦VENCEDOR*

Rubnca

Valor da Proposta Final

RS 29,90

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais
Inc.IlM. 5'diilNT3dt05deAgosloóe!020

Órgão: Prefeitura Municipal de Teodoro Sampaio - SP
Objeto: Registro de preços para o fornecimento parcelado de complemento alimentar,

dieta, fórmula infantil, nutrição completa e suplemento alimentar, para o
atendimento de Ordem Judiciai e doações pela Secretaria Municipal de Saúde:
com prazo de 12 (doze) meses corridos, coniadiM da data de assinatura da Ata
de Registro de Preços ou até atmgir a quantidade licitada, pelo Sistema de
Registro de Preços (SRP) - Secretaria Municipal de Saúde

Descrição; Danone Nutrini Max Mulli Fiber. Fórmula para dieta enleral. Frasco com
200 ml. Sem - Danone Nutrini Max Mulli Fiber. Fórmula para dieta enteral.
Frasco com 200 ml. Sem

RS 28,95

Dato: 27/12/2022 13:30

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP: SIM

Identificação: 15783-662022

Lote/Item: 48/1

Ata: Link Ata

Fonte: https://comorasbr.com,br/

Quantidade: 1.200

Unidade: Unidade

UF: SP

CNPJ Razão Social do Fornecedor

03.612312/0001-44 NUTRIPORT COMERCIAL LTDA,
•VENCEDOR*

35.578.077/0001-28 RIOMEDICA SAÚDE E NUTRIÇÃO COMERCIO DE SUPLEMENTOS LTDA

Valor da Proposta Final

RS 23,70

RS 34,20

Rcriatáro gerada no 00 ZSíOirZOZd 1725 53 (IP, 170.0 124.501
4/11



Ittífn 2. SlG ItMA FECHADO DE ASPIRAÇAO TRAQUE AL - 12FR • 6.5

Preço Estimado. RS 62,00 (un) Percentual: - Preço Máximo: RS 62.00

Quantidade

200 Unidades

Descrição

SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇAO TRAQUE AL -12Ffl • 65

C^PJ Razão Social do Fornecedor

Mádia dos Preços Obtidos: RS 6250

Observai

1

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais

liK lArr 5'dolH7íc/e0SaeAgostode2O2O

Úrgio: HU. MONSENHOR ,JOAO BATISTA DE CARVALHO DALTRD

Objeto; Registro de Preço, pelo prazo de 12 meses, visando a eventual e futura aquisição

de Material MédiCo Hospitalar - Sondas. Cãnulas e Afins (G3) para atender ãs

necessidades do Hospital Universitário de Lagarto (Hospital Universitário Mons

João Batista de Carvalho Daliro) - HüL/UFS/EBSERH, conforme condições,

quantidades, exigências e estimativas expressas em edital. Inclusive as

encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes (quando for o caso)..

Descrição: Sistema fechado aspiração traqueal ■ Sistema Fechado Aspiração Traqueal

Aplicação: P/ Tubo Endotraqueal, Válvula Sucçác Válvula Sucção Cf Tampa E

Trava De Segurança, Conector. Conectores Padrão, Embalagem. Embalagem

Individual, Vias: Via Irrigação Aniirrefluxo E Aerossolterapla. Tipo Sonda; Sonda

Graduada E Protegida, Tamanho: T2 Fr, Esterilidade: Estéril, Uso Único

CatMat: 454400 - SISTEMA FECHADO ASPIRAÇAO TRAQUEAL

Data

Modalidade

SRP

Identificação

Lote/Item

Ala

Adjudicação

Homologação

Fonte

Quantidade:

Unidade:

UF:

qp

Rubrica

03/10/2022 09,00

Pregão Eletrônico

SIM

N°Pregão 462022 / UASG:15S910

/125

t ink Ala

24/11/2022 12:54

29/11/2022 12:32

www.comprasgovemamentais.gov

br

500

Unidade

SE

17,152,616/0001-80 BRASIL MED CARE IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA.

•VENCEDOR'

07,032.320/0001-72 MEDICAL CENTER COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

02,223,342/0001-04 ST/WMED ARTIGOS MECUCOS E HOSPITALARES LTDA

18.224,182/0001-40 HOSPMED COMERCIO EIRELI

Valor da Proposta Finai

RS 41,00

RS 42,00

RS 8050

RS 100.00

Preço (Compras Governamentais] 2: Mediana das Propostas Finais

Inc. lAri S'(JiilN73ae05(leAgoslode2020

Órgão; HOSPITAL METROPOLITANO ODILON 8EHRENS

Objeto; Registro de preços consignado em ata para aquisição de sondas em geral para

atender a demanda de forma continua do Hospital Metropolitano Odilon Behrens

e suas unidades por um período de 12 meses, conforme especificação técnica e

condições comerciais contidas no Anexo I do instrumento Convocatório.,

Descrição: Sistema fechado aspiração traqueal - Sistema fechado aspiração tragueai,
aplicação: p, traqueostomia, tamanho: 6 fr, tipo sonda: sonda graduada e

protegida, conector conectores padrão, vias. via irrigação antirrefluxo, válvula

sucção: válvula sucção c, tampa e trava de segurança, esterilidade: estéril, uso

ônico, embalage.m: embalagem individual

CalMal: 454401 - SISTEMA FECHADO ASPIRAÇÃO TRAQUEAL

CNPJ Razão Social do Fornecedor

40,175,705/0001-64 CEI COMERCIO EXPORTAÇÃO EIMP DE MAT MÉDICOS LTDA

•VENCEDOR*

08,245.855/0001-94 MHEDICA SERVICE COMERCIO E MANUTENÇÃO LTDA

34,186,181/0001-04 DLM HOSPITALAR BREU

38,714,672/0001-31 RCOHE INSUMOS MÉDICOS LTDA

RS 63.00

Data: 19/04/2022 08:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: Ni'Pre9lo:142022 / UASG:92655B

Lote/Item: 5/23

Ata: ünkAla

Fonte www.comprasgovemamentais.gov.

br

Quantidade; 22

Unidade: Unidade

UF: MG

Valor da Proposta Final

RS 28.00

RS 36,00

RS 90,00

RS 100,00

R«ai4no avMonaaa 2BID3I2023 17:25 S3(IP: 170.0.12«,50|
CMiOO VSWeíSo: 9RWDFOk6XiUll5qOPStZI<KOvBLc%2f60NL4Uu>iOSINWIMbNlqHU8nPliTieWAS3<l*3anitpín«wOaneo<l«Bfecos,com,o«C«liricaaoAul9nlicUMe'tolien=9RWOFQh6XIUhSt|QPSIZI<NOvBLc%2S2f60Nl,4UukOSIN*252r%252BNk|HUânPlra6WA%253aWS3a



Item 3; EQUIPO NUIP.lQAü b.NTUu-X C/FiLTRü

Preço Estimado: RS 4,27 (un)

Quantidade

310 Unidades

Percentual: • Preço Máximo: RS 4,27

Descrição

EQUIPO NUTRIÇÃO ENTERAL C/ FIL7B0

Média dos Preços Obtidos: RS 4,27

Observação

r 4

Preço (Compras Oovernameniais) 1: Mediana das Propostas Finais

/nc lAn S° da tN 73 de 05 deAgostode2020

Órgão; MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Fundação Universidade Federal de Rondônia

ObjetO' Aquisição de Material Hospitalar.

Descrição: Equipo - Equipo Material: Pvc Cnstai , Tipo Gotejador: Gota Padrão, Tipo Pinça:

Regulador De Fluxo, Tipo Conector: Luer C/ Tampa , Tipo Câmara. Câmara

Flexível C/Filtro Ar, Comprimento. Min. 120 CM, Tipo De Equipo: P/Nutrição

Enteral, Esterilidade: EstériI,Descartãvel

Data: 27/12/2022 09:00

Modalidade: Pregão Eletrõnlr»

SRP: SIM

identificação: N''Pregao:412022/UAS6:1&4055

Lote/Item: /62

Ata: I ink Ata

Fonte: www,comcrasgovemamentais.gov,

br

Quantidade: 30

Unidade: Unidade

UF; RO

CNPJ Razão Social do Fornecedor

35.041.852/000101 BIONUTBICOMB1CIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS MEOICO-HOSPITALARES LTDA

'VENCEDOR*

04.724.729/0001-61 MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNÓSTICOS E PESQUISAS LTDA

Valor da Proposta Final

R$339

RS 3,90

^■4

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais
toe. IA:! 5'dfilN 73 de 05 de Agosto de 2020

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAHINGA
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de DIETAS ENTERAIS, SUPLEMENTOS

ALIMENTARES e FÓRMULAS INFANTIS, em atendimento das necessidades das
Secretarias Municipais de Maringá para a Demanda do Ano de 2023, por
solicitação da Secretaria Municipal de Logística e Compras - SELOG.

Descrição: Equipo - Tipo De Equipo: P/Nutrição Enteral, Material: Pvc Cristal, Comprimento:
Min. 180 CM. Tipo Câmara: Câmara Flexível C/Filbo Ar, Tipo Gotejador Gota
Padrão, Tipo Pinça: Regulador De Fluxo, Tipo Conector. Conector P/ Sortda
Escalonado C/ Tampa, Esterilidade: Esiéni.Descartavd,

CalMat: 462239-EQUIPO

CNPJ Razão Social do Fornecedor

42,587.791/0001-48 CSMED PRODUTOS MEOICO-HOSPITALARES LTDA
•VENCEDOR*

03.302.477/0001-10 ROSSANE SERAFIM MATOS

29.474.250/0001-45 PH LIFE HOSPIT/OUUI LTDA

RS 4.65

Data: 18/11/2022 08:30

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: N''Pregâo39l2022/
UASG:987691

Lote/Item: /IO

Ata: LinkAla

Adjudicação: 07/12/202210-27

Homologação: 21/12/2022 13:35
Fonte: www.comprasgovernamentais gov

.br

Quantidade: 2.000

Unidade: Unidade

UF: PR

Valor da Proposta Final

RS 3,27

RS 4,65

RS 10,00

RataUnogeradonodaZSrtiarZQZa I7,;S53|P. 170.0.124.501
COJooValklaeío 9RIVDPOK6»Uh5flQPSraiNO^Lj:tt2t60NlíUuliOSW%2f%2)NlqHUanPln«WA%3d*3d
nní««wii. MncMMWCOs com.l>nCflflflaWW>ol«>0«tade7lot«n=9RWt>F»6«Uh5qOPSIZI>NOyeLe«5a6ONL4Uuli0SH«5ZI%252bNlqHUgnPtnieWA*Z53dMS30 6/11



Item 4: FRASCO NUTRIÇÃO ENitRAL Oi ALÇA 300 ML

Preço Estimado; RS 3,25 (un) Percerrtual:- Preço Máximo: RS3,25

Quantidade

310 Unidades

Descrição

RASGO DESCRIÇÃO UNTERAL C/ ALÇA 300 ML

Média dos Preços Obtidos; RS 3.25

Observação

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc UArt 5'^dâtN 73 OSdeAgosto 2020

órgão: HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

Objeto: Bisnaga, Frascos e Pote

Descrição: FRASCO PLÁSTICO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL DE 300 ML ESTERIL - COM

CONEXÃO PARA EQUIPO. ALÇA NA BASE PARA PENDURAR EM SUPORTE.

EMBALAGEM INDIVIDUAL. USO UNICO.CADA LOTE DEVERA VIR

ACOMPANHADO DE LAUDO DE ESTERILIDADE NA ENTREGA DE ACORDO

COM RDC ANVISA N 63/20 - FRASCO PLÁSTICO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL DE

300 ML ESTERIL - COM CONEXÃO PARA EQUIPO. ALÇA NA BASE PARA

PENDURAR EM SUPORTE. EMBALAGEM INDIVIDUAL USO UNICO.CADA LOTE

DEVERA VIR ACOMPANHADO DE LAUDO DE ESTERILIDADE NA ENTREGA DE

ACORDO COM RDC ANVISA N 63/2000. - FR

RS 3,50

O. ç <

K

CNPJ Razão Social do Fornecedor

06.216.869/0001-56 BlOBASE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

•VENCEDOR*

59.403.410/0001-26 INTERJET COMERCIAL EIRELI

Data: 21/10/2022 09.00

Modalidade: Pregão com registro de préço '^"Oric^

SRP: SIM

Identificação. 28235

Lote/Item: 1/8

Ata: Link Ata

Homologação: 04/11/2022 16.19

Fonte: https.//www.publinexo.com.br/pub

linexo/login

Quantidade: 25.000

UF: RS

Valor da Proposta Finai

RS 1,50

RS 5,49

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais

me UArt. S''aalH73<le05deAgosio<K2020

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES

Objeto: AQUISIÃCÃAO DE MEDICAMENTOS ESPECIFIGOS PARA O CUMPRIMENTO

EMERGENCIAL POR LAUDO MÃ4OICO ESPECIALISTA EM ATENDIMENTO A

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÃUDE DO MUNICÃPIO DE NOVA

RS 3.00

Data: 11/05/202200:00

Modalidade: Dispensa de licitação para compras

e serviços

SRP: NÃO

GANDEIRANTES/MT nas condiÃoÃAes eespecificaÃoÃAes contidas no termo de identificação' 510615-7-020-2022
referÃ n

Descrição: FRASCO PLÁSTICO - DO TIPO RECIPIENTE NUTRIÇÃO

ENTERALTRANSPARENTE, 300 ML, COM TAMPA ROSQUEADA, ALCA,

ETIQUETA. BICO CONECTOR, GRADUADO, ESTERIL. ATOXICO.

DESCARTÁVEL EMBALAGEM INDIVIDUAL • FRASCO PLÁSTICO - DO TIPO

RECIPIENTE NUTRIÇÃO ENTERALTRANSPARENTE. 300 ML. COM TAMPA

ROSQUEADA, ALCA, ETIQUETA, BICO CONECTOR, GRADUADO. ESTERIL.

ATOXICO, DESCARTÁVEL EMBALAGEM INDIVIDUAL

CNPJ Razão Social do Fornecedor

36.629.597/0001-85 SAFRAMED HOSPITALAR LTDA

•VENCEDOR*

Lote/Item; 1/1

Ata: N/A

Fonte: cidadao.tce.mt gov.br/licitaoao

Quantidade: 2.892

Unidade: Unidade

UF: MT

Valor da Proposta Final

RS 3.00

Item 5; FRALDA GERIATRICA CONFORT MASTER TM G C/ 30 UNI

Preço Estimado: RS 86.25 (un) Percentual:- Preço Máximo:flS86.25

Quantidade

50 Pacotes

Descrição

FRAIOA GERIATRICA CONFORT MASTER TM G C/ 30 UNI

Média dos Preços Obtidos: RS 8626

Observação

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediaira das Propostas Finais

me UM S'dalN73ae0íidítAgosiode2020

RalalCno gerado nodia 28/03/2023 17;2S S3(IP: 170.0.124.93)
Código Validação 9RV<DTOk6XUh5qC!PSm(NOvSLc%2f60NL4Uul;OSIN')42l%2DNIqHLI8nPlmeWA%3a%3d
(itlp:í/www.08iicoaei>reeos.comt>f;c«i«licaat)AuC(Kiticldade'?token=9RWDFQk6)'iUhSciOPSIZkNOvaU!»252f6CNL4UukOSIN%2S2f%2526Nk|HLenPlni6WA%2S3d%253d

RS 93,00



órgão

Objeto

Descrição

município d£ panorama

AQUISIÇÃO DE FRALDAS DÊSCARTÃVEIS GERIATRtCAS

FRALDA GERIATRICA G C/30 - FRALDA GERIATRICA G C/3C

CNPJ Razão Social do Fornecedor

38.697.914/OOOV54 W S DA SILVA REPRESENTAÇÃO COMERCIAL

•VENCEDOR*

Data: 30/05/2022 0000

Modalidade: DISPENSA

SHP: NÃO

Identificação: 00008622

Lote/Item: 1/3

Ata: N/A

Fonte: l86.208.l39-88:8079/transparencia

/

Quantidade: SO

Unidade: PCT

UF: SP

Valor da Proposta Final

RS 93,(XD

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais

Inc llAft. S'déiIN 73 (íe 05deAgosto de 2020

Órgão: Fundo Municipal de Saúde

Secretaria de Saúde e Desenv Social

^ t, Prefeitura Municipal de São Pedro/SP

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E HIGIÊNE PESSOAL PARA ATENDIMENTO A

MANDADO JUDICIAL DOS PACIENTES THIAGO DE LIMA TEIXEIRA, MIRIAN DE

LIMA TEIXEIRA, MARIA CECÍLIA STEVAN CARRÃC MARTINS, ADRIANO

ANDERSO SARGENTO, ISABELLI VIVAN DA COSTA

Descrição: FRALDA GERIATRICA TAMANHO G • FRALDA GERIATRICA TAMANHO G

CNPJ Razão Social do Fornecedor

08.344.108/0001-03 NOEDIR APARECIDO DELIBERALI

•VENCEDOR*

17.976 327/0001-04 BARBATO S SILVA LTDA

54.375.647/0037-38 DROGAI FARMACÊUTICA LTDA

RS 79,50

Oala: 11/05/2022 00:00

Modalidade: Dispensa por Limite

SRP: NÃO

Identificação: 6882022

Lote/Item: 1/2

Ala; N/A

Fonte: transparência saopedro.sp.gov.br:9

Cl 0/pfonimtb/indei<.asp?acao= 1 &it

em=2

Quantidade: 6

Unidade: UNI

UF: SP

Valor da Proposta Final

RS 69.00

RS 79,50

R$182.97

lloin e. ÁUWtfjTAÍ/vO UU [ i-íl EMTERAL Lõ TB IODO ML

Preço Estimado'. RS 38,33 (un) Percentual; - Preço Máximo. RS 38.33

Quantidade

380 Frascos

Descrição

ALIMENTAÇÃO NUTRI ENTERAL 1,5 TB 1000 ML

Média dos Preços Obtidos: RS 33,33

Observação

Preço (Compras Governamentais] 1: Mediana das Propostas Finais

Inc lArt S°dalN?3dc05deAgosiode2020

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS CORAÇÔES/MG

Objeto: Aquisição de medicamentos não contidos na tabela cmed. dietas enierais e

complementos nutricionais..

RS 35.50

Data

Modalidade

SRP

Identificação

Lote/Item

Ala

27/09/2022 09:30

Pregão Eletrônico

SIM

N«Pregão:742022 / UASG:98538S

/17

I init Ata

RslaUnogefai)ono4i»2ar03/20Z3ir:2S»|f>. 170.0 12<.»|
COOioo VAaaçSo 9l7WOFOI<6XiUt<SqQPSIZ>NOvBLctV2fCOW.'Uul>OSIN%2r%2bNk|HL«nPtin6WA%M%3d

BancodwjTOCoi.ecm 6nCo<urcafloAiiiani«lsde'>K*ení»RW>FCIIc8XiUhSt|OPSIZicNOyeLe«S2ISONUUuliOS1N*ZS2rS2MtiNlqMU8nPlmBWA*2S3<SWS3«



Descrição; Armazenamento / guarda / conservação / distribuição - merca-doria , bens.

alimento , objetos - DIETA ENTERAL ÜQUIDA. NUTRICIONALMENTE

COMPLETA.HIPERPROTÉICA E HIPERCALÚRICA PARA ALIMENTAÇÃO DECURTO
OU LONGO PERÍODO NOS PACIENTES COMELEVAOAS NECESSIDADES

PROTÉICAS.Isenta de lactose, sacarose eglúten. Embalagem lOOOmI.Produlos

de referência: nutri enteral 1.5, fresubinbpenergy.isosoutce 1.5

Catser: 17167 - ARMAZENAMENTO / GUARDA / CONSERVACAO / DISTRIBUIÇÃO -

MERCA-DORIA , BENS , ALIMENTO , OBJETOS

CNPJ Razão Social do Pornecedor

24.362.935/0001-03 NATCLEAN PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTOA

'VENCEDOR*

31.374.156/0001-66 COMERCIAL OTTO - EIREU

Fonte: www.comprasgovemamenta1s.90v,

br

Quantidade: 2.480

Unidade: UNIDADE

UF: MG

Valor da Proposta Final

RS 35,00

RS 36.00

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

hc. IIAri 5'dail/'3(h05deAíiosrodc20ÍO

Úrgão; Prefeitura Municipal de Teodoro Sampaio - SP

Objeto: Registro de preços para o fornecimento parcelado de complemento alimentar,

dieta, fórmula infantil, nutrição completa e suplemento alimentar, para o

atendimento de Ordem Judicial e doaçoes pela Secretaria Municipal de Saúde:

^  com prazo de I2 (doze) meses corridos, contados da daia de assinatura da Ata
de Registro de Preços ou até atingir a quantidade licitada, pelo Sistema de

Registro de Preços (SRP) - Secretaria Municipal de Saúde.

Descrição: Danone Nutrimed Nutri Fiber 1.5 kcal/ml. Alimento para dieta enteral ou oral

- Danone Nutrimed Nutri Fiber 1.5 kcal/ml. Alimento para dieta enteral ou orai

RS41.15

CNPJ Razão Social da Fornecedor

Data: 27/12/2022 13:30

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP: SIM

identificação: 15783.562022

Lote/Item; 41/1

Ata: 1 inkAta

Fonte: https://comprasbr.com.br/

Quantidade: 1.200

Unidade: Unidade

UF: SP

35.578.077/0001-28 RIOMEDICA SAÚDE E NUTRIÇÃO COMERCIO DE SUPLEMENTOS LTDA

•VENCB30R*

Valor da Proposta Final

RS 41.15

Itúm 7 MII.GRAMA 150 MG ORG.'30

Preço bstimodo RíóS.CiOUm) Percentual: • Preço M.ikimo K3 óõCD MédI.i dos Ptcçcs Obtidos: ̂ 3 53 i>

Quantidade

7 Caixas

Desciição

MILGRAMA 150 MG DRG/30

Observação

Preço (Outros Entes Públicos) I: Mediana das Propostas Finais

Inc IIArt.

(Jrgâo: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRADOURO

Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS JUDICIAIS PARA PACIENTES DE USO

CONTINUO

Descrição: BENFOTIAMINA - 150 MG - CX COM 30 COMP. - BENFOTIAMINA -150 MG -

CXCOM 30 COMP.

RS 68,00

Data 27/07/2022 00:00

Modalidade PREGÃO PRESENCIAL

SRP SIM

identificação 00015522

Lote/Item 1/39

Ata Link Ata

Fonte 191.598.25 8079/transparencia/

Quantidade 71

Unidade CX

UF SP

Ril.itWioseraaonoOaZ&CliZOZS I7.Z5 53(IP: 170.0 124.S0)
CoaiQO Validação 9RVrtlF0keXiUh5qQPSfZkN0veLet42l6ONL4Uul(0SIN%2t%aNlqHU8nPür6WA%3a«d
tiilp.„>wM.OancoOeors«)S.corf>tiríC«niricaaoAul(mUM9i3«?tcilceo=9RWDFQk6X)Un5aOPS(ZkHO>i6LeM5Zt60NL4UiikOSiNW52r%252£iN(gHUBnPini6WA%253d%2S3<l 9111



CNPJ Ra2do SikIsI do Fornecedor

27.857.383/0001-75 MARCAL & 2ACAR0NE LTDA

•VENCEDOR*

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais

f/K HArt. 5'd3lN73de05deAgoslo<Se20!0

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRAOOURO

Objeto: AQUISIÇÃO OE MEDICAMENTOS JUDICIAIS PARA PACIENTES DE USO

CONTINUO

Descrição: BENFOTIAMINA -150 MG - CX COM 30 COMP. - BENFOTIAMINA ■ 150 MG •

CX COM 30 COMP.

Vaiar da Proposta Final

^68,00

l|
O II d

-Jc-

Data 27/07/2022 00:00

Modalidade PREGÃO PRESENCIAL

SRP SIM

Identificação 00016522

Lote/Item 1/416

Ata ünkAta

Fonte 191.5.98.25:8079/transparencia/

Quantidade 23

Unidade CX

UF SP

CNPJ Razão Social do Fornecedor

27.857.383/0001-75 MARCAL & ZACARONE LTDA

•VENCEDOR*

Valor da Proposta Final

RS 68.00

Rd.VânogsraiUnoiliaZaOSrZOZSir.MUtlF 1700.124.»)
codqo Validacáo 9RWDFail6)gUnJil0PS(ZI>N0veic1UI60NL4Uuk0SIN%2nU&NlqHUSnP<m6WA^%3dnilpyMw>..bancoi]epre<x«.ccni.br'(>iricMoA.iie<iioMiM'>ioken=9RWI7FOke)«unSaQt>S)Z)iM>iieic<U52(60NL4UukOSM%2S2r%2SaiM]HU8<ir>tin6WA%2S3d%2S3d 10'11



Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

ATENÇAO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leia vignnteS; "
Instruções Normativas. Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, ..
complementares e sites de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam
realizadas de forma segura, ágil e eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação;

1 - Publinexo

l)ttps://www.publinexo.com.br/publínexo/login
Data:01/12/2022 10:51:46

Acessar a fonte aqui

2 - ComprasNet

www.comprasgovernamentais.gov.br

Data:23/02/2023 13:18:43

Acessar a fonte aqui

3 - Compras MT

cidadao.tce.mt.gov.br/licitacao

Data: 16/09/2022 13:23:33

Acessar a fonte aqui

4 - Prefeitura Municipal de Franciscópoiis/MG

pmfranciscopolis-transparencia.gpecloud.com.br

Data: 28/03/2023 16:03:54

Acessar a fonte aqui

5 - Prefeitura Municipal de Viradouro/SP

191.5.98.25:8079/tfansparencia/

Data:

Acessar a fonte aqui

- Compras BR

https://comprasbr.com.br/

Data: 28/03/2023 11:17:02

Acessar a fonte aqui

7 - Prefeitura Municipal de Panorama/SP

186.208.139.8B;8079/transparencla/

Data:

Acessar a fonte aqui

8 - Prefeitura Municipal de São Pedro/SP

transparencia.saapedro.sp.gov.br:9010/prommtb/index.3sp7acao=1&item=2

Data: 12/07/202221:02:50

Acessar a fonte aqui

Rslalirto 9W»<Jo tio dia 2a03/2«3 17;2S.53(IP: 170.0.124.50)
CodMoValKlBcéo 9RWDFQK6XiUh5qQPSr2kNOiei.c%2t«)NWUukOSIN%2l%2bNkiHU8nPlm6WA5««*3«tiltp?íwi«b»nco««Cf»eoseom.OfíC«itirea<lo*ul«nlieu)ade-«oMri=9RWOFQfc6)4Uli5qQPStZkNOvBLc«S2f60NL4UuliOSIN%252l%252BNk|MU«nf>lmeWA%253«%253d uni
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ N° 13.829.344/0001-50

OBJETO: Aquisição da Medicamentos e Alimentação Especial, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de São Mateus do Maranhão/MA, visando o cumprimento de demandas
judiciais do município.

VITAL PRODUTOS

NUTRICIONAIS CNPJ N"

08.689.031/0001-03

BANCO DE PREÇO BANCO DE PREÇO BANCO DE PREÇO

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÃRIO
VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

VALOR

MÉDIO
VALOR TOTAL

1 NUTRINI MAX MULTi FIBER 1.0 KCAL DE 200 ML FRASCO 1860 RS 44,57 RS 82.900.20 RS R$0,00 RS 29,90 RS 55 614.00 RS 26,95 RS 53.847.00 RS 34.47 RS 64.114,20

2
SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇAO TRAQUE AL -
12FR-6.5

unid;^e 20O R$0.00 RS O.CO RS 130.00 RS 26.000,00 RS 61.00 RS 12.200.00 RS 63,00 RS 12.600,00 RS 84,67 RS 16.934,00

3 EQUIPO NUTRIÇÃO ENTERAL Cl FILTRO UNIDADE 310 R$2.37 RS 734,70 RS RS 0,00 RS 3,90 RS 1,209.00 R$4,65 RS 1.441,50 RS 3.64 RS 1 128.40

4 FRASCO NUTRIÇÃO ENTERAL Cl ALCA 300 ML UNIDADE 310 RS 4.53 RS 1.404.30 RS R$0,00 RS 3.50 RS 1.085.00 RS 3,00 RS 930.00 RS 3.68 RS 1.140.80

5
FRALDA GERlATRICA CONFORT MASTER TAM G Cl
30 UNI

PACOTE 50 RS O.OC RS 0.00 RS 110,49 R$5.524.50 RS 93,00 RS 4,650.00 RS 79,50 R$3.975.00 RS 94,33 RS 4.716,50

6 Al IMFNTACAn NUTRI FNTERAL 1.5 TB 1000 ML FRASCO 380 RS 52,43 RS 19.923.40 RS RS 0,00 RS 35,50 RS 13.490.00 RS41,15 RS 15.637,00 RS 43,03 RS 16.351.40

7 MILGAMA 150 MG DRG/30 CAIXA 7 RS 0,00 RS 0.00 RS 80,70 RS 564,90 RS 68.00 RS 476,00 RS 68.00 RS 476.00 RS 72,23 RS 505.61
VALOR GLOBAL: R$104.890.91

São Mateus do Maranhão/MA 28 de março de 2023.
Atenciosamente,

Ua.í<3 ̂ 0.1^
i/êOA LICIA PINHEIRO SOUSA

CHEFE 00 SETOR DE COMPRAS

PORTARIA N° 026/2021 GP

ptane^

s



ESTADO DO MARANHÃO
PREFErURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJN» 13.829.344/0001-50

gAçõs

Rutifíca

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 2023.03.14.0016,

OBJETO: Aquisição de Medicamentos e Alimentação Especial, para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de São
Mateus do Maranhão/MA, visando o cumprimento de demandas judiciais do
município de São Mateus do Maranhão/MA, de acordo com as condições e
especificações constantes.

DESPACHO

Contador Municipal,

Encaminhamos o processo em epígrafe, para informação da

disponibilidade de dotação orçamentária necessária para custear a despesa,

referente á Aquisição de Medicamentos e Alimentação Especial, para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de São

Mateus do Maranhão/MA, visando o cumprimento de demandas judiciais do

município de São Mateus do Maranhão/MA, de acordo com as condições e
especificações constantes.

São Mateus do Maranhão, 29 de março de 2023.

irtins

Secretáüa^lVtórTfclpãraa Saúde
Portaria n° 002/2021 -GP



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MimiCiPAI. DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ N" 13.829.344/0001-50

Rutinca

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.03.14.0016.

DESPACHO

Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico,

OBJETO: Trata-se de solicitação de dotação orçamentária para custear
Aquisição de Medicamentos e Alimentação Especial, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de São Mateus do
Maranhão/MA, visando o cumprimento de demandas judiciais do município de
São Mateus do Maranhão/MA, de acordo com as condições e especificações
constantes.

Diante do exposto, Informamos a dotação orçamentária: Função 10,

Unidade Orçamentária 0501, Programa 0013, Subfunção 122, Fonte de Recurso

1500100200, Projeto Atividade 2020, Elemento de Despesa 3.3.90.30.00 -

Material de Consumo.

Destaca-se que a dotação orçamentária indicada está em conformidade

com o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária

Anual, que estabelece normas de programação, execução

orçamentária/financeira e o cronograma de desembolso dos orçamentos do

exercício vigente, conforme preconiza a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF

n° 101/2000.

São Mateus do Maranhão, 29 de março de 2023

Aldc/ Araújo^ Brito
Setor déContabilidade



(•STADO 1)0 MARANHÃO
l'Ri-;i-EITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

secri:taria municipal dk saúde
CNPJ N" 13.829,344/0001-01

lOnca

DCCLARACÃO DO ORDF.NADOR DE DESPESAS

Eu, LUCÉLIA MARTINS, no uso de minhas atribuições legais e cm
cumprimento às determinações do inciso il do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04

dc maio dc 2000, na qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO existir adequação

orçamentária e financeira para atender o presente objeto, cujas despesas serão

empenhadas nas Dotações Orçamentárias:

Órgão: 02 - Poder Executivo
Unidade Orçamentária: 0501 - Secretaria de Saúde e Saneamento
Projeto/Atividade: 010 122 0013 2 020- Manut. Fun. da Secretaria de Saúde.
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material dc Consumo.
Fonte: 1500100200.

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual,

compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se
um custo estimado de R$ 104.890,91 (cento e quatro mil, oitocentos e noventa reais e

noventa e um centavos).

São Mateus do Maranhão - MA, 29 de março de 2023.

mns

Secretária^^ffféTpal de Saúde
Portaria n" 002/2021-GP



I-;STA1)0 DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAl. DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ N° 13.829.344/0001-50

Ruünca

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

(Inciso II, Art. 16, da Lei Complementar n" 101/2000).

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I e II do

artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a

despesa relativa à Aquisição de Medicamentos e Alimentação Especial, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de São Mateus do

Maranhâo/MA, visando o cumprimento de demandas judiciais do município de São

Mateus do Maranhão/MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei

Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei

de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites

estabelecidos para o exercício financeiro de 2023.

São Mateus do Maranhão/MA, 29 de março de 2023.

LilcéUín^^ns
Secrelária^i^jjáparSé Saúde

Portaria n° 002/2021 - GP
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ N' 13.629.344/0001-50

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.03.14.0016

DESPACHO

Controladoria Geral do Município,

Encaminhamos o Processo Administrativo em epígrafe, visando à emissão

de parecer de conformidade relativa à regularidade da fase interna do processo

licitatório.

Ademais informamos que constam no processo os seguintes documentos:

Capa do processo, termo de abertura de processo, memorando, termo de referência

com anexo, despacho para setor de compras, relatório da pesquisa de mercado,

solicitações de cotações, cotações de mercado, despacho para setor de

contabilidade, dotação orçamentária, declaração do ordenador de despesas e

declaração de adequação orçamentaria financeira, considerando os documentos

anexados aos autos, AUTORIZO o prosseguimento processo.

Ato continuo, encaminho o processo a Controladoria Gerai do Município

visando a emissão de parecer de conformidade relativo à fase interna do processo

licitatório, em caso de parecer favorável, solicitamos o envio do processo para

Comissão Permanente de Licitação.

São Mateus do Maranhão/MA, 29 de março de 2023.

Secretan

tins

de Saúde

Portaria n° 002/2021-GP



Colha

ESTADO DO MARANHÃO
município de São MATEUS do maranhão

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CNPJ: 06.019.491/0001-07

PARECER DE CONFORMIDADE DO CONTROLE INTERNO

Processo administrativo n°2023.03.14.0016

Objeto: Aquisição de medicamentos e alimentação especial, para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município

de São Mateus do Maranhâo/MA, visando o cumprimento de demandas

judiciais do município de São Mateus do Maranhâo/MA.

1. PRELIMINAR

No cumprimento das atribuições estabelecidas nos Art. 31 e

74 da Constituição Federal, na Lei Municipal 245/2016, e demais normas

que regulara as atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes

ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e,

visando orientar o Administrador Público, expedimos, a seguir, nossas

considerações.

Ocorre que chegou a este Setor de Controle Interno, para

análise da fase interna, o Processo n°2023.03.14.0016.

2. RELATÓRIO

Estão presentes nos autos:

Termo de abertura do processo administrativo {fls.002);

Solicitação da aquisição {fl3.003 e 004);

Decisões judiciais {fls. 005 a 013);

Oficio e respostas a nutricionista {fls. 014 a 017);

Termo de referência (fls. 018 a 030);

Despacho para o setor responsável pela pesquisa de preço

mapa de apuração (fls. 031);

Relatório de pesquisa (fls. 032 a 033);

Pesquisa de preço (fls. 034 a 050);

1



^elha

íá/
ESTADO 00 MARANHÃO «ubrics

município de São mateus do maranhão
CONTROLADORÍA GERAL DO MUNICÍPIO

CNPJ: 06.019.491/0001-07

Mapa de apuração (fis. 051);

Despacho para o setor contábil indicar a dotação

rçamentária (fls. 052);

Dotação orçamentária (fls. 053);

Declaração do ordenador de despesas (fls. 054);

Declaração de adequação orçamentária e financeira (fls.

55) ;

Autorização do ordenador de despesas (fls. 056)

•  Despacho para controladoria interna realizar parecer de

conformidade (fls. 056).

A Solicitação de contratação partiu da Procuradora Geral do

Município, atendendo a demanda, a Secretária de Saúde, solicitou ao

setor de Compras providências necessárias para abertura de processo

de contratação.

Acatando a solicitação do Secretária Municipal de Saúde, a

chefe do setor de compras iniciou o procedimento de pesquisa de

preços, onde obteve uma média de valores.

Após a média de valores, o setor contábil informou a dotação

^ ̂ orçamentária disponível para o objeto, em seguida houve a autorização

do ordenador de despesa responsável, e despachando os autos do

processo para esta controladoria.

3. CONCLUSÃO

Considerando não haver falhas de natureza material ou formal

nos autos, a Controladoria Geral deste município opina pela

continuidade do processo em epígrafe.

Ressalvamos que todos os despachos, atestos, declarações,

relatórios, análises técnicas, contábeis e pareceres são de única e

exclusiva responsabilidade dos seus respectivos setores e seus

signatários.
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ESTADO DO MARANHÃO
município de São MATEÜS do maranhão

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CNPJ: 06.019.491/0001-07

Sí.

Rubrica

É a manifestação.

São Mateus do Maranhao/MA. 04 de abril de 2023

VITORHT^OUZA LEÃO

Controladora Geral do Município

Portaria n° 028/2023
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ESTADO DO MARANHÃO ' í'' - i

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO '\ _/
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE " /

CNPJ N» 16.793.763/0001-77

A Comissão Permanente de Licitação
Prefeitura Municipal de São Mateus - MA

Senhora Pregoeira,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo Administrativo n°

2023.03.14.0016 para exame e AUTUAÇÃO do mesmo, tendo como objeto a Aquisição de
Medicamentos e Alimentação Especial, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde do Município de São Mateus/MA, visando o cumprimento de demandas judiciais do
município. Fundamenta-se na Lei n° 10.520/2002, Decreto Federal n" 10.024/2019. Decreto
Municipal n° 030/2015, Lei Complementar n® 123/2006 alterada pela Lei Complementar n°
147/2014 e o que couber a Lei n° 8.666/93 e suas demais legislações pertinentes.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

São Mateus do Maranhão - MA, 05 de abril de 2023.

rtins

SecretáriaígíSmcípãrde Satíde
Portaria n° 002/2021 GP
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
Comissão Permanente de Licitação - CPL.

CNPJ N'06.019.49i/00lll-07

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Hoje, nesta cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório
que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu TACIANE RIBEIRO SOUSA
DINIZ, Pregoeira, o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:
Processo Administrativo: 2023.03.14.0016

Modalidade: Pregão Eletrônico
Requisitantes: Secretaria Municipal de Saúde.
Tipo de Licitação: Menor Preço Unitário.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei n° 10,520/2002, Decreto Federal n^ 10.024/2019, Decreto
Municipal n° 030/2015, Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014 e o que couber a Lei n° 8.666/93 e suas demais legislações
pertinentes.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:

Aquisição de Medicamentos e Alimentação Especial, para atender as necessidades

da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Mateus/MA, visando o

cumprimento de demandas judiciais do município.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O valor estimado para esta licitação deu-se através de Pesquisa de Preços, usando
uma média aritmética simples, portanto, estima-se o valor de R$ 104.890,91 (Cento e
quatro mil, oitocentos e noventa reais e noventa e um centavo).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:

ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0501 Secretaria de Saúde e Saneamento
PROJETO/ATIVIDADE: 10.122.0013.2.020 - ManuL Func. da Secretaria de Saúde
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
FONTE DE RECURSO: 1500100200

São Mateus do Maranhão - MA, em Oéxle abril de 2023.

Taciane Ribeiro Sous^ Diniz
Portaria n° 026/2023

Pregoeira

Praça da Matriz, N.42, Centro, São Mateus do Maranhão- MA.
I/I



ESTADO DD MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
Praça da Matriz, N'42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA

CNPJ N9 06.019.491/0001-07

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

INTENÇÃO DE MOPAUDAnE

EMENTA: Direito Administrativo. Comissão

Permanente de Licitação. Licitações e

Contratos. Definição de Procedimento a ser

adotado. Modaiidade de Licitação. Pregão
Eletrônico.

REFERENTE: PROC. ADMIN: 2023.03.14.0016.

CONSIDERANDO as atribuições que me foram conferidas a legislação
municipal vigente, e a Portaria n- 026/2023;

CONSIDERANDO que chegaram a esta Comissão autos do Processo
Administrativo n- 2023.03.14.0016, que tem por finalidade a Aquisição de
Medicamentos e Alimentação Especial, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde do Município de São Mateus/MA;

CONSIDERANDO que fora definido de forma clara e conclusiva o objeto e
quantitativo a ser licitado, conforme termo de Termo de Referência em anexo nos autos;

CONSIDERANDO que o Termo de Referência já compreende requisitos
exigidos na legislação vigente, ao que concerne a Lei Geral de Licitações e Contratos
Administrativos;

Segue relatório abaixo:

1. A Comissão Permanente de Licitação por meio de sua Pregoeira Oficial, da
Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão, Estado do Maranhão, declara para os
devidos fins de fatos e de direito, ter ciência do disposto no art 49, da Portaria
Interministerial MP/MF/CGU n®. 424, de 30 de dezembro de 2016, que diz:

"[-]

Art. 49. Os órgãos e entidades públicas que receberem recursos da
União por meio dos instrumentos regulamentados por esta
Portaria estão obrigados a observar as disposições contidas na
Lei n- 8.666, de 1993, na Lei n^ 10.520, de 17 de junho de
2002 e demais normas federais, estaduais e municipais
pertinentes ao assunto, quando da contratação de terceiros.

§ P Para aquisição de bens e serviços comuns, será
obrigatório o uso da modalidade pregão, nos termos da Lei n-
10.520, de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n" 5.450,
de 31 de maio de 2005, sendo utilizada preferencialmente a sua
forma eletrônica". (Grifo nosso).

2. Outrossim, dispõe o Dec. Federal n^. 10.024/2019 que:

Art. 12 [...]

§ 32 Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns
pelos entes federativos, com a utilização de recursos da União
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
Praça da Matriz, N*42, Centro, CEP; 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA

CNPJ N9 06.019.491/0001-07

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

decorrentes de transferências voluntárias, tais como
convênios e contratos de repasse, a utilização da modalidade de
pregão, na forma eletrônica, ou da dispensa eletrônica será
obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação
específica que dispuser sobre a modalidade de transferência
discipline de forma diversa as contratações com os recursos do
repasse. (Grifo nosso],

3. Assim sendo, este ente federado, no Processo n" 2023.03.14.0016,
utilizará a modalidade licitatória pregão em sua forma eletrônica, facilitando o
processo de contratação com o poder público por conferir celeridade e desburocratização
ao procedimento licitatório, bem como sem perder a qualidade nas propostas, uma vez
que a competitividade nesta modalidade de licitação possui como uma grande
característica. Sendo assim, a tecnologia da informação contemporânea trouxe a evolução
ao procedimento licitatório por meio do pregão eletrônico.

4. A modalidade de licitação Pregão em sua forma eletrônica, trouxe notáveis
melhorias para o processo de contratação da administração pública, tornando-o muito
mais dinâmico e aplicando com de forma mais sistemática alguns dos princípios
norteadores da administração pública, tais como economicidade, celeridade, eficiência,
celeridade, dentre outros.

5. Ressalte-se que uma característica muito peculiar dessa modalidade que a
diferencia das demais é a grande economicidade proporcionada pelo longo alcance de
fornecedores e prestadores de serviços, aumentando desta forma a competitividade, e ao
mesmo tempo movimenta de forma significativa a economia do pais, e pôr fim vá-se ao
encontro da proposta mais vantajosa para administração pública, que por vezes não se
trata apenas de encontrar o menor preço para o objeto licitado, mas sim melhor
atendimento as necessidades da administração.

6. Outra característica que torna essa modalidade muito eficiente é a inversão
entre a habilitação e a fase de apresentação de propostas dos preços, o que tornou o
processo muito mais célere. Sendo que o pregoeiro ao analisar a melhor proposta de
preços, ou seja, a primeira colocada e se esta estiver em conformidade com aquilo que é
exigido em Edital, não há a necessidade de se analisar toda a documentação dos demais
participantes. Logo, tendo em vista o prazo de 08 (oito) dias entre a publicação da licitação
e a apuração dos preços dos licitantes.

7. Outra importante vantagem e peculiaridade do Pregão Elètrônico estão na
possibilidade de os participantes não estarem presentes fisicamente, bastando que estes
tenham acesso à internet e ao sistema de compras utilizado pelo órgão licitante, o que
acaba diminuindo o custo que os participantes teriam para se locomover até a sede onde
se realizaria o certame.

8. Por todo o exposto supracitado, a modalidade licitatória Pregão em sua
forma eletrônica é sem dúvida a mais célere e econômica modalidade de licitação que
possui até a presente data esta disponível para Administração Pública, contribuindo
demasiadamente para uma desburocratização do sistema e guardando uma relação
intrínseca com o princípio da eficiência, constitucionalmente previsto.

9. Considerando ainda o disposto no art. 3®, I da Lei 10.520/2002, ao dispor
que:

Art. 3- A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
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I  - a autoridade competente justificará a necessidade de
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por
inadimplemento e as ciáusulas do contrato, inclusive com fixação
dos prazos para fornecimento;

Por todo o exposto, decidiu-se;

Empregar no presente Processo Administrativo de contratação. Licitação de
Modalidade Pregão em sua forma eletrônica.

É neste diapasâo que autuo o presente processo iicitatório da seguinte forma:

•  Pregão Eletrônico.
•  Proc. Admin. 2023.03.14.0016.

E neste entendimento que versa a Pregoeira Municipal juntamente com sua
equipe de apoio sobre tipo de procedimento e modalidade a ser empregado na
contratação pretendida, desta forma dar-se prosseguimento ao Processo Administrativo
com a finalidade anteriormente descrita.

Aproveitando o ensejo para anexar a PORTARIA, a qual nomeia o Pregoeiro
(a) Oficial das Licitações na sua modalidade Pregão do Município de São Mateus do
Maranhão/MA.

São Mateus do Maranhão/MA, em 06 de abril de 2023.

6^1

)ÍI/WlUÍÍK ) - í/j.(Wn
Taciane Ribeiro Sousa Diniz

Portaria n''026/2023
Pregoeira
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ESTADO DO MARANHÃO

município de São MATEUS do maranhão
GABINETE DO PREFEITO

CNPJ: 06.019.491/0001-07

PORTARIA N." 026/2023 GP

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA PREGOEIRA
E A EQUIPE DE APOIO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de São Mateus do Maranhão, Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e de conformidade com a Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal n" 246, de 30
de dezembro de 2016 e,

Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de licitação
denominado Pregão, instituída pela Lei n® 10.5^), de 17 de Julho de 2002;

Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória da
modalidade Pregão, dentre eles a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, confonne
dispõe o artigo 3°, inciso IV, da Lei Federal n° 10.520/2002.

RESOLVE:

Art. 1' ■ NOMEAR a Sra. TACIANE RIBEIRO SOUSA DINE, CPF: 031.887.64340, na
função de PREGOEIRA.

Art. 2® - NOMEAR o Sr. VICTOR RABELO CORRÊA, CPF: 605.032.293-77, na função
de PREGOEIRO SUBSTITUTO.

Art. 3® - NOMEAR as servidoras: ANA PAULA CASTELO BRANCO DE SOUSA, Cargo
de Agente Administfativo - Servidora Efetiva sob Matricula de n® 5770-3 e IVANEIDE
LIMA DE CARVALHO, Cargo de A.O.S.D. - Servidora Efetiva sob Matricula de if 846-1,
da Equipe de Apoio da Pregoeira.

Art 4° - A presente Portaria entrar em vigor nesta data.

Art. 5® - Revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.

GABINETE DO PREFKT^ DO MARANHÃO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 20 (V(^E)1

Prefeito Munid

T

Praça da Matriz n® 42 - Centro
São Mateus do Maranhão - MA - CEP. 65.470-000



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ N° 06.019.491/0001-07

À Procuradoria do Município
Prefeitura Municipal de São Mateus - MA

Senhor(a) Procuradoria),

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo administrativo n®..

2023.03.14.0016, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como obje
to a Aquisição de Medicamentos e Alimentação Especial, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Mateus/MA, visando o cumprimento de
demandas judiciais do município, de acordo com o previsto na Lei 10.520/2002, Decreto Fe
deral n° 10.024/2019, Decretos Municipais n° 029/2015 e n° 030/2015, Lei Complementar
n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e o que couber a Lei n° 8.666/93
e suas demais legislações pertinentes.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de es

tima e consideração.

São Mateus do Maranhão - MA, 19 de abril de 2023.

Taciane Ribeiro Sousa Diniz

Portaria n° 026/2023
Pregoeira

iniz' y

RECEBIDO EM: / /

ASSINATURA

Praça da Matriz, N.42, Centro, São Mateus - MA.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ NS 13.829.344/0001-50

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2023.03.14.0016

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP.

MODALIDADE

BASE LEGAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" /2023.

OBJETO

TIPO DA LICITAÇÃO

REGIME DE

EXECJJÇtó

Lei 10.520/2002, Lei Complementar n". 123/2006, Decreto Federal n" 10.024/2019, Lei
Complementar n®. 147/2014, Decreto Municipal 030/20-^|^to Federal n» 8.538/15
e alterações e aplicando-se subsidiariamente no que c^K^^jt§,666/1993 e suas
alterações e demais legislações comelatas.

Aquisição de Medicamentos e Alimentação^
Secretaria Municipal de Saúde do Municjf
de demandas judiciais do município^
constantes neste Termo de Referêni

bial, para at
São Mateus/

o com as con

ecessiaaoes da

o cumprimento
s e especificações

LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA
DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

PROPOSTAS-

SESSÃO PiJBLICA:

MODO DE DISPUTA

VALOR ESTIMADO

Menor Preço Unitário.

Por Preço Unitário.

https://www.licít ateus.com.br.

1?
centavo». .

■ ■■■ ■ I

: 02 Poder Executivo

mil, oitocentos e noventa reais e noventa e um

FONTE RECUrÍ' "
ÜN1.DADE ORÇAMENTÁRIA: 0501 Secretaria de Saúde e Saneamento
PROJETO/ATIVIDADE: 10.122.0013.2.020 - Manut. Func. da Secretaria de Saúde
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
FONTE DE-RECURSO: 1500100200

INFORMAÇÕES COMpLEMENTARES:
O Edital està^dlsponjbilizgdo, na iritègra, no endereço eletrônico: www.licitasaomateus.com.br, e também poderão
ser lidos e/ou obfidõ?in9,'Çentro Administrativo da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, localizado
na Praça daMatriz, N'^42ti^ntro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão - MA, no horário das OShOOmIn (oito
horas) ás 12HÚ0miri (doze horas) ou através do e-mall cDlsaomateus2021@amail.com também através do Sistema
de Informações Controle de Contratações Publicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATA/MA) e no
Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico httDs://www.saomateus.ma.Qov.br/.

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a prática
das condutas previstas no art. 7° da Lei n® 10.520/2002, que poderá acarretar na aplicação das penalidades
previstas no referido artigo, sem prejuízo das multas previstas em edita! e no contrato e das demais cominações
legais.

São [Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ NS 13.829.344/0001-50

f

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N» ^Í2023 • SRP

O município de são MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO,
CONFORME PORTARIA N'026/2023, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA
ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL, NOS TERMOS DA LEI N°
10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N" 10,024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI
COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DO DECRETO N° 8,538. DE 06 DE OUTUBRO DE
2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N« 8,666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. E PELO DECRETO MUNICIPAL 030/2015, LEI COMPLEMENTAR N»
123/06 E 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS N|STE ATO
CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, d^áhSlilMa Preqoeíra, me^is^nte a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidoárdiretanTOte para a ̂ ^^gina eletrônica
www.licltasaomateus.com.br, O servidor terá, dentre ̂ ^as, as seguin^^^obuições: cooraenar o processo
licitatório: receber, examinar e decidir as impugnações e"'c(^^tas ao edital, a^^lp pelo setor responsável pela
sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; venfi^t-| conformidade^&f^posta com os requisitos
estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificaT-f|ju)gar as condi^is de habilitação; receber,
examinar e decidir os recursos, encaminhando.^ autoridade comp^^ quando mantiver sua decisão; indicar o
vencedor do certame; adjudicar o objeto, quanií^^to houver recurso;"'cohduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
encaminhar o processo devidamente inãjftiido a ain^adp responsáv^^ropor a homologação.

ÓRGÃOS INTERESSADOS: "^ÉCRETÃBÍÍÜ^UNICIPAL de saúde
DATA DE ABERTURA DAS

PROPOSTAS-SESSÃO
PÚBLICA:

do dia I /2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL: www.lícitasaomateus.com.br

MODO DE DISPUTA ^ERTO

VALOR ESTIMADO
— J. illllLb jaiiiiiai

1^.104.890,91 (Cento e quatro mil, oitocentos e noventa reais e
noVenta e um centavo).

1. DO OBJETO.

1.1. ..p«objé^^^re^e licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: Aquisição de Medicamentos e
Alimentai EsneMajj^ atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São
Maleus/MA,'?^Mndo oWmprimento de demandas judiciais do município, de acordo com as condições e
especificaçõéi^^tanfes neste Termo de Reíerêncla., conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas ne^Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
llcitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

São Mateus do Maranhão - MA, CEP; 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ NS 13.829.344/0001-50

,

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo 1) é apenas estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão soiicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

1.5. Em atendimento aos preceitos da Lei n° 123/2006, Lei n° 147/2014 e Decreto n" 8,538/2015, fica ainda
reservada a cota de 25% (vinte e cinco por cento), do quantitativo de cada um dos itens pretendidos nesta licitação
mais os itens exclusivos, para participação e apresentação de propostas pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, conforme divisão constante do Termo de Referência anexo a este instaimento;

1.6, OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO Ê ITENS EXCU
SEGUINTE FORU/IA;

1.6.3. ITEM EXCLUSIVO: Os itens identificados como "ITEM EXCLUSIV^^ão desti
participação das microempresas ou empresas de pequeno porte, se^^rejulzo de
Principal, em atendimento a Lei no 123/06, com as alterações intii^P^as pela Lei m
Federal no 8.538/2015,

1.6.4. Os itens identificados como "ITEM EXCLUSIV'

participação exclusiva das microempresas ou empresa;
(oitenta mi! reais).

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. As despesas decorrentes desta ço.ntrataçâ^|gão programada
no orçamento do Município, para o exereítíoJe 2Q2^^lassíficacão

ÓRGÃO; 02 Poder Executivo ~
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA*: 0501.Secretaria dê^^úde e Saneamento
PROJETO/ATIVIDADE: 1O.1^:OO'^íÍÍ0íi^anut;F^nc. da Secretaria de Saúde
CLASSIFICAÇÃO ECÒNOMICÀs^.OO.SÍOÍr-Máten^ Consumo
FONTE DE RECURSO: 15Q01002

dotação

queno porte

PARA ME E EPP DA

ira a

ota

014 e ao Decreto

(cem cento) para a
valor abaixo de R$ 80.000,00

 orçamentária própria, prevista
:o:

^  3- DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento nivel &^p do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE S4í) MAT^&^DO MÁIWNHÃO/MA que permite a participação dos interessados na modalidade
LICITATÓRIA PREGÃO, em sfl^pDRMA ELETRÔNICA.

3.2. Ò..cadastro ser feito no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃOMATEUS DO^^ANIíaO/mA, no sítio vww.licltasaomateus.com.br:
3.3. O credenc^ento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances. Inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE
COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 00 MARANHÃO/MA e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados,

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja c^^tiwí^íd^.o qbieto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS DAlfeFEITüftA-MjjíílCJEAL
DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA.

'W)

estejam na ição de ME.MEI e4.2. A presente licitação é destinada exclusivamente para
EPP, conforme determina o inciso I do art. 48 da LC123/06.

4.3. Não comparecendo ME, MEI ou EPP, a licitação s^^^nsiderada i

4.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA UCITAÇÃO 08 IR^ESSADOS:

4.4.1. Proibidos de participar de licitações e c^^^^ntratos admini^^ivos, na forma da legislação vigente;
4.4.2. Que não atendam às condições dê^Edjtal ̂ ^^anexo(s

ai no Brasil com poderes expressos para receber citação eresenta4.4.3. Estrangeiros que nã^,

4.4.6. Entidades

44.6.1.: O

vez 'que a
envolvem.serviÇ
foco no d^'$ilia
de especificé

responder administrativa ou

4.4.4. Que se enqua

4.4.5. Que edti^^b

revistas no artigo 9° da Lei n" 8.666. de 1993;

dores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

i^que eS^^m reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio,
rática"^monstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que
|de vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com
tração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio

usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima.

4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público • OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n®
746/2014-TCÜ-Plenário).

4.5. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU "NÃO"
EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
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4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitanfe não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus ane

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edita[
conformidade com as exigências editalicias;

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
ocorrências posteriores;

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho^n?ffl|jp, pengoso ou i
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçã^^ferendiz, nos
Constituição;

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de^rma ind
16 de setembro de 2009.

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia pn
observando o disposto nos|íá

4.6. A declaração
em lei e neste Edital

çumpn

edade de declarar

e não emprega menor de
.^do artigo V. XXXIII, da

tdente, nos termc

•«•ÍT'-

Instrução Normativa SLTI/MP n" 2, de

empPjMtoSãp^utando trabalho degradante ou forçado,
incisoWoo art. 5° da Constituição Federal.

iuer condição sujeitará o licítante às sanções previstas

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitanf^.eh^ninharãol^^üsivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os
documentos de ható^çâo^^ydos n^íital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, atê a data e
o horário es,tabeíeci®^para^^ura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa
de ènwo dessaiílecui^ação^^

5.2. O éiife da pro^Sfe, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chát^^cesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos lermos do art. 43, § 1' da LC n» 123, de
2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07

Página 5 de 52



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ NS 13.829.344/0001-50

5.5. Até a atiertura da sessão pública, os íicitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta,

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do llcitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANT
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (confo

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, co
Referência: indicando, no que for aplicá^l, o ifí
inscrição do bem no órgão competente^^BBdo for

6.2. Todas as especificações do objeto

6.3. Nos valores propos
trabalhistas, tribuláriis^merci'
bens ou sen/iços.

5LlIílVI[if;

uaisquer

info

o

PREEN

moeda corren

6.4. Os pn

responsabilidadi
omissão ou qual

6.5. OTJrazp
apresentação.

rtados

rmaçõe ilares à especificação do Termo de
ou de garantia, número do registro ou

a Contratada.

s custos operacionais, encargos previdenciários,
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

na tai||Bsta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
assistUrao o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro.

iposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua

6.6. Os líclfegles devfffif respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quarkfaj^rticiparem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CUVSSÍFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-à em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
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7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante,

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompantiamento em tempo
real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo quer
fase de lances.

articlparão da

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensai

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encc
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebime^

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo

exciusivamenfror meio do sistema
gignado no reg

bulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obsí orário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.

pT inferior^Spercentual de desconto superior ao

citantes.

ão indicada n

cese

7.7. O licitante somente poderá ofer^jyance
último por ele ofertado e registrado pelo si:

7.8. O intervalo mínimo

aos lances intemiediários qui

7.9. O intervalo entre^,
intervalo entiB^^es n.
descartados

7.10. Será

licitàntes apresentai

7.11.-%et;
automá

sessão púBÍ^

Dercentuals entre os lances, que incidirá tanto em relação
^ cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 (Um real).

^ pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
jrior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente

ces no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que os
^licosTsucessivos, com pronogações.

sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso. será prorrogada
I quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração da

7.12. A promog^TO automática da etapa de lances, de que ti"ata o Item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de pronogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira.
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assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço,

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pela pregoeira.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, emi|^p
lance registrado, vedada a Identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer dj
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recec

valor do menor

competiti
> lances.

ao, o sistema

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para d^goeiro^^^r por tempo''^^rior a (10) dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinícícu^mente após con^^rpân expressada Pregoeira aos
participantes do certam_e, publicada no PORTAL DE^^^RAS DA PR^SjURA MUNICIPAL DE SÃO
MATEUS DO MARANHÃO/MA. http://www.llcitasaomateui'TOhvbr. quando seil®|yulgadas data e hora para
a sua reabertura. E será reiniciada somente após decomdas vlSj^cuatro horas dá comunicação do fato pela
Pregoeira aos participantes, no sitio eletrônicé^gado para divulgé

7.20. Caso o licitante não apresente cone com o valor d^pa proposta.

7.21. Em relação a participação de microempi^s e em'
de lances, será efetivada

sistema identificará em coluríl

à comparação com caátâlores (
classificadas, para o
Decreto n® S.ôSôfade!

7.22. Nessas i

faixa de até 5% (g
a prinieira colocad

7.23. A rftel
deserhi^^ obi
pelo sisterfia,.contado

íequeno porte, uma vez encerrada a etapa
ai^omátic^ ]unto à Rè^a Federal, do porte da entidade empresarial. O

empresas de pequeno porte participantes, procedendo
leira COTajadà.,^^te for empresa de maior porte, assim como das demais

disposto nos arts. 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, regulamentada pelo

de rfiftíóempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
a melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com

'ermos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
[te em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
a comunicação automática para tanto.

7.24. Caso a itií^mpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5®/o (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercido do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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o'>

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens
de preferência, conforme regulamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desemp,,
3°, § 2®, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,

7.28.1. Produzidos no pais;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pel^sa e nòl

àaqueleprevisto no Art.

Dvolvimento dapnotooia no Pais;

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem'^fefifimento de res^^e cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 3^|^e que atend^^ regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.29. Pereistindo o empate, a propos^vencè^^^rà sorteada p^^istema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lance issão^P^^^Ppregoeira deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ^sentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negocia^iW^WBfe ^kas previstas neste Edital:

7.30.1.

licitantes.

ada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

7.30.2.

a proposta adeq
documentos

apresert^os,

7.31.

licitame melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie
rtado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

preço unitário,

o preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7® e no § 9® do art. 26 do Decreto n.®
10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das
contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art.
184, inciso V, sob pena de desclassificação.
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8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço fina! superior ao preço máximo
fixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel:

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

8.3.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30'/o
estimado no edital, e a inexequibilidade da proposta não for fiMrante, n
imediata desclassificação, será facultada a realização de dj^^ias par
exequibilidade da proposta.

do valor

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se real
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou o

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sess
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente pd

blica para a reail^^ de diligências, com vistas
sr reiniciada m^^te aviso prévio no sistema

com, no minimo, VINTE E QUATRO HORAS |3E^ANTECEDÊNC?j^^^ocorrência será registrada em ata;

para aferir
lamentam a

(equibilidade e a
ita;

8.6. A Pregoeira poderá convocar ̂ oJcitaní^^l^ enviar docur^po digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, nap^p de HORAS/|^ pena de não aceitação da proposta:

8.6.1.0 prazo estabelecido ppderá ser prbrroç
formulada antes de findo o prazo,ií

8.6.2. Dentre os documentos

caracferisticas do

infoimações pf^ntes, à
se for o caso, outro mei5
eletrônico, sob pena'<tepão

■ela Pr^alfepor solicitação escrita e justificada do licitante,
ela Pregoeira;

8.6.3. Caso a com
desempenho, não p'
classificado
e dentroxlopraz'3

^la Pregoeira, destacam-se os que contenham as
^como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
^gos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou,

pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
Ia propostai

ipm as^specificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e
ser pelos meios previstos nos subitens acima, a Pregoeira exigirá que o licitante
gar assente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado
te e quatro) horas contados da solicitação;

8.6.3.1. '■'•.^^local de entrega das amostras será na sede da Prefeitura Municipal de São Mateus do
Maranhão/MA, sl^a na Praça da Matriz, Centro, CEP: 65.470-000 São Mateus do Maranhão/MA, no horário de
08h00 às 12h00 ou das 14h00 às 16h00, devendo ser recebida pelo pregoeiro ou quaisquer membros da equipe
de apoio, ou ainda, por alguém responsável pelo setor de compras, sendo registrado por meios fotográficos.
Deverá ser entregue 1 (uma) unidade para cada Item solicitado através do chat;

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema;

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
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lícitante será recusada:

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita{s), a Pregoeira
analisará a aceitabilidade da proposta ou iance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no
Termo de Referência;

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela aaà^. não gerando direito a
ressarcimento;

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado finai da licitação, as
pelos iicitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS. após o qual poderão
a ressarcimento;

s entre

das pela

as condíq^ indispensáveis à
ortuguesal^^ssários ao seu

8.8. Havendo necessidade, a Pregos
a sua continuidade.

8.9. A Pregoeira poderá-
apresentou o iance mais v^'
condições diversas d§y)revlsi

8.9.1. Tambèi

negociar comi

8.9.2. A negoci.

minhar

8.6.3.7. Os Iicitantes deverão coixar à disposição d
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais^p
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou iance vencedor for desciassificaoíi^^regoeira exaíRSIrá a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ondãm de ciassificaçãofr"

sessão, inforr®do no "chat" a nova data e horário para

do sietrônico, contraproposta ao iicitante que
a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em

Pregoeira não aceitar a proposta e passar á subsequente, poderá
I melhor;

eio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais Iicitantes.

8.10, Nos. itens nãdímiuèfi^para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a prop>sla-não 'nikaceila^''antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da evéntí^g^ncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina.^ntes estlra^da, se for o caso.

8.11. Encerrada%anáiise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habiiitação do Iicitante,
observado o disposto neste Editai.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LÍCITANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A PREGOEIRAPODERÂ VERIFICAR O
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO,
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MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. Possuir Cadastro no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA
(www.licitasaomateus.com.br);

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.Qov.br/):

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requeri

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de
(iitlps:,Vporial.tcu.aov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/:

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Juridl
(https://certidoes-apf.apps.teu.Qov. br/V

Tribun

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nom
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que pi
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
intermédio de pessoa juridica da qual seja sócj^majoritário:

9.1.6.1. Caso conste na Consi^ de
Indiretas, o gestor diligenciará para ve^^se hoT
Ocorrências Impeditivas Indiretas;

9.1.6.2. A tentativa

similares, dentre outros;

o do F

sera venr or me

jg^tiva, mantido peb

mpresa licltan
[entre as sançõ^

ntratar com 6

omeced

ude por pari

io

pre\nst&:n.(^ails.

V"-

al deWTontas da União

bém de sétí sócio majoritário,
istas ao responsável pela
ler Público, inclusive por

existência de Ocorrências Impeditivas
Is empresas apontadas no Relatório de

vínculos societários, linhas de fornecimento

9.1.6.3.

9.1.7. Consta

participação.

O licifâ^será coil^^^o para manifestação previamente à sua desclassificação.

^existêrUme sanç^j^regoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de

9.1.8. No caso d nova verificação, peio sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
Complementam'' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

9.2. CáS^àendidà^^condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL D^^PRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, em relação à
habilitação juiid^^ regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica:

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃÒ MATEUS DO MARANHÃO/MA, para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada;

9.2.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilítação do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidâo(ões)
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vá!ida{s), conforme art, 43. §3°. do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Editai e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-dígitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/'
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nom

, salvo aqueles

nome da m^
documi

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante m^z e filial com dií
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for Ulupvada a centrali
contribuições.

or a

que, pela própria

de núme% de documentos
do recolhimento dessas

9.7. Ressalvado o disposto no item 5,^^fcitantes devera^acaminhar. nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a ̂ uir, pintos de habilitaçãoT^

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresai
Comercial da respectiva sec

J^egistronibiico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

mIcroempftíSflOffifòr individual - l\4EI: Certificado da Condição de
MEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
eendedor.qov.br:

9.8.2. Em ̂ j^tand
Microempreendedor^^idual'
autenticidade^fcpitio w

9.8.3. No caso'%e'^^ade ü^^ária dti empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatutq.ou^teto so^^ vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de d^mem^grnprob@riQ de seus administradores;

9.8.4. io^çrii
sede a'itiÉfiz, nò

ro Público de Empresas Iviercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
ro participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caslg^xiedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sed^^ompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: VÊ

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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Mí
R^6nui

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Gadasto Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede ou
domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela PaÊa^na-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da P^na ̂^^^1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora^^l da Fa^^a Naq

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempod^^ico (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perant^^stiça i
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, n^lermos do Titul
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5,452, de 1®de rra|^ 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junte
Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certic
empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à FaZ'
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunt
sediada:

alho, median

da Consol
apresentação de
ção das Leis do

Fazenda Esta

njunta, emitida

9.9.8. Caso o licitai

comprovar tal condiç
equivalente, riaÉnria da

9.9.9. Caso o íi
porte deverá api
queesta apresente'

a con

lanté

tentor

^través da Certidão Negativa de Débitos e
lecretaria da Fazenda Estadual onde a

êrtidão Negativa de Débitos e Certidão
da Fazenda Municipal onde a empresa for

ado Iseritu (JSn^PBs estaduais relacionados ao objeto llcitatório, deverá
aração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra

anor pre^ seja qualificado como microemptesa ou empresa de pequeno
I dxCi^|acão exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
riçào, SOT pena de inabllltação.

9.10. QUALIFICA^^ECONÕMICO-FINANCEIRA.
9.10.1. '^v^Xertidâo -l^gativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n®
11.101, de expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60(sessenta) dias, ou
que esteja denti^® prazo de validade expresso na própria Certidão;
9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social, já exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta bem como deverá
ser apresentado o Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário notas explicativas
(RESOLUÇÃO CFC N® 1,418, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2012);

9.10.3. Certidão de Regularidade Profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade.
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9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal
de grande circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicilio da empresa, na forma da Instrução Normativa n® 11, de 05 de dezembro de 2013,
do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREl, acompantiado obrigatoriamente dos
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial
da sede ou domicilio da licitante, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181,
Parágrafo Único e 1,184, §2® da lei 10.406/2002;

9.10.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período d
devidamente registrados na Junta Comercial;

9.10.6. As empresas com menos de 01 (um) ex
deste subitem mediante a apresentação do Balanço d

É admissível o balanço intermediáf^^se decorrer

n

9.10.7.

anceiro devé^ prir a exigência

social.

9.10.8. Registrados na Junta Comercial da se
obrigatoriamente dos Termos de Abertura:>e de Encerram
artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, P^ffltófo Únicoe 1.

9.10.9. A comprovação da situ
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
aplicação das fórmulas:

nance empresa

apresentação
iedade.

Ativo Circulante + Re; ívo Circulante + Passivo Não Circulante

 ser

Corre

ivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

ou contrSo social/estatuto

domicilio d^^ltante e acompanhado
Livro Diário, conforme disposto nos
®da leilO.406/2002;

nstatada mediante obtenção de índices
:), superiores a 1 (um) resultantes da

9.10.4. %íimpr§si^^presentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG),''l^^ncia^8^(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a
Administraçâo;''^^ritério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de 10®/o (dez
por centojdo valonraimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Sxial, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade
em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB
1.420/2013, alterada pela IN RFB n® 1.594/2015, e 1,422/2013.
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9.10.7. Certidão simplificada e especifica da Junta Comercial do Estado do Maranfião, OU de sua sede de origem,
de acordo com o Art. 1®do Decreto Estadual N® 21.040, de 17 de fevereiro de 2005, para empresários e sociedades
empresarias do Maranfião, emitida até 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de inicio da
sessão de apresentação das propostas.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.11.1. Atestado fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compro^^o que a licitante fomeceu
bens ou medicamentos e insumos compatíveis com o objeto deste Pregão. O até^^^dejffirá ser impresso em
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ̂ ^s^^^lpg^eus sócios,
diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsáv§|^m exot^^ indica^ff^fii',^»"""»
completo e cargo/função;

9.11.2. Alvará sanitário vigente, expedido pelo Órgão da Vigilância^^^^fpara fomecim'
insumos, incluso portaria 344/98) competente do Estado, ou^^^id^S^flunicípio on
empresa, quando houver delegação de competência para ffliissão do Alvara^Municipio;

de medicamentos e

tá estabelecida a

9.11.3. O licitante deverá apresentar junto com a documera^^-de qualificaçãi^^^a, acerca de no minimo 5
(cinco) fotografias que exibam a fachada e interior da empresai^-item não é de'Wem obrigatória e visa tão
somente à comprovação de estrutura minima<$tcapacidade técnico-^bional da empresa em cumprir o objeto da
presente licitação, impedindo assim empr^as "fár^mas" ou qualquer niito tipo de fraude à Lei n® 8.666/93;

9.11.4. Caso a documentação ora exigida hçtem 9.1 t^^^seja apr^pRada conforme exige, a comissão poderá
abrir diligencia para a verificação da veracidade;.4^. informa^s^^É^^^tante.

10. 00 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.
...

V. .

10.10. A proposta finàjife, licitaní
a contar da solicitação dai^^eíra nc

10.10.4.

ressalvas, em pa
ou seu representan

10.10.5. :

pagamento.

arado vericéaôr-déíérà ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS
ma eletrônico e deverá:

sa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante

do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

10.11. A prop^ta final llverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do cÓRfâ» e aplicação de eventual sanção à Contratada, se foro caso.

10.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

10.13. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5® da Lei n® 8.666/93).

10.14. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
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divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.15, A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

10.16. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações all contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licilante.

entares estarão10.17. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os docum
disponíveis na Internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.10. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularízaçMf^dâ]|É{|2balhista da licfBRte qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, s^concea^[^razo de rio m|mmo trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recotiflE. de forma moti^^^sto é, indicio contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em cai^^^óprio do sistemi

11.11. Havendo quem se manifeste, caberá ag Pregoeiro verifi^^yempestividadeTa existência de motivação
da intenção de recorrer, para decidir se admite^^o o recurso, fun^raptadamente.

11.12. Nesse momento a Pregoeira
admissibilidade do recurso.

11.13. A falta de manifestação motitôda do liei
direito.

^entrarà^.-iiírifnérito recursa^as apenas verificará as condições de

uanto àl^ção de recorrer importará a decadência desse

11.14. Uma vez admít«:^^curs9^||Korrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletiw^JcandcSRdemafâ licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões tátri&i^elo s®lm^letrôffl®gm outros três dias, que começarão a contar do término do prazo
do recorrente, sefK^S^^ssegi^^i^ista im^ta dos elementos indispensáveis á defesa de seus interesses.

^ão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

50 pèWSnecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste

11.1ô. OacolhimefiÉLdol

11.16/-.GS'áfi LPra
Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.10. A sessão publica poderá ser reaberta;

12.11. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.12. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar o contrato, não retirar o instmmento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista.
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nos termos do art. 43, §1° da LC n® 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12-13, Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12,14. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico {'chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

r

O J

12.15. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no<GW}ASTRO DO PORTAL DE
COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA^endafiKflpnsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.10, O objeto da licitação será adjudicado ao licitante decla
interposição de recurso, ou pela autoiidade competente, após

13,11, Após a fase recursal, constatada a regularidade do
o procedimento licitatório.

, por ato do P
los recursos

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

ularde

praticados, a

Iro, caso não haja
entados.

ide competente homologará

14,10, Não haverá exigência de garantlâ^-execuçãqoara a presente^tratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

15.10, Após a homologaçãd"^]^^à^n|::5ei^;;^^alizada a contratação, será firmada Termo de Contrato ou
emitido instrumento equ^alente.

15,11. O adjud^ário te^^
assinar o Terrrtcülé .ContraS
Contrato/AutorizaçâôVsob penà^
Edital, ^1-

zo dentó^^co) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
aceitar^^mento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

?cair d^ireito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

15.12. Altemativaméiitg á còAi
de Contrato ou.ajeite dcàistrum'

ão para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo
equivalente, a Administração poderá encaminhá-io para assinatura ou aceite

da Adjudicatária, rTigd^^^orrespondència postai com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado^ aceitol^^ífezo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento.

15.13. O prazo p^listo no subitem anterior poderá ser promogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatàrio e aceita pela Administração,

15.14, O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

15.14.4. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n® 8,666, de 1993;
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A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no editai e seus anexos;

15.14.6. A contratada recontiece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78
da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.15. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercido financeiro da assinatura do mesmo.

15.16. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibi^^^ontratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29^^^fe|MoNormativa n° 3,
de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6®, III, da Lei n° 10.522, de 19 de jiilhft^?niiy^^ilp'||ta prpuia ao
CADIN. Ah

15.17. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licl

15.17.4. Na hipótese de irregularidade, o contrata^ de
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicaçã^^ penalidades

rovação das crRgões de habilitação
a vigência do^trato:

situação^rante o cadastro
no edital e anexos.

15.18. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar^^^dições de habll^ão consignadas no edital
ou se recusar a assinar o contrato, a Adnm^ação, sem or^laLda aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, p^agsnvocar outro li^^e, respeitada a ordem de classificação,

, analisaMa proposta e eventuais documentospara, após a comprovação dos requisRç^
complementares e, feita a negociação, as§í^,Q contn
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

16.10. As regras acerça do re
Referência, anexo a estóiEdJtal.

17. DA EXECUÇÃO, DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO E
GARANTIA 00 PRODUTO.

do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

17.10. Os criíérioS;de
Referência.

eltação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

'' """^lações dà^Côntratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

18.

18.10. Asi

19. DO PAGAMENTO.

19.10. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital,

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

- r

Õ I

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n® 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei n® 8.666/1993
a empresa que:
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a) Convocada, não assinar o contrato ou deixar de entregar documentação exigida ho ato de sua assinatura;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Não mantiver a proposta;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo inidòneo ou ilícito;
g) Fizer declaração falsa;
h) Cometer fraude fiscal;
1) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações afffmfpiHac em decorrência da
contratação;

20.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subite
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;

a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobc^^lor total da no
de recusa injustificada em assinar o contrato ou deixar de entregaj^^Wação exigida no^
b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por c^f^por^^^ atraso injusti^^o na entrega dos
serviços calculado sobre o valor da parcela não cumprid^é o limite de dias, apósíò'qual, a critério da
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, d^^^a a configurar, hipótese, inexecuçâo total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da a^^;
c) Multa moratória de até 0,5% (melo por cento) por àíR^atraso injustificàWna entrega dos serviços,
calculado sobre o valor da parcela não cum^a, por período süpéf^ao previsto na alínea "c", limitado a 05
(cinco) dias subsequentes, após o qual, a crilenQ|te Administração, ̂ ^çrá ocorrer a não aceitação do objeto, de
forma a configurar, nessa hipótese, inexM^âo totUilàftObriqacão assurn^à, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença;

d)
hipóteses _ _ __ w--,,,,—
e) Multa compensató^^,dé..S^ 1.0.%. (dez póhcénto) sobre o valor total do contrato no caso de inexecuçâo
total do objeto; ' T' '.c.s-s;'':
f) Em caso detexecuçãò pahsial das obrQàç^iíiBSumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será ap!(çafe de fòng^roporcional à obrigação inadimplida;
g) Impedimento de^^^ e coSt^Ur com o Governo do Estado do Maranhão com o conseqüente
descredenciamento nQ'Cadast^®EomeceÍ^^ do Estado pelo prazo de até cinco anos.

^mitantemente com as sanções previstas na letra "g" deste item;

tle '^\
I e a

oté^ Lei n"

Multa moratória de até cinco poFiíjnto (SV^I^çs^latój^bre o valor da parcela não cumprida, nas
; não previstas nas alifleas anteriores, êhjí^o de irM^,ÇM parcial da obrigação assumida.
Multa mmnancatApia A ML ...i ..-■..i.i-i j . . >. •

A multa pMerá.si|j^plicai20.3.

20.4. A aplicação,
assegurarà.Q-eq^traditi
1993, esufesidi:'^

penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
l-defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de

1.784, de 1999e na Leis Estaduais n° 8
20.5. A
infrator, o cai
proporcionalidade^?

.959/2009;
jdade coifi^ente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

ucativo da pena. bem como o dano causado à Administração, obsen/ado o princípio da

20.6. Atrasos cujas juslificatívas sejam aceitas pela Prefeitura e comunicadas antes dos prazos de entrega
consignados no contrato ou documento equivalente, serão isentas da multa;
20.7. A fim de não haver descontinuidade dos serviços, no caso acima, a CONTRATANTE poderá aguardar a
efetivação de nova contratação para rescindir unilateralmente o contrato;
20.8. Além das glosas citadas acima, poderão ser aplicadas conjuntamente as demais sanções administrativas,
em conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93;
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20.9. Para apuração das sanções administrativas será utiiizado pontos para as ocorrências. A seguir seguem-se
as ocorrências e a pontuação para cada uma delas;

20.10. Do ato que apiicar a penalidade caberá recureo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-io devidamente
informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo;

20.11. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de São Mateus do Maranf>ão/l^/1A as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração£ública:

DA IIVIPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.21.

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abeitürà da sessão
poderá impugnar este Edital.

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSlVÁÍflENTE
www.licita5aomateus.com.br.

ssoa

RMA ELETRÔNICA no sistema

21.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis p^^^boração deste^^tei e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) ̂ s úteis contado^Bjata de recebím^to da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e pBlátèada nova data realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos re^®^ a eá!®^ssofi^lòrto deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data desial^a para^^^^^^i sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via intemet, em ca^Steé^^^Ssten^^endereço eletrônico vww.licitasaomateus.com.br.

21.6. A pregoeira rq^nderá^B^dido^K^^^ríentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento dofl^^, e po^^^quisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e
dos anexos.

21.7. As impui^^^Ê pedid^^^sclarè^entos não suspendem os prazos previstos no certame;

21.7.1. A concessãcpde ̂ iksusDer^vo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do proce^ji&licítação.

didos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes21.8. As respostas.^
e a administra^.

21.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,
serão cadastradas no sitio vww.licitasaomateus.com.br. sendo de responsabilidade dos iicitantes, seu
acompanhamento.

21.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

21.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a
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administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração
pública ou particular (ínstaimento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico,

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supen/eniente que irgU^^ealização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro díS^^Ü^^^nte, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pel^.regol

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durantç
Brasília-DF.

íssão públíc

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregd^poderSSter erros ou falH^hue não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validacMmdica, median^^^acho funda^ntado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficáC^Bp fins de habilira^e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licit^ão não imníícara^Mtn à contrataçã^

22.6. As normas disciplinadoras da íicijação séi^^mpre interpretaram favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprorií^^ o inte're^da Administr^gb, o principio da isonomia, a finalidade e
a segurança da contratação.

22,7. Os licitantes assuqiêm:todps,_os
Administração não será, em nei^ppiiea^íf~
resultado do processo liâtatório.'

22.8. Na cont

á o do vencimer

22.9. O desate

que seja possível o

22.10."-:,^Èl
apresentailQ^gm qül

:f^f'de preparaçao e apresentação de suas propostas e a
»|tôàve|^r esses custos, independentemente da condução ou do

j^s neste Edital e seus Anexos, exciuir-se-á o dia do inicio e incluir-se-
:encem''fMcazos em dias de expediente na Administração.

brmais não essenciais não importará o afastamento do licilante, desde
^observados os princípios da isonomia e do interesse público.

nsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
da licitação:

22.10.1. A falsid^íie qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a
imediata desclassifí^âo do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do
contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Editai e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO-MA poderá revogar este Pregão por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontomável, ou
anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07

Página 22 de 52



3

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ NS 13.829.344/0001-50

do procedimento viciado, desde que observados os principios da ampla defesa e contraditório:

22.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato;

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a
esclarecer ou completar a insboção do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que
deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, eletrônico:
wrww.licitasaomateus.com. br.httDs://www.tce.ma.Qov.br/sacoD/muralsite. atr^a^^^^^ e-mail
CDlsaomateus2021@Qmail.cQm. e também poderão ser lidos e/ou obtid^ja Sala d^^missã^^^^é|r|te,de
Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Praça da 42, CEP:^t}7j^ÍÍ 3e^-^ãn
fviateus do l\/5aranhão/MA, no horário das OBhOOmin (oito horas) ̂ ^^Omin (doze ho^^esmo endereço e
periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerâgpMma franqueada a^Hípressados.

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos,

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DpàyEIÇÃO ÀS CONE^ES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTESlí^||piTIVOS DA Ha1|ÍTAÇÃ0;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARADO NOS^RMOS DO INCifá XXXIII, ART. 7" DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL;

ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO DÊ^|6|0RA§^gDEtfDENTE DE PROPOSTA'
ANEXO Vi - MODELO DE DEjygAÇÃO DO DA EMPifei
ANEXO VII-MODELO DE,

ANEXO VIII - DECLAf^Ã KtüISITOS DE HABILITAÇÃO;
ANEXOIX-MINUTA

' MATEUS DO MARANHÃO/MA, EM DE DE 2023.

uintes anexo

Lucélía Martins

ecretária Municipal de Saúde
Portaria n» 002/2021-GP
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO /2023

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO;

1.1. o presente termo de referência tem por objetivo a Aquisição de Medicamentos e Alimentação Especial,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município Mateus/MA, visando o
cumprimento de demandas judiciais do município, de acordo com as condições e nnnstantps neste
Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. A presente solicitação de compra ê aberta para cumprir
Mateus do Maranhão/MA a fornecer medicamentos e alimentai

ordem judicial tem caráter imperativo e impõe penalidades |pn caso

[udiciais que ob
leiteado judicia

município de São

. Uma vez que a

:-se necessário a

compra dos referidos itens fazer vaier a decisão judicláp
sanções que podem ser impostas;

ledir prejuizos-^ erário municipal em razão das

S//2.2. Aduzimos ainda, que restam demonsto^s a necessidad^|a^otivaçâo da referida contratação, visto a
saúde é direito de todos e dever do Estado col^^i^ara a manuten^^e saúde dos cidadãos, e que medicação
e alimentação adequada é fator importafi^ no tfâ^^to de pacient%^omo medida coadjuvante na evolução
clinica, pela manutenção ou recuperação d^saúde de^^Rçageral, cojigffembém seu estado nutricional, refletindo
no tempo de permanências hospitalares e na diq^ição morbidade. Deste modo, o direito à vida é
o mais fundamentai dos direitpSj,^^ a assistênoll^aúde^^^mincipal para assegurá-lo.
2.3. Destarte, a presente
Municipal de Saúde do.^pcipio
impostas ao munjg[pio.

3. DO VALOR ESTIMADO:

3.1. O valor total'eSQ^ado orça
que será realizada p^^ Sèh^gO:
coma'—

a, visando atender as necessidades da Secretaria

e a obrigação do cumprimento das demandas judiciais

o atendimento das despesas estará disponível após pesquisa de preço
da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão, em conformidade

3.2. • 08.pr^g_j^^^os serão considerados completos e deverão abranger todas as despesas relativas à
futura confr^liMo, taiíW^^tributos e quaisquer despesas acessórias e/ou necessárias ao cumprimento do objeto,
salvo dispositiva! em contrário.
3.3. Todos os custos diretos e indiretos deverão estar inclusos no preço do produto, inclusive frete para entrega
no endereço descrito neste Termo de Referência.

4. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

4.1. As especificações técnicas estão descritas no ANEXO I deste termo de referência;

4.2. Os produtos/serviços a serem adquiridos deverão satisfazer as especificações e serem fornecidos
conforme quantidades relacionadas no Anexo I do presente Termo de Referência;
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4.3. As quantidades apresentadas constituem uma estimativa, em função de eventuais demandas das
unidades e dos usuários.

5. ENQUADRAMENTO LEGAL;

5.1. O objeto deste Termo de Referência é considerado comum, visto que é definido mediante especificações
usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofertado somente, cabendo à adoção da modalidade
PREGÃO, nos termos do parágrafo único, do art. r, da Lei 10.520/2002;

5.2. A modalidade de licitação ora escolhida confere maior celeridade ao pn
universo dos potenciais licifantes. Desse modo, entende-se que o interesse públi
atendido mediante a adoção dessa modalidade;

pmo também amplia o
iSafisfatoriamente

.EsÓtuto Nacio

a regulamen

5.3. São aplicáveis ainda à licitação, a Lei Complementar n° 123/^^^om altera
n" 147/2014 e, subsidiariamente, a Lei Federal n® 8.666/1993 e^Sps normas regu
espécie;

5.4. Em atendimento à LC n® 123/2006, que instituiu
Pequeno Porte, alterada pela LC n° 147/2014, e de
estabelecida a margem de preferência para os itens cujov||or estimado se]
reais) a realização de licitação exclusiva às^microempresas
disposto no art. 7® do decreto acima menciona

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 4

ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0501 Secretaria
PROJETO/ATIVIDADE: 1O.12Í0|
CLASSIFICAÇÃO EC0N0MíCAtSL3
FONTE DE RECURSO:;1500100f^^
7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:"'

Microem

da Secretaria de Saúde

Consumo

CompleMéntar
itares pertinentes à

pre^-e da Empresa de
de decreto 8.538/2015, fica

té R$ 80.000 (oitenta mil
resas de pequeno porte, nos termos do

7.1. Para julgamertto e class^^ação d^Jppostas deverá ser adotado o critério do MENOR PREÇO POR
ITEM, observadas as èsiKcificações^tpidas neste Termo de Referência.
8. DA DOCUMENTARÃO D^UALIFiIaÇÃO TÉCNICA:
8.1. . Ates^oJom^to por^^^a jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu
bens ou medicarr^^^^^sumos compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em
papel timbr^^o eml^^constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios,
diretores, adtrifn^Mdores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargom^^o;

8.2. Alvará sanitário vigente, expedido pelo Órgão da Vigilância Sanitária, (para fornecimento de medicamentos
e insumos, incluso portaria 344/98) competente do Estado, ou expedido pelo Município onde está estabelecida a
empresa, quando houver delegação de competência para emissão do Alvará pelo Município;

8.3. 8.9.1 O licitante deverá apresentar junto com a documentação de qualificação técnica, acerca de no minimo
5 (cinco) fotografias que exibam a fachada e interior da empresa. O item não é de ordem obrigatória e visa tão
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somente à comprovação de estrutura mínima e capacidade tècnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da
presente licitação, impedindo assim empresas "fantasmas" ou qualquer outro tipo de fraude à Lei n® 8.666/93;

8.4. Caso a documentação ora exigida no item 8.10 não seja apresentada conforme exige, a comissão poderá
abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9. DA AMOSTRA:

9.1. O pregoeiro PODERÁ OU NÃO. solicitar da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, a
apresentação de amostras, para verificação da conformidade com as especificao^^nicas estat)elecidas no
presente Termo de Referência;

9.2. As amostras solicitadas deverão ser RECEBIDAS em 24 h (vinte e quatro horas)..contados.dã;iConvQcação
do licitante por parte do Pregoeiro da Prefeitura Municipal, em local a serindlcado, sob pétó dé'desclassifica^o, e
deverão guardar estrita conformidade com as especificações cprÉantes do ANEXO -tfe^presente Termo de
Referência; -,v'

9.3. As amostras solicitadas e mencionadas no iterr^antérior serão analisadas por serddor indicado pela
secretaria municipal de saúde da prefeitura municipal de S^^teteus do Maranhâój, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas;

9.4. A amostra consistirá na apresentaçã^os medicament^^^limentos especiais para o item vencedor
respectivo, devidamente embalado e lacrado, l^^ado com o nún^üo Pregão, o CNPJ e a Razão Social da
licitante, o Lote e o Item a que se referem, de m^^|^e os adesivos líâp sejam colados sobre a descrição dos
medicamentos e alimentos especiais respet^^ e de^^^ir acomf^hadas de relação em que conste todos os
itens enviados sendo que o ônus quanto a ess^^sent^^^^^^tante;
9.5. Os medicamentos como amostra será manuseada para verificação do
atendimento às especificaçõey^^Mc^^f^^É^^^teste Termo de Referência e submetido aos testes

9.6. Os medicamentos ej^É|^ntos'^^yais apresentados como amostra poderão ser abertos, manuseados,
desmontados, ficando á dispos^g|^(s) p^^entes(s) no estado em que se encontrarem ao final da avaliação
técnica. Portanto, a ami^.não se^^putaM para efeito de quantidade;
9.7,,.} Caso a amostra nâ(^S|ija recelfda no prazo estabelecido ou, se porventura, a amostra submetida a teste
para^verificaçao da com^tibiiÍd^^.e qualidade apresente defeitos de fabricação ou problemas de funcionamento
duranteaaná!lse, 8.prop<»ta da licifante será automaticamente desclassificada;
9.8. Em caso de freò^idade e a critério da CONTRATANTE, as amostras apresentadas pelas licitantes
vencedoras serão manfidas até o fornecimento dos medicamentos e alimentos especiais adquiridos, para que sejam
efetuadas as confrontações necessárias;

9.9. Após a homologação da licitação, a licitante desclassificada que tiver apresentado amostra será convocada
a retirar o material no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da convocação a ser encaminhada
pela CONTRATANTE;

9.10. A não retirada da amostra no prazo fixado acima será presumida como renúncia do licitante ao objeto, que
poderá ser doado ou inutilizado pela PREFEITURA, sem gerar ao licitante direito á indenização;
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9.11. O licitante que não se dispuser a colaborar com as diligências preliminares, apresentar a amostra fora do

prazo estabelecido ou apresentà-la em desacordo com as especificações, será desclassificado e o licitante

subsequente convocado:

9.12. A aceitação da proposta fica condicionada à aprovação das amostras solicitadas;

9.13. O Pregoeiro, a seu juizo, poderá dispensar a apresentação de amostra nas seguintes situações:

9.14. Se a Prefeitura possuir em seus estoques ou em uso o medicamentos e insumos ofertado pelo licitante;

9.15. Se for possível à verificação das especificações dos medicamentos e insumos^r meio de sites na internet
ou de documentação enviada eletronicamente pelos licitantes.

10. DO FORNECIMENTO, DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CRITÉRIOS D& ACEÍTABILIDADE DO

OBJETO; '

10.1. Todos os Produtos licitados deverão ser entregues.<diçetamente no almoxarifadp Central em suas
respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMEI^tó'^cedida Secretaria sòtícítante. O horário da
entrega deve ser de acordo com o funcionamento do almo^rifado Central das OShOOmin às 12h00min e das 14h:
OOmin às 17h: OOh de segunda a sexta feira. O não cumprirüento das entregas nas datas e horários determinados
ocasionará penalidades cabíveis,

10.2. A empresa vencedora deverá entrega^^^eto da presen^^ção de imediato no local determinado na
Ordem de Fornecimento, emitida pela Secretaria^^^al de Saúde;

10.3. Na hipótese de constatação de am^|ia que^^rometa a utilização adequada dos produtos objeto deste
Termo, bem como se constatado divergênclàí^tre os"pifáJutos ofertados e os fomecidos, os mesmos serão
rejeitados, no todo ou em par^çoníprme dispõe 76 da Lei Federal n". 8.666/93;

10.4. Ocorrendo rejeição dÒs-prgbd^lòíCÃntta^ò deverá refazê-los no prazo máximo de 05 (cinco) dias
corridos, a contar da data em que^ comunicado dãcitáda' rejeição, sem ônus para o Contratante, sob pena de o
não fazendo, ensejar nas saiões corhinadas em Lei. Ainda que os produtos sejam recebidos em caráter definitivo,
subsistirá, na fortna da Lei, áiresponsabilidklp, da empresa Vencedora pela validade, qualidade e segurança dos
produtos;

10.5. Os medicamentos é^alimentosi^peciais a ser fomecido pela contratada deverão ser entregue em perfeito
estado e com todas as especifiç.açôes técnicas descritas neste Termo de Referência no anexo I, com a respectiva
nota fiscal, constando seus valoreSj bem como demais informações exigidas na legislação em vigor;

10.6. O licitante devet^ proceder à entrega do objeto da presente licitação, em conformidade com as
especificações constantes deste Termo de Referência, no prazo de até 48h (quarenta e oito horas), contados a
partir da "Orderrf de Fomecimento";

10.7. A entrega ocorrera de forma integral, conforme necessidade e autorização da Administração;

10.8. O não cumprimento do prazo de entrega acarretará penalidades, não sendo aceitas justificativas ou atrasos
de subfomecedores e falhas do produto ou suas partes nos ensaios, assim como outras razões que o fornecedor
possa controlar, prevenir, contomar ou remediar;
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10.9. Caso venha ocorrer atraso no prazo de entrega, o fornecedor deverá, obrigatoriamente, enviar, juntamente
com o documento de cobrança, justificativa pelo atraso. A justificativa será analisada pela SEMUS que decidirá a
aplicação ou não da multa. O não envio da justificativa significará a concordância do fornecedor com a multa;

10.10. A simples entrega dos objetos da autorização solicitação não implica na sua aceitação definitiva, que
ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade pela fiscalização geral realizado por Servidor designado
pela Secretaria Municipal de Saúde de São Mateus do Maranhão/MA.

10.11. O recebimento dos produtos será feito nos termos dos aris. 73 a 76 da Lei n°.8..666/93:

10.12. Provisoriamente, no ato da entrega do (s) produto {s), para posterior verific|^0'^^Bfe)Tnidade com as
especificações e amostras aprovadas pela FISCALIZAÇÃO;

10.13. Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendilíierito ao estabej^^^s especíS^ões
técnicas mínimas exigidas e as especificações em que a contratada, pontuou para finsi|^q'ualificação de sua
proposta; ■ V'-'

*

10.14. Se for constatada desconformidade do (s) produt^) a-presentado'(é) e(n relação às especificações do{s)
objeto(s) ou à(s) amostra{s) aprovada{s) pela FISCALl^ÃO, o CONTRATÁbo deve efetuar a troca do(s)
produto(s), no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação;

10.15. Neste caso, o recebimento dos pro^^s escoimados dàs}.yjcios que deram causa a sua troca será
considerado recebimento provisório, ensejando rioy^çontagem de praraíjj^a o recebimento definitivo;

10.16. Definitivamente, em até 02 (dias) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa inspeção e
verificação de que o material adquirido se ericg^a em permitas condições de utilização e atende às especificações
do objeto contratado e consequejite aceitação Wjeíliante termo. aiPunstanciado, considerando os seguintes itens
conforme cada caso:

'V10.17. As Notas de Etftpenho dáf^^ vir em"a®ÍÍ|g^s Fiscais no ato da entrega;
10.18. Os medicamentos>e^,i(n6'^tóS'^^iais serão recusados inteiramente nas seguintes condições:
a) Caso seja.e.ntr^ue em.'rjjM,conforni^tie com as especificações técnicas constantes deste Termo de
Referência e da pippodte',vencedor
b) Caso seja de^tádô we qualcj^^omponente adquirido não seja novo.
c) Caso apreserite;defètt9§;pu anoiTOüdade, em qualquer de suas partes ou componentes, durante os testes
de conformidade e verificação. •' • ;

10.19. O não atendimento dos prazos estabelecidos nesta contratação sujeitará a CONTRATADA á aplicação das
sanções cabíveis; -

10.20. O Recebimento da Contratante não modifica, restringe ou elide a plena responsabilidade da Contratada de
entregar os bens de acordo com as condições contidas neste Termo de Referência, e na proposta da Contratada,
nem invalida qualquer reclamação que o Contratante venha a fazer em virtude de posterior constatação da unidade
defeituosa ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca/reparação;

10.21. Recebidos os medicamentos e alimentos especiais, durante a sua utilização normal e dentro do prazo de
garantia, caso seja constatada discrepância com as especificações requeridas pela Contratante, será realizada
substituição ou reparação, quando couber, por conta integral da Contratada e sem qualquer ônus para a
Contratante;
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11. DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 00 CONTRATO:

11.1. O gerenciamento da execução do futuro contrato ficará a cargo de servidor designado fonnaimente peia

prefeitura municipal, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à documentação, ao controle dos prazos

de vencimentos, eventuais prorrogações, reequiiíbrio econômico-financeiro, etc,, nos termos do art. 67 da Lei n®

8,666/93.

11.2. 0(s) servidor (es) designado(s) anotará {ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do futuro contrato, sendo-ihe(s) assegurada à prerrogativa de: . •

11.3. Fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejar^ Cumpridas integralmente as
condições estabelecidas neste Termo de Referência, no editai e seus anexo|^e na propiKta vencèdqrai^^,,

erminando .for necièi^rio à11.4. Comunicar eventuais falhas no fomecimento dos

regularização das faltas ou defeitos observados;

11.5. Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer Ji

relacionados com o fomecimento dos produtos;

11.6. Emitir pareceres em todos os atos da Secretaria

especial aplicações de sanções e alterações do mesmo;

re ocorrências^ou fatos relevantes

de Saúde, re^^à execução do contrato, em

larem a competêr^do gestor/fiscal do contrato deverão ser
tempo hábil, palí,||adoção das medidas convenientes;

lipal de São Mateus/MA não excluirá ou reduzirá a

;pcuçã^0 objeto contratual.

11.7. As decisões e providências que ultr

comunicadas e/ou solicitadas a autoridadq superi

11.8. A fiscalização exercida pela Pfè|
responsabilidade da CONTRATADA pela com^

12. DA CONTRATAÇÃO:

12.1. A contratação será form^ji^da por ínsttumen^e contrato a ser elaborado pelo setor competente e
deverão ser observadas, para todos/ os efeitos, as disposições constantes neste Termo de Referência,
especialmente quanto aos pra^, condiçõfô.para a prestação dos serviços, condições de pagamentos, obrigações
das partes esançõeSfv

12.2. Aplicar-se4.a6;.tqqlrato^^|Tdamentos da Lei n® 8.666/93, a legislação de proteção e defesa do
consumidor, os preceitos "di^jreilo pu^o e, supletivamente, os principios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado;'

12.3. Para assinar o. contrato, o fomecedor beneficiário deverá comprovar todas as condições de habilitação;

13. PRAZO DE VIGÈNCIA DO CONTRATO:

13.1. O prazo de vigência do Contrato para aquisição será até dia 31/12 do corrente ano. podendo ser
prorrogado de acordo com o art, 57, § 1° da Lei n® 8,666/93,

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

14.1. O pagamento será efetuado PARCELADAMENTE em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trinta)
dias, contados a partir do recebimento, conferência e aceite definitivo da entrega, mediante a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato e de acordo com as demais exigências administrativas
em vigor, acompanhada da respectiva Ordem de Fomecimento e certidões de regularidade.
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14.2. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada na sede da Prefeitura, até o 5° (quinto) dia útil subsequente ao mês
da entrega e aceite definitivo, através de oficio, encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde, devendo ainda

conter todas as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas fiscais

vigentes.

14.3. O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na sua conta corrente,

após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante,

14.4. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebímentçh^efinitivo, no prazo previsto
nesta cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

14.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pende^. de llqUiH^^tM^uaisquer
obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contra|ual,,inclusive, s^ique^i^^^gére dljgjto ao
reajustamento do preço ou à atualização monetária.

14.6. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão, jt^râ^íleduzir do montanha pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contada. '«.J;..
14.7. O pagamento somente será efetuado após o^^mlemento das oT^ações contratuais pertinentes,
conforme arl. 40, § 3°, Lei n" 8.666/93. ^

14.8. A não observância do prazo previsto ̂ a a apresentaçâ^^^ta Fiscal/Fatura e demais documentações
necessárias ao pagamento ou a sua apresen^^com incorreçõeí^tj ausências de documentos, ensejará a
prorrogação do prazo de pagamento por^i^aí núnis^| dias a que coi^ponder os atrasos e/ou as incorreções
verificadas, não cabendo à CONTRATAD^ííflpalquei^^ScImo de#nte deste atraso, de sua única e total
responsabilidade. :

14.9. Nos casos de eventual^..!
forma, para tanto, fica cfinvenciòr^ol
do vencimento e o efetivo adimplementoda parcela, é i

desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
Financeira devida pela Contratante, entre a data

mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X ypi sendo EM-= Encargós Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento VP=^^rda Parcela a ser paga = Índice de compensação financeira =
0,00016438, assim apurado:

I=TX' 1 =(6/100) 1 = 0,00016438
365 TX = Pêrcenlua! da taxa anual = 6%

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

15.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

15.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabiveis;
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15.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas:

15.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência; Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber, em conformidade com a legislação pertinente;

15.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

15.6. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devèij
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da cpntrataçã
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; ..-j" .

15.7. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas emp^^^ Contratadas;
15.8. Fornecer por escrito às informações necessárias para o^Ü^nv

15.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos

rj^e somente aos

direto.

gto dos serviço!
COS, apôs seu rèómigjento:

jeto do contrato;

15.10. Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio,^^^^ adoção das^^ii^,içjas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada; ^ ̂

15.11. Arquivar, entre outros documentos, pr^^^especificações l^niças, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções tM^^^após o recebimei^o do serviço e notificações expedidas;
15.12. Fiscalizar o cumprimento dos requl8^j.,legais;'^cMç^o a c^ateda houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3", § 5°, da Lei n° 8.666, iJÍ|,893,

16.
•i' '

16.1. Acatar as reclamações Juradas aolêíi^itòl^cimento por parte do CONTRATANTE, cuidando,
imediatamente, de provideiK^r as medidas.necessárias para correção, evitando repetição dos fatos;

16.2. Relatar,, (por .escrito ap CONTRATANTE, toda e qualquer irregularidade observada na execução dos
serviços;

16.3. Reparar, corrigir, remover ou sp^ítituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuado.s.em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

16.4. Responsabili2ar:^ pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado ao^.MunicIpib" ou a algum órgão da Prefeitura, devendo ressarcir imediatamente a Administração em
sua integralidadeVííqando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

16.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;
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16.6. Prestar todo esclarecimento ou infonnação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

Ihes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos á execução do
empreendimento;

16.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

16.8. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo

determinado;

16.9. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação. .quaisqüértnftiaDÇas nos

métodos executivos que fujam às especificações deste termo de referên^^t'
16.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatíbiiíd^ com as obrigaçõ^assumídas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo de^^nci^^.
16.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas^^ decorrência áÉi^mprimento do còritrato;
16.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco rî ^ensionamento" dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futUKSt^incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complejT^entá-los, caso o p^isto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da litá^o, exceto quandp.^orrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do§ 1®doart-57da Lei n®8.666r.líè,1993;

16.13. Cumprir, além dos postulados legàfe; ,vigentes'd#âg;ibito estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante; . . .'íí,

16.14. Prestar os serviços •^tro"';dòs parárnetr(»%.rotinas estabelecidos, fomecendo todos os materiais,
equipamentos e uteç^llios enf"ííquantidade, • qú^ídáái^ tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica; normas e legislação;

16.15. Comunicar imediatafTOnte à Cont^tante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,
dados bancários, ehd^o, telefone,"fax e outros dados que forem importantes;

17. DO REAJUSTE?;-^ " ■

17.1. Os preços sâifixos éfiij^iustàveis,

18.DASUBC0NTRATAÇÂ0:

18.1. Fica vedada a subcóhtratação.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL:

19.1. Não será exigida garantia de execução contratual.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Comete infração administrativa nos térmos da Lei n® 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei n® 8.666/1993
a empresa que:

a) Convocada, não assinar o contrato ou deixar de entregar documentação exigida no ato de sua assinatura;
b) Apresentar documentação falsa;
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c) Não mantiver a proposta;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo Inidóneo ou ilícito;
g) Fizer declaração falsa;
h) Cometer fraude fiscal;
i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

20.2. A empresa que cometer quaisquer das Infrações discriminadas no sut^^>^rna ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: -

h) IVIuIta compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o v^or,total da nota de empen^nocaso
de recusa injustificada em assinar o contrato ou deixar de entregar docunièritação exigida nò ato^de sua assiriâtura;
í) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) perdia de atraso injustificado na entrega dos
serviços calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limitedeS (cinco) dias, após o qual, a critério da
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma á configurar, nessa hipótese,rinexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da^yença; '
j) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento)^j^^ia de atraso injustificado na entrega dos serviços,
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, por peri^^uperior ao previsto, na alinea "c", limitado a 05
(cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da Admlnistra^^poderá ocorrer á não aceitação do objeto, de
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença; v,

k) Multa moratória de até cinco por cento45%), calculado sobrè o valor da parcela não cumprida, nas
hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução j^mial da obrigação assumida.
I) Multa compensatória de até 10% (da por cen|p),sp^re.'Q^lór total do contrato no caso de Inexecução
total do objeto;
m) Em caso de inexecuçãi parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicadéNlefpfmaproBpmiQri^,pbr!gação inadimplida;
n) lmpedlmento.^ de licitai contratar cõn^^Sd^erno do Estado do Maranhão com o conseqüente
descredenciamento no Cadastro de Forijécedores do Estado pelo prazo de até cinco anos.
20.3. A multa poderá ser aprficàda conco^tontemente com as sanções previstas na letra "g' deste item;
20.4. A aplicação de, qualqu^i/^las penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666, de
1993.,esubsidiariamente na Lei;,pt9.784, de 1999 e na Leis Estaduais n° 8.959/2009;

20.5. A autoridade competente;ma aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, ó caráter edu^t|yp._^da pena, bem como o dano causado à Administração, obsen/ado o principio da
proporcionalidade; '

20.6. Atrasos eüjas justificativas sejam aceitas pela Prefeitura e comunicadas antes dos prazos de entrega
consignados no contrato ou documento equivalente, serão Isentas da multa;

20.7. A fim de não haver descontinuidade dos serviços, no caso acima, a CONTRATANTE poderá aguardar a
efetivação de nova contratação para rescindir unilateralmente o contrato;

20.8. Além das glosas citadas acima, poderão ser aplicadas conjuntamente as demais sanções administrativas,
em conformidade com a Lei Federal n" 8.666/93;
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20.9. Para apuração das sanções administrativas será utilizado pontos para as ocorrências. A seguir seguem-se

as ocorrências e a pontuação para cada uma delas;

20.10. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente

informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo;

20.11. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de São Mateus do Maranhão/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração^^lica;
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N" /2023

PLANILHA COM ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

DESCRIÇÃO

NUTRINI MAX MULTI FIBER 1,0 KCAL DE

200 ML

SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇÃO
TRAQUE AL-12FR-6,5

EQUIPO NUTRIÇÃO ENTERAL Cl FILTRO

FRASCO NUTRIÇÃO ENTERAL Cl ALÇA
300 ML
FRALDA GERIÁTRICA CONFORT
MASTER TAMGC/ 30 UNI

UNID.

MEDIDA

FRASCO

QUANT. VLR UNITÁRIO VLR TOTAL

64.114,20

R$ 16.934,00

R$ 1.128,40

R$ 1.140,80

PACOTE
R$ 4.716,50

R$ 16.351,40

R$ 104.890,91

ALIMENTAÇÃO NUTRI ENTER.
1000 ML

MILGAMA150 MG DRG/30
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREGOS (MODELO)

M''o "».nl

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N" /2023

PREGÃO ELETRÔNICO N® /2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2023.03.14.0016

SESSÃO PÚBLiCA:_/__/2022, ÀS H MIN (.

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO / MA

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL:

INSC. EST,:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NAOÍ

ENDEREÇO:

BARRO:

TELEFONE:

CONTATO DA LICITANIE:

sç
BANCO DA LIC TANTE:'^ CONTA BANCARIA DA LICITANTE:

N® DA AGÊNCIA: - 'oBbW si

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE
VALOR UNITÁRIO

R$
VALOR TOTAL

R$
1. 3^
TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA:'.

-.v-V

DECLARA QUE:

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO,
TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS. PREVIDENCIÁRIOS E
COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM
EMBALAGENS ADEQUADAS.

2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3  - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.
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4 - QUE NÀO POSSUI COMO SÓCIO. GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE / UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU.

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO. POR PARTE DA
CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR,

NA (ENDEREÇO): TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB
PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE
REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

EDATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RI

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS Íà.APRESENTARE^feCOTAÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO C IwiteQIlíVFIR NA F13RMA DA LEGISLAÇÃO EM
VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇS&OU VAN' SEN^kSEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS
LICITANTES.
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MINUTA DE EOITAL DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N" /2023

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 12022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2023.03.14.0016

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE
A PREGOEÍRA E EQUIPE DE APOIO,

/UF

PORTADOR DO RG.
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE,

, ABABíG ASSINADO,
#CNPJ

IDADE I

,DECLARA
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTAB^ECIDASNO EDITAL ACIWA-CITADO E QUE
ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VETO A SER TOMADA PELO L1CÍTAD0R QUANTO
Â QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTE^QUE TENHAM. ATENDIDO "^ÂS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMQNSTR^iriNTEGRAI CAP^ÍPADE DE EXECUTAR O
FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS^J
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COl
DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2°, E AR^ 97 D
SUBSEQUENTES.

DIREITO, A ÉNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES
E DA PROPONENTE NOS TERMOS

E JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES

.EM, DE. DE 2023,

PONSAVEL Ê CPF)
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N" /2023

r, Jtlioí

.'a.

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCISO XXXtIl DO ARTIGO T DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N® /2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2023.03.14.0016

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

INSCRITO NO CNPJ N® .-.C.-, POR"
REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A) , PORTADOlfl)' DA i
N® E CPF N® DECLARA, PARA FINS DÓ DISPOSTO NO INC. f DO ART. N® 27 DA
LEI N® 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA SN®"9.85f, DE 27 DE OUflíBRO DE 1999, QUE
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHWÓTURNG), PERIGOSO OÜ INSALUBRE E NÃO
EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE .QUATORZE

TANTE LEGAL)

CONDIÇÃO DE APRENDIZ (

Obscrviiçao: em caso allnníitivo, assinalar a ressalva acima.
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO ■ PREGÃO ELETRÔNICO N" /2023

ANEXO V- MODELO DE DECURAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (PAPEL
TIMBRADO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNICO N" /2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2023.03.14.0016

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE
CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N® /2023, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART, 299
DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO iR|6Ã0 ELETRÔNICO" N® I2m, FOI
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO UCITANTE),.,ÊíÍ^NTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO
TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORM^, DÍSCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N® /2023, POR QUALQUER
MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N® _/2023 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTlDA.',LOU RECEBIDÁ DE QUALQUER OUTRO
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DCf^PREGÃO ELETRÔNÍCI N® /2021, POR QUALQUER MEIO OU
POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER-MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIÃt OU DE FATO:DO PREGÃO ELETRÔNICO N® /2023 QUANTO
A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERID^ICITAÇÂÔ:-,

D) QUE O CONTEÚDO DA PRÓPOSfA APRESENT/ÍDA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N®
'2023 NÃO SERÁ, NO TODO OÚ®^ PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO

COM QUALQUER OUTRO PÁ^TICIPANTE BOTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N® /2023
ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

E) QUE O CONTEÚÓ0 DA PROlèsTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N®
J2023 NÃO FOI. NO TOmOU E^ARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU

RECEBIDO DE QUALQÚfR ll^GRANTE DO MUNICÍPIO DE / UF, ANTES DA ABERTURA
OFICIAL DAS PROPOSTAS: E "

•  : ; - ' v<f ^J.'t

F) QUE ESTÁ PLENAMÉNTÉCIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS
PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

DE DE 2023.
REPRESENTANTE LEGAL
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO ■ PREGÃO ELETRÔNICO N" /2Q23

ANEXO VI - DECLARAÇAO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N" /2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 2023.03,14.0016

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC,), ENDEREÇO COMPLETO,
INSCRITA NO CNPJ SOB O N" [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO
REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N° [XXX>q.#SCRlTO NO CPF SOB O N°
[XXXX], DECURA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MiCfeÒEMPRESA OU EMPRESA
DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3^ DA LEI COMPLEMENTAR N» 123 DE14 DE DEZEMBRO DE 2006,
ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR -ÍIÂO SE
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PaO^f A" DO ART, 3® IM LEÍ COMPLEMENTAR
N» 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ' '•
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES,.^'AS-PENALIDADES DE^A. SER:
(  ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INI%RIOR A 3^ ^^ÜF,00 E ESTANDO
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALM^TE INSTITUÍDAS POR NÃO st ENQUADRAR EM
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4ÍD.p ART. 3® DA LS COMPLEMENTAR N® 123/06
ALTERADA PELA LC 147/2014,

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECAIA BRUTA ANU^
IGUAL OU INFERIOR A 4.800.

ERIORA 360. / UF,00 E

30 VALORES. ES^DO APTA A FRUIR OS
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE IN^^DAS POR NA^feE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO §'4^ ART^ttA LEI COMPlSlENTAR N® 123/06 ALTERADA PELA LC
147/2014.

OBSERVAÇÕES:
ESTA DECLARAÇÃO PODEI^,«BEENCHÍb)®MENT&TlLA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME

OU EPP, NOS TERMOS DA LC Igarp^ÍÃpE.DEZEMBI^DE 2006;
•  A NÃO APRESENTAÇÃO DESTÂ.OECLARAÇÃÕíffi^NTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA

LICITANTE COMO ME Oy^EPP, NQ$-TERMOS DA LC W® 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO
DIREITO DE T_pr^MENTí

LOCAL E DATA

E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

pME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E
' EPP) CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC;
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" /2023

i^ei^

4^ 5

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N" 12025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2023.03.14.0016

OBS: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE
DA PROPONENTE,

PREFEITURA MUNICIPAL DE /UF

A PREGOEIRA / EQUIPE DE APOIO I COMISSÃO MUNICIPAL DE

A EMPRESA INSCRITA NO CNPJ N" "^R INTERMÉDIO DE SEU
REPRESENTANTE LEGAL O SR POT^^OR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE
N® E DO CPF N" , DE^fJA NÁO TER RE^BpO DO MUNICÍPIO DE I
UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDAI^DA ADMINISTRAÇÃO DIR^ OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL,
ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÁO'^PORÁRÍA DE PARTICIPAfÂO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO
DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, COMO^NÃO TERfEBÉBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADW&TRACÃO#DHF^Í;''ESTADUAL E MUNICIPAL

EM. DE, DE 2022.

.SSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO ■ PREGÃO ELETRÔNICO N" /2023

ANEXO VIII - DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N« /2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2023.03.14.0016
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE /UF
A PREGOEIRA / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

A  (RAZÃO SOCIAL DA EMPRES
DECLARA, EM CONFORMIDADE COMí

REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAMEJPTAI
/ UF - PREGÃO ELETRÔNICO N» /2023. '

NTE LEGAL

NPJ N" LOCALIZADA À

I" 10.520/02, ol^UMPRE TODOS OS
NA PREFETORA MUNICIPAL DE

DE DE 2022,
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WWã -rf/

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO ■ PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023

ANEXO IX- MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N" /2023

Contrato n' XX/2023-SMT

Processo Administrativo n' XXXXX/2023-SMT

Pregão Eletrônico n" XXX/202X-SMT

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXX, E A
EMPRESA . . NA FORMA ABAIXO:

O Município de São Mateus do Maranhão, por Intermédio da S^rtária Municlpal de XXXXXXXX, inscrita no
CNPJ n° XXXXXXX, com sede na XXXXXX. CEP: XXXX - XXX/MA.,d^9|ite denominada CONTRATANTE, neste ato
representado por seu titular, XXXXXXX, Cl n» XXXX SSP/MA, CPF n» )ÒCXX,.e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o
n® XXXX, Inscrição Estadual n® XXXX, com sede na XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por seu representante legal, XXXX, Cargo XXX, portador do CPF n® XXXX, têm; entre sl, ajustado o
presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, decorrente do Pregão Eletrônico n' XXX/XXXX, submetendo-se às
cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n' 8.666/1993, Lei Federal n® 10.520/2002,
Lei Complementar n® 123/2006 e demais normas regulamentares pertin^iíes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO

1.1. Confaíação de empresa especializada'no
referência anexo I do edital. -

1.2. Integram o presente ContratóiTntlepÇ^f

a) Edital do Pregão Eletrônico n® xfeo2X;
b) Proposta de Preços da COHTf^TADÁ^

2. CLÁUSUU SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do^ntr^^^^ aquisição será até dia 31/12 do corrente ano, podendo ser prorrogado de
acortip com o art. 57, § 1® da Lei n^iB.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA-DO VALOR

3.1. O valor global do presente Contrato é de R$ XXXXX (XXXXX).

3.2. No valor acima esiao incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do fomecimento do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento Integral do objeto da contratação.

especificações constantes no termo de

transcrição:

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação: Ação XXX/SUBACÃO
XXXXX/ND XXXXX e Fonte XXXXX. r- r y
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5. CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

■fe MMca

■ nesta

5.1. O pagamento será efetuado PARCELADAMENTE em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento, conferência e aceite definitivo da entrega, mediante a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato e de acordo com as demais exigências administrativas em
vigor, acompantiada da respectiva Ordem de Fornecimento e certidões de regularidade.
5.2. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada na sede da Prefeitura, até o 5° (quinto) dia útil subsequente ao mês da
entrega e aceite definitivo, através de ofício, encaminhado á Secretaria Municipal de Saúde, devendo ainda conter todas
as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas fiscais yjgentes.
5.3. O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem Ijancafiás^f^^a conta corrente,
após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante.t
5.4. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Reçelíinénto Definifiyç, ogigrazo^
cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATMJÁ:' ■
5.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contra^>i>^panto pendente ^|jé. liquidação quaisquer
obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplêní^^ntratü^Bclusive, sem que isso gere direito ao
reajustamento do preço ou à atualização monetária.
5.6. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Marlh^| poderá deduzIMp montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contrataâ^iij. ' ^
5.7. O pagamento somente será efetuado ap^ o adimplemenl^^ obrigações contratuais pertinentes, conforme
ari. 40, §3Mein° 8.666/93.
5.8. A não observância do prazo previito parlj^gresentação da Ncfta Fiscal/Fatura e demais documentações
necessárias ao pagamento ou a sua api^^tação^^ incorreções ausências de documentos, ensejará a
prorrogação do prazo de pagamento por iguál^^ii^ero dl^fia qi^^esponder os atrasos e/ou as incorreções
verificadas, não cabendo à CONTRATADA, quá^|r acr^^^^^rrente deste atraso, de sua única e total
responsabilidade.
5.9. Nos casos de eventuais atritos'^e'pagaiq^q^>^^^,.qüe a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convenctonado que q/^a de corripensá^ó Financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimpíeimrito da'pã^|a, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = IX N X VP, sendo EM = Bi^ígos Mciq^jips N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento VP,-Valor da Pâ^a^a ser pâgà = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado;

I = TX, I = (6/100) : I = 0.1(^Qj 6438
.  385 TX = PercentuaI,dà^taxaanual = 6%

6. CLAUSUU SEXTA-DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1. Não será exigida garantia de execução contratual.

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO FORNECIMENTO, DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE
ACEITABILIDADE DO OBJETO

7.1. Todos os Produtos licitados deverão ser entregues diretamente no almoxarifado Central em suas respectivas
dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida pela Secretaria solicitante. O horário da entrega deve ser
de acordo com o funcionamento do almoxarifado Central das 08h00min às 12h00min e das 14h: OOmin ás 17h: OOh de
segunda a sexta feira. O não cumprimento das entregas nas datas e horários deteiminados ocasionará penalidades
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cabíveis.

7.2. A empresa vencedora deverá entregar o objeto da presente licitação de imediato no locai determinado na Ordem
de Fomecimento, emitida peia Secretaria Municipal de Saúde;

7.3. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos produtos objeto deste
Termo, bem como se constatado divergência entre os produtos ofertados e os fornecidos, os mesmos serão rejeitados,
no todo ou em parte, conforme dispõe o art. 76 da Lei Federal n°. 8.666/93;

7.4. Ocorrendo rejeição dos produtos, o Contratado deverá refazè-ios no prazo máxírno de 05 (cinco) dias corridos, a
contar da data em que for comunicado da citada rejeição, sem ônus para o Contrataát^ sot(;pena de o não fazendo,
ensejar nas sanções cominadas em Lei. Ainda que os produtos sejam recebidos em ̂ ter 'definitivò,:'subsistirá, na
forma da Lei, a responsabilidade da empresa Vencedora pela validade, quaii^âcje e seguran^:dos produtos;

7.5. Os medicamentos e alimentos especiais a ser fornecido pelã contratada deverâÒ^^r entregue em perfeito
estado e com todas as especificações técnicas descritas neste TeffRO-de''^ferência no anexai|:com a respectiva nota
fiscal, constando seus valores, bem como demais informações exígtdas na legláa^o em vigor; ^

7.6. O íicitante deverá proceder à entrega do objeto da presente licitação, em corriormidade com as especificações
constantes deste Termo de Referência, no prazo de até 48h (quarêri|a e oito horas)>.ç»ntados a partir da "Ordem de
Fomecimento"; ^

7.7. A entrega ocorrera de forma integr^onf^^^^essidade e autò^ção da Administração;
7.8. O não cumprimento do prazo de en^^acarre^^^aildadej^b sendo aceitas justificativas ou atrasos de
subfornecedores e falhas do produto ou suas p^^^nos e^^^^|^^omo outras razões que o fornecedor possa
controlar, prevenir, contornar ou

.ecedor deverá, obrigatoriamente, enviar, juntamente com
a será analisada peia SEMUS que decidirá a aplicação ou

ilfiçará a concordância do fomecedor com a multa;

autór^ão solicitação não implica na sua aceitação definitiva, que ocorrerá
ade peia fiscalização geral realizado por Servidor designado peia Secretaria
âo/MA,

7.9. Caso venha ocorrer atra

o documento de cobrança, iii^ficativá
não da muita. O não envio dá fusificativa

7.10. A simples éntréga^dos ob
após a vistoria e coniprováç&jda cot?
Municipal de Saúde de-São Ma^ do
7.11. x'O.rec^imento dos.produ{oe.5Brà feito nos termos dos arts. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93:

7.12. Provisoriamente, ncato da entrega do (s) produto (s), para posterior verificação da conformidade com as
especificações e amostras aprovadas peia FISCALIZAÇÃO;

7.13. Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas especificações
técnicas mínimas exigidas e as especificações em que a contratada pontuou para fins de qualificação de sua proposta;

7.14. Se for constatada desconformidade do (s) produto (s) apresentado (s) em relação às especificações do(s)
objeto(s) ou à(s) amosUa(s) aprovada(s) peia FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO deve efetuar a troca do(s) produto(s),
no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação;

7.15. Neste caso, o recebimento dos produtos escoimados dos vidos que deram causa a sua troca será considerado
recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo;
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7.16. Definitivamente, em até 02 (dias) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa inspeção e
verificação de que o material adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização e atende às especificações do
objeto contratado e conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado, considerando os seguintes itens conforme
cada caso:

7.17. As Notas de Empenho deverão vir em anexo às Notas Fiscais no ato da entrega;

7.18. Os medicamentos e alimentos especiais serão recusados inteiramente nas seguintes condições:

j) Caso seja entregue em desconformidade com as especificações técnicas constM^Jeste Termo de Referência e
da proposta vencedora,
k) Caso seja detectado que qualquer componente adquirido não seja novo.
I) Caso apresente defeitos ou anormalidade, em qualquer de suas pad^ou comp'QDBples, durante os.^tes de
conformidade e verificação,

7.19. O não atendimento dos prazos estabelecidos nesta contra^^iuieitará a CONTATADA à aplicação das
sanções cabiveis;

7.20. O Recebimento da Contratante não modifica, restri^ ou elide a pí^te,sponsabilidáde da Contratada de
entregar os bens de acordo com as condições contidas neste^gg de Referência,-^^na proposta da Contratada, nem
invalida qualquer reclamação que o Contratante venha a fazer ern^me de posterior congtàtação da unidade defeituosa
ou fora de especificação, garantida a faculdade i

7.21. Recebidos os medicamentos e pimentos "eè'^jpis. durante a sjiá utilização normal e dentro do prazo de
garantia, caso seja constatada discrepânda com as "èpepificações requeridas pela Contratante, será realizada
substituição ou reparação, quando couber, por conta integral da Contratada e sem qualquer ônus para a Contratante;

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Acatar as reclamações levadas ao seu conhedmentp por parte do CONTRATANTE, cuidando, imediatamente,
de providenciar as medidas necessárias para correção, evitando repetição dos fatos;
8.2. Relatar, por escrito ao QÕNJRATANTE, toda e qualquer imegularidade observada na execução dos serviços;
8.3. Reparar, corrigir, remover^^ubstituir,,.^.suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em qul".sé verificarem vidos, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados: . C.;-
8.4. Responsabilizar-^ pelos; vidos e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado ao Municipl^çu a àlgjim órgão da Prefeitura, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade. ficando .a Ço^atante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o vàíá^rrespondente aos danos sofridos;
8.5. Responsatófizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;
8.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;
8.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
8.8. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de
acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado;
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8.9. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações deste termo de referência;
8.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de tiabilitação e qualificação exigidas neste termo de referência;
8.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dof ei^ntos arrolados nos incisos do
§ V do art, 57 da Lei n® 8,666, de 1993; .
8.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munB,çal, aS riòfpj^e segurança
da Contratante; ; ', ' I-"-■'í

•'V- •8.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecid^^mecendo todos^^ériais, equipamentos
e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, comj^^^/ância âs recom^^ções aceitas pela boa
técnica, normas e legislação; .
8.15. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer a^ra^ no seu è^to social, razãojsocial, CNPJ, dados
bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem íf^^ntes;
9. CLÁUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõéç '^s,sumidas pela Constada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta; '9.2. Exercer o acompantiamento e a fiscalização dos s^^s, por servidpf especialmente designado, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia^Tnps e nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os .apontamentos à autõriáade compete^ para as providências cabiveis;
9.3. Notificar a Contratada poi^escffto;.da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
no curso da execução dos serviços, fi)^do prazo para a sua wrreçào, certificando-se que as soluções por ela propostas
sejam as mais adequadas; •
9.4. Pagar á Contratada ov^pesullant^^ prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo
de Referência; EfetuaaS-retençõ^^^^utàrias tí^as sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber,
em conformidade com a legislação pertj^qte;
9.5. Não praticar atos de Ingerência naadministração da Contratada, tais como:
9.6. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou
respontóveis por ela indicados, excetoquando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário;
9.7. Direcionar a contratat^ de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
9.8. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
9.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
9.10. Cientificar a Procuradoria Geral do Município, para adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento
das obrigações pela Contratada;
9.11. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
9.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art, 3®, § 5®, da Lei n® 8.666, de 1993.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES
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5
k'
D.

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 10,520/2002 e, subsidiariamente, da Lei n» 8.666/1993 a
empresa que:

m)
n)
0)
P)
q)
r)
s)
t)
u)

10.2.

Convocada, não assinar o contrato ou deixar de entregar documentação exigida no ato de sua assinatura;
Apresentar documentação falsa;
Não mantiver a proposta;
Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
Falhar ou fraudar na execução do contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito;
Fizer declaração falsa;
Cometer fraude fiscal;
Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações..

^-VC
A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminad" " " '

ímidas em

lubitem acima fi

içao;

I, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

o) Muita compensatória de até 10 % (dez por cento) ,^re o valor total da^ja de empenlío. no caso de recusa
injustificada em assinar o contrato ou deixar de entregar documeri^âo exigida no ̂ ^^sua assinatura;
p) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por centoj pprdja de atraso InjU^^do na entrega dos sen/lços
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o a critério da Administração,
poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de':jbnca a configurar, ngssa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da aven^;- , ■ k
q) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) Mr.dia de atraso injustificado na entrega dos serviços, calculado
sobre o valor da parcela não cumprida, por período sÕpeirò^ ao preyl^-na alínea "c". limitado a 05 (cinco) dias
subsequentes, após o qual. a critério da Administração, poderlipm^p^riÉo aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total dp^ç.^gação assumiçlài-sem prêíat^^ rescisão unilateral da avença;
r) Multa moratória de atéí^^^i(|^cen,tQ-(5,%í. calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas hipóteses
não previstas nas alíneas anteriores, .^caso de-frrajs^j^ da obrigação assumida,
s) Multa compensada de até''^^ (dez por centòj^sèíjre o valor total do contrato no caso de inexecução total do
objeto;
t) Em caso de inexecuç^/Rãrcial dà^^|igações assumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, seráiaplieada de foM|^{pporci^.à obrigação inadimplida;
u) impedimento de;>iicitar e^'^f)|ratar com o Governo do Estado do Maranhão com o conseqüente
descredenciamento no Çadastny^e Forneceres do Estado pelo prazo de até cinco anos.

. A multa poderá ser-apiicad,^0ncomltantemente com as sanções previstas na letra *g" deste item;10.3j

V. . . . ^ L ».|10.4. A aiplicação de{t)/^^er das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Uj n° 9.784, de 1999 e na Leis Estaduais n® 8.959/2009;

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade;

10.6. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela Prefeitura e comunicadas antes dos prazos de entrega
consignados no contrato ou documento equivalente, serão isentas da muita;

10.7. A fim de não haver descontinuidade dos serviços, no caso acima, a CONTfRATANTE poderá aguardar a
efetivação de nova contratação para rescindir unilateralmente o contrato;
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10.8. Além das glosas citadas acima, poderão ser aplicadas conjuntamente as demais sanções administrativas, em
conformidade com a Lei Federal n" 8.666/93;

10.9. Para apuração das sanções administrativas será utilizado pontos para as ocorrências, A seguir seguem-se as
ocorrências e a pontuação para cada uma delas;

10.10. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informados
para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo;

10.11. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de São Mateus do Maran
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SÜBCONTRATAÇÃO

11.1. Fica vedada a subcontrataçâo.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1.0 presente CONTRATO poderá ser rescindido:

:ões administrativas

a. Por ato unilateral da CONTfRATANTE, nfi&íhipóteses previsti
hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e")( '
motivação, assegurado o contraditório, rKt^jgazo de'l
previstas na cláusula anterior;

b. Por acordo entre as partes, mediante auto"
conveniência para a CONTRAT^KilT^l^nttÜÍgC^dêi

c. Por via judicial, nos termos dã"j^islação.

por ato unilateral da CONTRATANTE, nas
do artigo 78 d^^i n° 8.666/93, por escrito, com a devida
jnco) dias úteisi^m prejuizo da aplicação das penalidades

I da aüffiSadS^competente, reduzida a termo, e desde que haja
te 30 (trinta) dias; e.

12.2. Rescindi(fô'0'CONTRÃfenos teimqá dos incisos I a XII, XVII e XVIII, do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, além de
responder por perdas e:danos decóqeptes do CONTRATO, a CONTRATADA obriga-se ao pagamento de multa conforme
fixado no subitem T1.3 da^qqsula ái^flor considerando-a divida liquida e certa, e acarretando para a Prefeitura as
conseqüências previstas noaftgo^ 80, incfsos^l a IV, da Lei n® 8.666/93, no que couber.

12.3. • .-.Em caso de rescisão, conforme motivos previstos nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n® 8.666/93, sem que
haja culpa da CONTRATADÃ. será esta ressarcida dos prejuízos que comprovadamente houver sofrido, tendo ainda o
direito, se for o caso, aos.f|gQãiientos devidos pela execução do CONTRATO até a data da rescisão.

12.4. Reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei
8.666.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES
13.1. Este CONTRATO obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores, não podendo nenhum deles ceder
ou transferir o CONTRATO ou quaisquer direitos dele decorrentes.

13.2. É vedada a cessão de qualquer crédito decorrente do presente CONTRATO e de todo e qualquer titulo de
crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá, necessariamente, a cláusula "Não à Ordem", retirando-lhe o caráter de
circularidade, eximindo-se a CONTRATANTE, de todo e qualquer pagamento ou obrigação a terceiros, por titulos
colocados em cobrança, desconto, caução ou outra modalidade de circulação ou garantia, inclusive quanto aos direitos
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emergentes do presente CONTRATO e, em hipótese alguma, a CONTRATANTE aceitará tais tituios, os quais serão
devolvidos, imediatamente, à pessoa jurídica ou fisica que os houver apresentado.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-REAJUSTE DE PREÇOS

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplinado art.65 da Lei n° 8.

15.2. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acr^lmos
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiz^^^do Contrat^^ loe$ que se

15.3. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratadajtó^^^ outra pessoa^ffica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habiliía^p'é)ti^dos na licitação o^nal; sejam mantidas as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo á execução do objehs pactuado e hája^a anuência expressa
da Administração à continuidade do contrato. ■ -

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela ̂ j|WTRATANTE, segOf'
na Lei n" 10.520/2002 e demais normas federais a^liçlveis e, subsidiaria
n" 8.078/1990 - Código de Defesa do Consurpidor - e nqifnps e princípios

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DISPOSIÇÕES FINAJS'"

as disposições contidas na Lei n° 8.666/93,
[te, segundo as disposições contidas na Lei
lis do contrato.

17.1. Este CONTRATO reprè^ntetqdo^'acordo entre''as partes com relação ao objeto nele previsto. Qualquer ajuste
complementar que crie ou ajtere dlre^^e obn'gaçõe&,^y0^^ efetuado por escrito e assinado petos representantes de
ambas as partes. -/''v

17.2. A omissão qtt .tqlerânci^ganto à ̂ ^(jcia do estrito cumprimento das obrigações contratuais ou ao exercício
da prerrogativa decortefítè ,deste ̂ %^RATO ria^nstituirá renúncia ou novação nem impedirá a parte de exercer seu
direito a qualquer tempo." '

18. CÚUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. "A CONTRATANTE providenciará nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n® 8.666/93, a publicação do
extrato do Contrato no DiátíoOficial do Município (SE FOR RECURSO FEDERAL PUBLICAR TAMBÉM NO DOU).

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA ■ DO FORO

19.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento, não resolvidas na esfera administrativa,
será competente o foro da Justiça Estadual da Comarca do município de São Mateus do Maranhão, excluído quaisquer
outro, por mais privilegiada que seja.

19.2. E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, as partes assinam o presente instrumento
contratual em 04(quatro) vias de igual teore forma, na presença das testemunhas abaixo.

São Mateus do Maranhão, de. de
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CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS;
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PARECERjurídico

Referência: Processo Administracivo n° 2023.03.14.0016

As.sunto: .Análise .sobre a legalidade do objeto de .Aquisição de Medicamentos e .Alimentação
Especial, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São
Matcus/MA, visando o cumprimento de demandas judiciais do município, de actirdo com as
condições c especificações constantes neste Termo de Referência.

Modalidade: Pregão Eletrônico

EMENTA: PARECER jURIDICO. DIREITO
ADMINISTRATIVO. " LICITAÇÃO E
CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.
MINUTA DO EDITAL. MINUTA DO

CONTRATO E DEMAIS ANEXOS.

APROVAÇÃO.

1. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação de análise jurídica prévia de minuta de edital de licitação c
respectivos anexos por meio desta Procuradoria Geral, na forma do artigo 38. parágrafo único,
da Lei n.^ 8.666/93 para análise concernente ã possibilidade da .Aquisição de Medicamentos c
.Alimentação Especial, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do
Município de São Matcus/MA, visando o cumprimento do demandas judiciais do município, dc
acordo com as condições c especificações constantes neste Termo dc Referência.

O presente processo administrativo contem 01 volume distribuído ao Setor Jurídico
para análise e emissão dc parecer, encontrando-se iDasicamcnte instruídos com os seguinte.?
documentos relevantes;

a) Termo de abertura:
b) Memorando de Solicitação com anexo do objeto dc Aquisição dc Medicamentos c

.Alimentação Espechü, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde do Município de São Mateus/MA, visando o cumprimento de demandas
judiciais do município, datada do dia 14/03/2023, pela Procuradora Geral do
Município;

c) .Anexo da Decisão Judicial;
d) Memorando para Nutricionista para substituição da dieta cntcral;
e) Termo de Referência;
f) Pesquisa dc preços e mapa de apuração realizada;
g) Documento solicitando informação sobre a disponibilidade orçamentária para

acobertamento de despesas;
h) Documento do contador geral informando da existência da indicação da dotação

orçamentária;
i) .Aprovação c autorização à abertura do processo licitatório por meio da autoridade

competente;

j) Parecer Técnico da Controladoria Geral do Municipio;
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k) Autuação do processo;

O mesmo foi distribuído a esta Procuradoria Geral para fins de atendimento da
solicitação supra.

É o relatório. Passo a opinar.
2. ANALISEJURIDICA

Primeiramente ê importante ressaltar que a presente manifestação jurídica tem o
escopo de assi.stir a autoridade assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos
atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos
textos e contratos ou instrumentos congêneres a serem celebrados e publicados.

Portanto, nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico
e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar
a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.

Ponderoso enfatizar, que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus aspectos
jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, que não é papel da Procuradoria-
Geral exercer ã auditoria quanto a competência de cada agente público para prática de atos
administrativos. Em relação a c.stes, partiremos da premissa de que a autoridade competente
municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às
necessidades da Administração, observando os rcquisiros legalmente impostos.

Cumpre SC então, que o parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da
administração pública não é ato administrativo, e sim uma opinião emitida pelo operador do
Direito, opinião técnico-jurídica que orientou o administrador na tomada de descisão, prática
do ato administrativo,

Da modalidade licitatória eleita

A administração Pública, via de regra, e, no teor do preceituado no Art. 37, XXI da Lei
Vlaior, quando de suas compras e licitações, realização de obras e serviços, está adstrita a
procedimento de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição menos onerosa do objeto ou
sen-jço que propõe adquirir, a melhor proposta, para o que pretende alienar, observada, em todo
caso, a isonomia entre participantes do processo, in vcrbis:

Arf, 57-AAchniinstraçílci Piíí)líai direta c indireta de qualquer dos Poderes
da Unitlc. dos Estados, do Distrito Federal c dos Municípios obedecerá aos
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
efieicncia c, também ao seguinte: (redação dada ao capiit pela Emenda
Constitucional u° 19/9S). XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, scnaços, compras c alienações serão contratadas
mediante processo de liciraçdo píihlica que assegure condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
niaiifidas as condições efetivas da proposta, nos termos da Lei, o qual
somente permitirei as exigências de qualificação técnica c econômica
iíidtspen,sávets agaraaria do cmnprimeiiro das obrigações.

Coube a Lei de Licitações Lei ' 8.666/93 di.sciplinar as emanações constitucionais supra,
na qual se obscr\'am as modalidades em que estas podem ocorrer, tipos, suas inexigibilidadcs ou
di.spcnsas, bem como, corrciatos contratos ou convênios.
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Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra se o Pregão na sua lorma eletrônica,
ConQgiirar o pregão como uma modalidade lícit.itória .significa adotar um novo procedimento
para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do princípio da isonomia. Uma
modaíLdade dc licitação consiste cm um procedimento ordenado segundo certos princípios c
finalidades. O presente procedimento licitatôrio na modalidade Pregão Eletrônico, visa a
.Aquisição de Medicamentos e ̂ 'Uimentação Especial, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde do Município de São Matcus/MA, visando o cumprimento de demandas
judiciaií. do município, descritos no Termo dc Referência nas fls. 018 a 029 e no Edital do
certame, sendo portanto considerado dc natureza do tipo comum, nos termos c cm
conformidade com as disposições contidas Lei n'' 8.666/93. Lei n" 10.520/2002. Decreto Fcdcr;ü
n^' 7.982/2013 c no Decreto Municipal 030/2015 alem das demais legislações pertinentes â
matéria, que julga-.se adequada a opção do órgão pela contratação mediante pregão eletrônico.

LEI N'' 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002.
Ari. Para aqitisiçito cic bens c íCívíçus eomiiiis. /joclcrá ser (IcLtcií/ií «
licitação na moíiafrdciííc dc prcgdo, qiic será regida por esta LcL Parágrafo
único. Consideram SC bens c scniços comuns, para os fins c efeitos deste
artigo, aqueles eujos padrões dc desempenho e qualidade pos.sam .ser
(j/jJctivamcntc dc/iuidos pelo edital, por meio dc especificações usuais no
mercado.

Assim, quanto às normas ao procedimento ora analisado veem que ioram observadas as
formalidades exigidas, não havendo vício insanável.

Autorização para abertura da Licitação
A autorização para abertura da licitação devidamente assinada pela autoridade

competente decorre da exigência do art. 20, inc. V do Decreto Municipal n° 030/2015, conjugada
com o artigo 38, caput da Lei Federa! n.*^ 8.666/1993.

No presente caso, tal exigência foi cumprida às fls.056, pela autoridade do ordenador de
despc.sa, de acordo com suas atribuições.

Termo de Referência com a aprovação da autoridade competente
f) Termo de Referência é o documento que de\ erá conter as infonnações e os elementos

técnicos necessários para assegurar a viabilidade da contratação, sobretudo cm relação à
avaliação do custo, adcfinição dos métodos, a estratégia c suprimento, e o prazo da execução do
contrato. Tal documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade competente.

No caso dos autos, a aprovação do Termo de Referência, consta às íl.s. 029.

Previsão dc recursos orçamentários
De acordo com o art. 14 da Lei Federal 8.666. nenhuma compra será feita sem a

adequada caracterização de seu objeto c indicação dos recursos orçamentários para seu
pagamento, logo foi acostado aos autos â fl.053 documento expedido pelo contador geral do
município, expedida pelo departamento competente, cm atendimento do art. 8^ inc IV do
Decreto Municipal 030/2015.
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Do critério de julgamento
Quanto a esse item, prevê o artigo 7° do Decreto n" 10.024/2019:

Aj'f. T" 'Os critcrios dc jid^amaito empregados m seIcçcJo da proposta
mais vantajosa para a administraçcto serão os dc inciior breco ou maior
desconto, conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do
nicí/ior preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do
/onicdmciiio. «s cs/jcci/icaçêcs tccnicús. os partimctfos mínimos dc
(Icscmpcii/io c de qualidade, as tlir(;fi"í:ics do plano de gestão dc logística
sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

Ne.ssc contexto, tem-sc como adequado o critério de julgamento escolhido, qual seja,
menor preço por item.

Minuta do Edital e seus respectivos anexos
Os requi.sicos e elementos a serem observados na minuta do edital são aqueles previstos

no art. 40 da Lei Federai n° 8.666, de 1993

Os artigos 27 a 31 da Lei 8.666, dc 1995, relacionam c limitam a documentação referente
à habilitação dos licitantes, nada mais podendo ser exigido a cs.se título, ressalvado o disposto
cm lei especial (art. 30, inc. ÍV, da Lei Gera! das Licitaçòc.s).

As exigências relativas à qualiiicaçào técnica devem ser exigidas no edital pela
Administração, somente admitindo-se as indispensáveis â garantia do cumprimento das
obrigações.

No presente caso, a minuta do edital atende às principais exigências, razão pela qual
opinamos pela .sua aprovação pela autoridade competente.

Da Minuta do contrato

Como prcceitua desde o art. 54 da Lei 8.666/93 a re.speito dos Contrato.s, a minuta do
contrato que consta no edital estabelece com clareza e precisão as condições para sua execução,
cumpre essencialmente os requisitos legais, onde obrigatoriamente a análise deve ser procedida
conforme o artigo da lei mencionada acima.

\'crificou-se, portanto, na peça analisada, o cumprimento dos seguintes requisitos e
previsões expressas na minuta contratual:

a) o objeto e seus elementos característicos;
b) o regime de execução ou a forma de fornecimento;
c) o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base c periodicidade do

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento
das obrigações e a do efetivo pagamento;

cl) os prazos de inicio de etapas de execução, dc conclu.são, de entrega, de
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;

c) o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcioniil
programática e da categoria econômica;

f) as garantias oferecidas para assegurar .sua plena execução, quando exigidas;
g) os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis c os

valores das multas;

Praça da Matriz n." 42 - Centro
São Mateus do Maranhão - MA - CEP 65.470-000
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Página 4 de 5



fESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHAO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO '•

h) os casos de rescisão:
i) o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
j) as condições de importação, a data e a taxa dc câmbio para conversão, quando

for o caso:

k) a vinciilação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao
convite c à proposta do licitantc vencedor:

1) a legislação aplicável à execução do contrato e cspccLalmente aos casos omissos;
m) a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições dc habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

Desta feita o procedimento licitatório ora em análise está embasado nos artigos da lei dc
regência, estando assim dentro dos limites da legalidade.

f  " " " 3. CONCLÜSÃÕ"

Ante aos Fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste parecer
que, diante da presente análise, \crificamos que todo o procedimento administrativo ate o
presente momento, bem como a minuta, c-stá em consonância com os ditames da Lei Federal n®
S.666/93. que disciplina Contratos e Licitações, lembrando-se que as especificações técnicas e a
estimativa de custo dizem respeito â análise dc responsabilidade exclusiva dos setores
competentes.

Por fim, vale destacar, habitualmente, o caráter meramente opinativo deste parecer,
propondo o retorno dos autos à Comissão Permanente de Licitação para as providências
decorrentes.

É o parecer, salvo melhor juízo.

São Mateus do Maranhão - MA, 25 dc Abril de 2023

^  .O -
^JORDÂNIA PINHEIRO ARAGAO'

PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO
PORTARIA n® 03I/2023-GP

OAB/MA 24.271
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ N2 13.829.344/0001-50

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2023.03.14.0016

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP.

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N» 013/2023.

BASE LEGAL

Lei 10.520/2002, Lei Complementar n". 123/2006, Decreto Federal n® 10.024/2019, Lei
Complementar n®. 147/2014, Decreto Municipal 030/2015, Decreto Federal n® 8.538/15
e alterações e aplicando-se subsidíaríamente no que couber a Lei 8.666/1993 e suas
alterações e demais legislações coneiatas.

OBJETO

Aquisição de Medicamentos e Alimentação Especial, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de São Mateus/MA, visando o cumprimento
de demandas judiciais do municipio, de acordo com as condições e especificações
constantes neste Termo de Referência.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Unitário.

REGIME DE

EXECUÇÃO Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

https;//www.licitasaomateus.com.br.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

PROPOSTAS -

SESSÃO PÚBLICA:

25 DE MAIO DE 2023.

09H00MIN(NOVE HORAS E TRINTA MINUTOS).

MODO DE DISPUTA Aberto

VALOR ESTIMADO
R$ 104.890,91 (Cento e quatro mil, oitocentos e noventa reais e noventa e um
centavo).

FONTE RECURSO

ORGAO: 02 Poder Executivo

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0501 Secretaria de Saúde e Saneamento
PROJETO/ATIVIDADE: 10.122.0013.2.020 - Manut. Func. da Secretaria de Saúde

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30,00 - Material de Consumo
FONTE DE RECURSO: 1500100200

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
0 Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico: www.liclta$aomateus.com.br, e também poderão
ser lidos e/ou obtidos no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, localizado
na Praça da Matriz, N*'42, Centro, CEP; 65.470-000, São Mateus do Maranhão - MA, no horário das OShOOmIn (oito
horas) ás 12h00min (doze horas) ou através do e-mail cDlsaomateus2021(Q^mail.com também através do Sistema

de Informações para Controle de Contratações Publicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATA/MA) e no
Portal de Transoarència do Municloio através do endereço eletrônico httosi/Avww.saomateus.ma.oov.br/.

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a prática
das condutas previstas no art. 7° da Lei n" 10.520/2002, que poderá acarretar na aplicação das penalidades
previstas no referido artigo, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais.

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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EDITAL DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N» 013/2023 ■ SRP

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO. ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO,
CONFORME PORTARIA N°026/2023, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA
ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL, NOS TERMOS DA LEI N"
10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N" 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI
COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE
2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N» 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. E PELO DECRETO MUNICIPAL 030/2015, LEI COMPLEMENTAR N"
123/06 E 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO
CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoelra, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
www.llcitasaomateus.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela
sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos
estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber,
examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o
vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DATA DE ABERTURA DAS

PROPOSTAS-SESSÃO
PÚBLICA:

09H:00M DO DIA 25/05/2023 {HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL: www.lícitasaomateus.com.br

MODO DE DISPUTA ABERTO

VALOR ESTIMADO
R$ 104.890,91 (Cento e quatro mil, oitocentos e noventa reais e
noventa e um centavo).

1. DOOBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: Aquisição de Medicamentos e
Alimentação Especial, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São
Mateus/MA, visando o cumprimento de demandas judiciais do município, de acordo com as condições e
especificações constantes neste Termo de Referência., conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, tacultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, obsen/adas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N» 06.019.491/0001-07
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1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

1.5. Em atendimento aos preceitos da Lei n° 123/2006, Lei n" 147/2014 e Decreto n® 8.538/2015, fica ainda
reservada a cota de 25®/o (vinte e cinco por cento), do quantitativo de cada um dos itens pretendidos nesta licitação
mais os itens exclusivos, para participação e apresentação de propostas pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, conforme divisão constante do Temno de Referência anexo a este insüumento;

1.6. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO É ITENS EXCLUSIVOS PARA ME E EPP DA
SEGUINTE FORMA:

1.6.3. ITEM EXCLUSIVO: Os itens identificados como "ITEM EXCLUSIVO" são destinados exclusivamente para a
participação das microempresas ou empresas de pequeno porte, sem prejuízo de sua participação na Cota
Principal, em atendimento a Lei no 123/06, com as alterações introduzidas pela Lei no 147/2014 e ao Decreto
Federa! no 8.538/2015.

1.6.4. Os itens identificados como 'ITEM EXCLUSIVO" foram destinados 100% (cem por cento) para a
participação exclusiva das microempresas ou empresas de pequeno porte por ter valor abaixo de R$ 80.000,00
(oitenta mil reais).

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício de 2023 na classificação abaixo:

ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0501 Secretaria de Saúde e Saneamento
PROJETO/ATIVIDADE: 10.122.0013.2.020 - Manut. Func. da Secretaria de Saúde

CUSSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
FONTE DE RECURSO: 1500100200

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nivel básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA que permite a participação dos interessados na modalidade
LICITATÒRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
MATEUS DO MARANHÃO/MA, no sitio www.llcitasaomateus.com.br:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE
COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA.

4.2. A presente licitação é destinada exclusivamente para empresas que estejam na condição de ME.MEI e
EPP, conforme determina o inciso I do art. 48 da LC 123/06.

4.3. Não comparecendo ME, MEI ou EPP, a licitação será considerada deserta

4.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

4.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.4.6.1. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio,
vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que
envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com
foco no dia a dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido peto edital, por meio
de especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima.

4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição {Acórdão n"
746/2014-TCU-Plenàrio),

4.5. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU "NÃO"
EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3® da Lei Complementam® 123, de 2006, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
asstnalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalaçâo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte,

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a parlir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n" 2, de
16 de setembro de 2009.

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art, 5° da Constituição Federal.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas
em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUIVIENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do ari. 43. § 1° da LC n" 123, de
2006,

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estatielecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS;

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou
Inscrição do bem no órgão competente, quando foro caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
bens ou sen/iços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOStAS E FORMUUÇÃO DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vidos insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
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7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o iicitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes,

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1.0 lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O Iicitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intenmedíários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser RS 1,00 (Um real).

7.9. O Intervalo entre os lances enviados pelo mesmo Iicitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no preoâo eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira,
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assessorado pela equipe de apoio, justificadameote, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço,

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pela pregoeíra.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a (10) dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa da Pregoeira aos
participantes do certame, publicada no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
MATEUS DO MARANHÃO/MA, httD://www.licitasaomateus.com.br. quando serão divulgadas data e hora para
a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela
Pregoeira aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
à comparação com os valores da prímeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto n® 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a prímeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5®/o (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens
de preferência, conforme regulamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado,

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art.
3°, § 2®, da LEI N® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços;

7.28.1. Produzidos no pais;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras:

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital;

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.30.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, tais como composição de preço unitário.

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7® e no § 9® do art. 26 do Decreto n.®
10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das
contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art
184, Inciso V, sob pena de desclassificação.
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8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel:

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

8.3.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) do valor
estimado no edital, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante, não sendo possível a sua
imediata desclassificação, será facultada a realização de diligências para aferir a legalidade e
exequibiiidade da proposta.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibiiidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que hindamentam a suspeita:

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digitai complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta:

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira:

8.6.2. Dentre os documentos passivels de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu uiterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a Pregoeira exigirá que o licitante
classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no locai a ser indicado
e dentro do prazo de 24(vinte e quatro) horas contados da solicitação:

8.6.3.1. O local de entrega das amostras será na sede da Prefeitura Municipal de São Mateus do
Maranhão/MA, situada na Praça da Matriz, Centro, CEP; 65.470-000 São Mateus do Maranhão/MA, no horário de
08h00 às 12h00 ou das 14h00 ás IShOO, devendo ser recebida pelo pregoeiro ou quaisquer membros da equipe
de apoio, ou ainda, por alguém responsável pelo setor de compras, sendo registrado por meios fotográficos.
Deverá ser entregue 1 (uma) unidade para cada Item solicitado através do chat;

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema;

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
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[icítante será recusada:

8.6.3.4. Se a(s) amostra{s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no
Termo de Referência;

8.6.3.5. Os exemplares colocados a disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento;

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas
pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito
a ressarcimento;

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando foro caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para
a sua continuidade.

8.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao ilcitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condições diversas das previstas neste Edital;

8.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A PREGOEIRAPODERÁ VERIFICAR O
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO,
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MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÂO/MA, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. Possuir Cadastro no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA
(www.licita5a0mateus.com.br);

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.Qov.br/):

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Civels por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(httDs://portal.tcu.Qov.br/responsabilizacao-Dublica/licitantes-inidoneos/):

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-aDf.apps.tcu.oov.br/).

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa llcitante e também de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário:

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas;

9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros;

9.1.6.3. O llcitante será convocado para manifestação previamente á sua desclassificação.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o llcitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

9.1.8. No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, em relação à
habilitação juridica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica:

9.2.1. É dever do llcitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada;

9.2.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçâo do llcitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidãofões)
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vàlida{s), conforme art. 43, §3", do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o lícitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabiütação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz:

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Mtcroempreendedor Individual • COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sitio www.DortaidoemDreendedor.aov.br:

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contraio social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores:

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: i».

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07

Página 13 de 52


